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O maior objetivo de qualquer empresa passa pela produção de lucro e, atualmente, 
esse aspeto vem cada vez mais sendo dominado por sua capacidade de manter uma gestão 
que incorpore a responsabilidade social, ambiental e económica em prol de um 
desenvolvimento global mais sustentável. No Brasil, algumas das grandes empresas já 
iniciaram e continuam num processo de mudança e adequação às legislações ambientais, 
desenvolvendo medidas e estratégias neste sentido. Porém, as micro e pequenas empresas 
só agora começam a dar os primeiros passos em direção a uma gestão ambiental adequada 
a um desenvolvimento mais sustentável. Este trabalho, numa primeira fase, pretende 
enquadrar alguns dos principais conceitos de gestão ambiental no universo das micro e 
pequenas empresas, nomeadamente no aspeto da sua relação com a gestão integrada de 
resíduos sólidos. Em segundo lugar, tem como objetivo, realizar análises comparativas 
entre a realidade das micro e pequenas empresas de uma amostra selecionada de países 
europeus (Alemanha, Áustria, Bélgica, Holanda e Portugal) em relação às micro e 
pequenas empresas brasileiras, sob uma perspetiva de suas ações de gestão ambiental e, 
mais especificamente, de gestão integrada de resíduos sólidos. Como resultado, o trabalho 
demonstra que a principal dificuldade para as micro e pequenas empresas brasileiras 
implementarem ações de gestão de resíduos é a falta de recursos financeiros, mas, por 
outro lado, foi possível verificar que mesmo quando a empresa não faz nenhum 
investimento pode acontecer ter retorno com a gestão de resíduos. Os maiores benefícios 
apresentados com a implementação de ações de gestão de resíduos em conformidade com 
as normas/leis é a melhoria da imagem e a diminuição dos desperdícios e custos. Além 
disso, as micro e pequenas empresas devem ser incentivadas a buscar a certificação ISO 
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The greatest goal of any company is profit, and today this aspect is increasingly 
being linked to its ability to maintain a management that incorporates social, 
environmental and economic responsibility for a more sustainable global development. 
In Brazil, some large companies have already started and continue in a process of change 
and adaptation to environmental legislation, developing measures and strategies in this 
direction. However, micro and small companies are only now starting to take the first 
steps towards an adequate environmental management for a more sustainable 
development. The objective of this work is to study, analyze and deepen the main 
environmental management concepts that may be linked to integrated solid waste 
management, as well as to carry out comparative analyzes between the reality of micro 
and small companies in a sample of European countries (Germany, Austria, Belgium, the 
Netherlands and Portugal) in relation to micro and small Brazilian companies from a 
perspective of their environmental management actions and, more specifically, integrated 
solid waste management. As results the work shows that the main difficulty for Brazilian 
micro and small companies to implement waste management actions is the lack of 
financial resources, but, on the other hand, it was possible to verify that even when the 
company does not make any investment financial return with waste management may 
occur. The greatest benefits presented by the implementation of waste management 
actions in accordance with rules / laws are the improvement of image and the reduction 
of waste and costs. In addition, micro and small enterprises should be encouraged to seek 
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O motivo da escolha do tema desta dissertação de mestrado surge da convicção 
de que as micro e pequenas empresas brasileiras poderiam alcançar com maior facilidade 
as condições necessárias para serem protagonistas no processo de alcançar um 
desenvolvimento mais sustentável, caso tivessem pleno acesso a informação, 
conhecimentos e incentivos. Essa convicção vem da experiência profissional da autora 
em seu trabalho no Sebrae – Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequenas Empresas, 
instituição esta que apoiou a realização desta investigação desde o seu início. 
Há também a constatação particular de ser extremamente necessário e urgente 
apoiar as micro e pequenas empresas brasileiras para que sejam capazes de visualizar, 
compreender, analisar, desenvolver e aperfeiçoar as suas ações e decisões ao longo de 
toda a sua cadeia produtiva de forma a serem incentivadas a implementar ações de gestão 
ambiental, nomeadamente de gestão de resíduos sólidos, e de aplicar modelos de 
economia que levem em consideração, por exemplo, o fluxo de materiais de maneira 
circular. 
Nesta perspetiva, acredita-se que a experiência das micro e pequenas empresas de 
alguns países europeus, por suas características históricas, culturais e socioeconómicas 
no tema ambiental, podem contribuir para a reorganização ou reestruturação de boa parte 
das micro e pequenas empresas brasileiras, as quais teriam maior potencial para projetar 
uma imagem que as distinguiria das demais pela gestão integrada de resíduos sólidos com 
eficiência e qualidade. 
Nas últimas décadas, a União Europeia e seus países têm avançado muito na 
gestão ambiental com resultados positivos e bastante expressivos. Nomeadamente, a 
Alemanha, líder mundial em tecnologias e políticas de resíduos sólidos, possui um dos 
índices de reaproveitamento mais elevados do mundo. Bem perto estão a Áustria, a 
Bélgica e Holanda. Esses quatro países apresentaram a maior taxa de reciclagem em 2010 
(EEA, 2013a). Por outro lado, achou-se pertinente adicionar a este grupo Portugal, um 
país um pouco menos avançado do que o outro grupo mencionado neste tópico, mas que, 
dada a proximidade histórica, linguística e cultural, pode funcionar como “ponte 





Com isso, esta dissertação, a partir da constatação de carência, por grande parte 
das micro e pequenas empresas brasileiras, de informação, de conhecimentos e de 
recursos para aproveitar oportunidades de crescimento quando do uso de estratégias mais 
sustentáveis e socialmente responsáveis de gestão ambiental para adequação à Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, e considerando que a União Europeia nas últimas décadas 
teve uma expressiva evolução no setor dos resíduos sólidos, propõe-se analisar o seguinte 
problema: 
Como as boas práticas de gestão de resíduos sólidos praticadas pelas micro e 
pequenas empresas europeias – nomeadamente na Alemanha, Bélgica, Áustria, 
Holanda e Portugal – podem ajudar as micro e pequenas empresas brasileiras no 
atendimento e adequação à Política Nacional de Resíduos Sólidos? 
Portanto, o objetivo geral desta investigação é realizar estudo, análise e 
aprofundamento dos principais conceitos de gestão ambiental que possam ter vínculo com 
a gestão integrada de resíduos sólidos e realizar análises comparativas entre a realidade 
das micro e pequenas empresas de uma amostra de países europeus em relação às micro 
e pequenas empresas brasileiras sob uma perspetiva de suas ações de gestão ambiental e, 
mais especificamente, de gestão integrada de resíduos sólidos. 
 A investigação que a partir de agora se desenvolve está dividida em cinco 
capítulos. Por ser um tema de bastante relevância, mas de pouco conhecimento para as 
micro e pequenas empresas, nomeadamente as brasileiras, entendeu-se ser 
imprescindível, no seu primeiro capítulo,  contextualizar os tópicos introdutórios à 
temática central começando pelo conceito de desenvolvimento sustentável, passando pela 
evolução da indústria e seu impacte no ambiente,  abordando os conceitos de economia 
circular, de eco-inovação, de economia colaborativa, e, por fim, mas não menos 
importante, de sistema de gestão ambiental. 
 Como se pretende focar na gestão de resíduos sólidos, o Capítulo 2 afunila sobre 
alguns pontos marcantes sobre esse tema, tais como a hierarquia da gestão de resíduos e 
responsabilidade alargada do produtor. Aponta também para alguns conceitos que dão 
suporte à gestão de resíduos, como avaliação do ciclo de vida do produto, produção mais 
limpa, ecodesign do produto, logística reversa, reciclagem e bolsa de resíduos. Além 
disso, nesse capítulo é apresentada uma síntese da gestão de resíduos nos países 





 No Brasil, a legislação atual foi estabelecida de maneira a dar tratamento 
diferenciado para micro e pequenas empresas, diferentemente da União Europeia que 
também inclui as médias empresas nesse tratamento diferenciado. Por esse motivo, 
entendeu-se ser importante ter um capítulo (3) para caracterizar as micro e pequenas 
empresas no Brasil e na União Europeia. Entretanto, como esse trabalho tem o apoio do 
Sebrae, uma instituição de apoio a micro e pequenas empresas brasileiras, nas análises 
comparativas apenas essas últimas foram consideradas, apesar de em alguns momentos 
também se utilizar informações de médias empresas, quando do levantamento de dados 
na União Europeia, que se encontram geralmente agregados nas assim denominadas 
PME. Nesse capítulo também foi ressaltada a importância da responsabilidade social em 
micro e pequenas empresas. 
No capítulo 4 são explicados os métodos e procedimentos da pesquisa proposta, 
caracterizada pelo levantamento de dados e pela descrição de características de 
determinada população por meio de aplicação de questionários. A população a ser 
trabalhada são as micro e pequenas empresas dos países definidos, nomeadamente 
Alemanha, Áustria, Bélgica, Holanda, Portugal e Brasil. 
 No capítulo 5 são apresentados os resultados e análises do levantamento junto às 
empresas de maneira a ressaltar cinco diferentes aspetos: gestão ambiental; resíduos; 
legislação em relação a resíduos; dificuldade na implementação de ações de gestão 
ambiental; e dados da empresa. A análise foi feita a partir da comparação dos resultados 
dos países europeus estudados em relação aos resultados do Brasil. 
 Finalmente, apresentam-se as principais conclusões, sem deixar de indicar os 
principais limitadores e as dificuldades enfrentadas, assim como algumas recomendações 










Capítulo 1. Enquadramento 
1.1. Desenvolvimento Sustentável 
“Humanity has the ability to make development sustainable to ensure that it meets 
the needs of the present without compromising the ability of future generations to 
meet their own needs. The concept of sustainable development does imply limits - 
not absolute limits but limitations imposed by the present state of technology and 
social organization on environmental resources and by the ability of the biosphere 
to absorb the effects of human activities.” 
 (Brundtland Report, UN, 1987) 
O conceito de desenvolvimento sustentável acima apresentado tem implícito um 
compromisso com as gerações futuras, no sentido de assegurar a transmissão do 
património capaz de satisfazer as suas necessidades. Implica também a integração 
equilibrada dos sistemas económico, sociocultural e ambiental (UN, 1987).  
O desenvolvimento sustentável tem se tornado mais que um desafio nos últimos 
anos devido ao esgotamento de recursos renováveis e não-renováveis, aumentos na 
população humana e problemas como o clima, desmatamento, desertificação e perda de 
espécies. Portanto, qualquer projeto novo ou existente precisa ser cuidadosamente 
estudado para garantir sua sustentabilidade (El-Haggar, 2016). 
Durante a década de 1960, a poluição ambiental se intensificou e tornou-se mais 
generalizada. A consciência ambiental foi consequentemente aumentada em algumas 
partes das sociedades industrializadas, gerando novas ideologias ambientais. Entre 1870 
e 1970, economistas renomados (com algumas exceções notáveis) pareciam acreditar que 
o crescimento económico era sustentável indefinidamente. Desde 1970, uma série de 
"visões do mundo" cristalizou dentro do ambientalismo, fornecendo os antecedentes da 
subdisciplina de economia ambiental emergente. Em 1972, com a Conferência de 
Estocolmo, um marco foi alcançado no desenvolvimento da política ambiental 
internacional. Isso resultou no estabelecimento do Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e na criação de agências nacionais de proteção ambiental nas economias 





que deveriam preocupar-se tanto quanto os países industrializados com a saúde do 
ambiente (Pearce & Turner, 1990). 
A crescente consciência de que o sistema global de apoio à vida ecológica está em 
perigo está forçando a perceber que as decisões tomadas com base em critérios locais, 
estreitos e de curto prazo podem produzir resultados desastrosos globalmente e a longo 
prazo. Também se começa a perceber que os modelos e conceitos económicos e 
ecológicos tradicionais estão aquém de sua capacidade de lidar com problemas ecológicos 
globais (Costanza, 1991). 
Os paradigmas económicos atuais (capitalista, socialista e as várias misturas) 
baseiam-se na suposição de contínuo e ilimitado crescimento económico. Esta suposição 
permite que os problemas intergeracionais, equidade e sustentabilidade entre as gerações 
e entre espécies sejam ignorados (ou pelo menos adiados). Na verdade, a maioria dos 
economistas convencionais define "saúde" em uma economia como uma taxa de 
crescimento estável e alta. Energia e recursos limitados para o crescimento, de acordo 
com esses paradigmas, serão eliminados com desenvolvimento inteligente e 
implementação de novas tecnologias. Esta linha de pensamento é muitas vezes chamada 
de "otimismo tecnológico" (Costanza, 1989).  
A evidência científica de que a mudança climática é uma questão séria e urgente 
chama a atenção de todos. Tal evidência garante uma ação forte para reduzir as emissões 
de gases com efeito de estufa, que por sua vez reduzem o risco de impactes muito 
prejudiciais e potencialmente irreversíveis nos ecossistemas, bem como nas sociedades e 
economias. Com boas políticas, os custos da ação não são proibitivos e seriam muito 
menores do que o dano evitado (Stern, 2007).  
Philip Lawn (2006) afirma que enquanto a intervenção humana nunca pode 
garantir que a Terra permaneça eternamente apta para a habitabilidade humana, a 
humanidade tem a capacidade de provocar uma mudança prematura em seu estado 
dominante. Muitas pessoas acreditam que o aquecimento global, o esgotamento do ozono 
e as chuvas ácidas já são os primeiros sinais de uma mudança radical nas condições do 
planeta. No entanto, há também alguns observadores que argumentam que esses eventos, 
que ocorrem no mundo inteiro, não são de grande preocupação, uma vez que eles são 





excentricidades da humanidade. Ou seja, qualquer doença causada pela atividade humana 
é de curta duração porque tudo o que ameaça a habitabilidade humana do planeta 
simplesmente induzirá a evolução de um estado ambiental novo e mais confortável. Para 
tais observadores, a humanidade é potencialmente imune às consequências de suas 
próprias ações (Lawn, 2006). 
De acordo com o Relatório Brundtland (UN, 1987), a experiência nas nações 
industrializadas provaria que a tecnologia antipoluição, com um custo efetivo em termos 
de prevenção de danos ambientais, tornaria muitas indústrias mais lucrativas e mais 
eficientes em termos de recursos. Enquanto o crescimento económico continuaria, o 
consumo de matérias-primas manter-se-ia estável ou mesmo diminuiria. 
O Acordo de Paris reconhece que os estilos de vida sustentáveis e os padrões 
sustentáveis de consumo e produção, em que os países desenvolvidos assumem a 
liderança, desempenham um papel importante na abordagem das alterações climáticas e 
alguns países optam por prosseguir a cooperação voluntária na implementação das suas 
contribuições nacionais para permitir uma maior ambição nas suas ações de mitigação e 
adaptação para promover o desenvolvimento sustentável e a integridade ambiental 
(UNFCC, 2015). 
O desenvolvimento económico é amplamente interpretado para incluir não apenas 
o aumento dos rendimentos reais per capita, mas também outros elementos no bem-estar 
social. O desenvolvimento envolverá necessariamente mudanças estruturais na economia 
e na sociedade. A manutenção dos serviços e da qualidade do stock de recursos ao longo 
do tempo implica, na medida do possível, a aceitação das seguintes regras: A) utilizar 
recursos renováveis a taxas inferiores ou iguais à taxa natural em que eles podem se 
regenerar; e B) otimizar a eficiência com que os recursos não renováveis são utilizados, 
sujeito à substituibilidade entre recursos e progresso tecnológico (Pearce & Turner, 
1990). 
Philip Lawn (2006) também apresenta quatro preceitos de sustentabilidade que 
devem ser seguidos para prevenir o declínio tanto na quantidade quanto na qualidade dos 
stocks de capitais naturais: 
✓ a taxa de extração de recursos renováveis não deve exceder a taxa de 





✓ o esgotamento dos recursos não renováveis deve ser compensado pela 
utilização de parte do produto do esgotamento para cultivar substitutos de 
recursos renováveis;  
✓ a taxa de geração de resíduos de alta entropia não deve exceder a capacidade 
de assimilação de resíduos da ecosfera; e 
✓ a vegetação nativa e os ecossistemas críticos devem ser preservados, 
reabilitados e / ou restaurados. Além disso, a exploração futura do capital 
natural deve ser confinada a áreas já fortemente influenciadas por atividades 
humanas anteriores. 
De um ponto de vista empresarial, Molteni (2014) afirma que o conceito de 
sustentabilidade enfatiza a necessidade de que as atividades empresariais levem em 
consideração não somente os atuais impactes, mas também as consequências dos 
comportamentos empresariais nas gerações futuras. 
A consciência e a preocupação ambiental da sociedade, principalmente no que se 
refere à degradação e à recuperação ambiental, tem gerado pressões nas empresas, 
especialmente as com maior impacte negativo no ambiente, para que executem suas 
atividades de forma ambientalmente responsável, visando o desenvolvimento sustentável 
(Segantini, 2012). 
O Departamento de Comércio dos EUA resume o conceito de manufatura 
sustentável como: "A criação de produtos manufaturados que utilizam processos que 
minimizam impactes ambientais negativos, conservam energia e recursos naturais, são 
seguros para os funcionários, comunidades e consumidores e são economicamente 
sólidos" (OECD, 2011, pp.4). Os aspetos económicos, ambientais e sociais abrangidos 







Figura 1: Aspetos tridimensionais da manufatura sustentável.  
Fonte: OECD, 2011. 
 
Segundo Segantini (2012), a inserção da variável ambiental nas empresas tem 
gerado muitas dúvidas, pois alguns acreditam que a prática de gestão ambiental leva à 
redução de risco e, consequentemente, melhorias nos valores financeiros, assim como 
para a sociedade. Porém, para outros, as melhorias ambientais geram custos extras que 
reduzem os dividendos. Assim, apesar da preocupação com a proteção ambiental ser 
crescente, existe também a preocupação com o resultado económico-financeiro.  
1.2. Evolução da Indústria e seu Impacte no Ambiente 
Desde a primeira revolução industrial, os sistemas económicos desenvolveram um 
padrão de crescimento do tipo “extrair - fabricar - consumir – deitar fora" - um modelo 
linear baseado no pressuposto de que os recursos são abundantes, disponíveis e baratos 
para eliminar (CE, 2014b). 
As revoluções industriais podem ser apontadas como fatores importantes no 
aumento das questões ambientais. Os resíduos gerados atualmente estão cada vez mais 





industriais começam a aparecer diversas substâncias e materiais que não existiam na 
natureza. Com novas técnicas produtivas intensivas em material e energia para atender a 
mercados de massa, a escala de exploração de matéria-prima e a geração de resíduos 
cresceu a ponto de ameaçar a sobrevivência de espécies da atualidade e principalmente 
das gerações futuras (Barbieri, 2011). 
Segundo Hardin (1968) em seu renomado artigo “The tragedy of the commons”, 
o problema da poluição é consequência do tamanho da população. O resíduo de uma 
pessoa pode não causar problemas ambientais porque o ambiente consegue absorvê-lo 
em pouco tempo. Mas como a população tornou-se mais densa, as químicas naturais e 
biológicas dos processos de absorção natural ficaram sobrecarregados. 
A visão neomalthusiana de Hardin é parecida com o que se apresenta no relatório 
do Clube de Roma – o Limite do Crescimento. Neste se diz que se a tendência de 
crescimento atual da população mundial, industrialização, poluição, produção de 
alimentos e o esgotamento dos recursos continuar inalterada, os limites para o 
crescimento neste planeta seriam alcançados dentro dos próximos cem anos. O resultado 
mais provável seria um súbito e incontrolável declínio, tanto na população como na 
capacidade industrial (Meadows et al., 1972). 
A primeira sequência de revoluções industriais ocorreu já no século XVIII, 
aproximadamente entre os anos de 1760 e 1840. A primeira revolução industrial permitiu 
a transição da produção manual à maquinaria motorizada de máquina a vapor, dando 
início à produção mecânica, resultando em um aumento da produção (Wahl, 2015; 
Schwab, 2017). A segunda revolução industrial ocorreu no início do século XX, durante 
a qual a indústria foi sobrecarregada por eletrificação e as linhas de produção, 
aumentando mais uma vez a produtividade. A terceira revolução industrial começou no 
final do século XX com a introdução da área de tecnologia e informação (TI) e a 
revolução digital (Wahl, 2015). 
 A segunda revolução industrial precisa ainda ser plenamente vivida por 17% da 
população mundial, pois quase 1,3 mil milhões de pessoas ainda não tem acesso à 
eletricidade. Isso também é válido para a terceira revolução industrial, já que mais da 
metade da população mundial, 4 mil milhões de pessoas, vive em países em 





industrial) levou quase 120 anos para se espalhar para fora da Europa. Em contrapartida, 
a internet espalhou-se pelo globo em menos de uma década (Schwab, 2017). 
O sistema atual de produção e consumo pode ser caracterizado como linear. Os 
recursos são extraídos, processados, utilizados e eliminados como resíduos. No final do 
ciclo de vida dos produtos os resíduos são incinerados (recuperação térmica) ou 
depositados em aterro. Em ambos os casos, os materiais são retirados ou eliminados de 
dentro do sistema económico, mesmo que em alguns casos a energia seja recuperada 
através da utilização térmica. Esse modelo económico linear poderia continuar, contanto 
que os recursos fossem abundantes dentro de um mundo de necessidades infinitas. No 
entanto, a procura de recursos continua a aumentar e tanto as fontes não renováveis como 
as renováveis são limitadas. A longo prazo, um modelo económico linear deve atingir 
seus limites (EIO, 2016a). 
Segundo Silva (2012), o atual modelo de desenvolvimento consolidado nas três 
revoluções industriais, e ainda utilizado, é inviável para a sociedade atual. Aos poucos se 
desenvolve uma consciência de que a atividade económica para ser duradoura depende 
da preservação dos ativos ambientais e da valorização do bem-estar social. Se os recursos 
são finitos, a produção de bens, produtos e alimentos passa a ser limitada. É 
imprescindível que se coloque na pauta das agendas dos países e organizações o desafio 
de se equilibrar as três dimensões do desenvolvimento sustentável, com o objetivo de se 
alcançar o estado de uma sociedade economicamente saudável, ambientalmente correta e 
socialmente justa, garantindo as condições de vida no planeta para o bem-estar das 
gerações futuras.  
As indústrias de manufatura representam uma parte importante do consumo 
mundial de recursos e geração de resíduos. Até a presente data, as indústrias 
manufatureiras tomaram várias medidas para reduzir os impactes ambientais e sociais, 
em grande parte devido a regulamentos mais rigorosos e pressão crescente para assumir 
mais responsabilidade pelo impacte de suas operações. Existe também uma tendência 
crescente para as empresas melhorarem voluntariamente seu desempenho social e 
ambiental por razões relacionadas à maior rentabilidade, maior eficiência e maior 
competitividade. Como resultado, as indústrias estão gradualmente passando do controle 
da poluição e medidas de tratamento para soluções mais integradas e eficientes (Machiba 





No meio da discussão de todas essas questões surge a quarta revolução industrial 
- a Indústria 4.0. Essa é uma questão contemporânea que pretende revolucionar a 
produção industrial de hoje. Na era da Indústria 4.0 os produtos têm uma forma de 
comunicação com as máquinas a partir de códigos de barras ou chips, ou seja, os objetos 
tornam-se inteligentes. Isto significa que os processos existentes e, em parte, bastante 
inflexíveis na indústria, podem ser revolucionados por computadores de alto 
desempenho, uma poderosa internet e produtos e máquinas inteligentes por meio de troca 
ativa de informações. Possíveis oportunidades que poderiam resultar da implementação 
da Indústria 4.0 são, por exemplo, uma crescente competitividade internacional, maior 
flexibilidade de produção, melhor adaptação às necessidades dos clientes, novos modelos 
de negócios e a possibilidade da mudança demográfica (Sommer, 2015).  
A indústria 4.0 baseia-se em um conceito tão marcante quanto fascinante: Cyber-
Physical Systems (uma fusão dos mundos físico e virtual). Este sistema, a Internet das 
coisas e a Internet dos Serviços, terão um impacto disruptivo em todos os aspetos das 
empresas de manufatura. A 4ª revolução industrial, que, ao contrário de todas as outras, 
está sendo prevista, permite que as empresas adotem ações específicas antes dela 
acontecer (Almada-Lobo, 2016). 
A transformação da Internet na indústria digital ainda está em progresso, mas 
inteligência artificial, “big-data” e conectividade indicam a certeza de uma nova rodada 
de revolução digital. A Indústria 4.0 está a caminho e terá uma influência importante na 
transformação completa da indústria porque representa o progresso em três pontos 
(Roblek et al., 2016): 
1. Digitalização de sistemas de produção-informação para gestão e planeamento 
de produção; 
2. Sistemas de automação para aquisição de dados a partir de linhas de produção; 
3. Conexão dos locais de fabricação com uma abrangente cadeia de suprimentos 
(automatic data interchange). 
Na base de uma digitalização avançada dentro de fábricas, a combinação de 
tecnologias da Internet e tecnologias orientadas para o futuro no campo dos objetos 
"inteligentes" (máquinas e produtos) parece resultar em uma nova mudança de paradigma 
fundamental na produção. A visão da produção do futuro contém sistemas modulares e 





processo de fabricação. Com isso, será possível o fabrico de produtos individuais, 
mantendo ao mesmo tempo as condições de produção em massa (Lasi et al., 2014). 
Schwab (2017) afirma que a convergência dos mundos físico, digital e biológico, 
que está no cerne da quarta revolução industrial, oferece oportunidades significativas para 
que o mundo obtenha enormes ganhos em eficiência e utilização de recursos. A promessa 
não é apenas que indivíduos, organizações e governos possam causar menor impacte ao 
mundo natural, mas também sobre o grande potencial que eles têm para restaurar e 
regenerar o nosso ambiente natural por meio da utilização de tecnologias e projetos de 
sistemas inteligentes. 
Esse mesmo autor considera que a quarta revolução industrial permitirá que as 
empresas estendam o ciclo de utilização de bens e recursos, aumentem sua utilização e 
criem formas de recuperar e readaptar materiais e energia para outros usos, reduzindo, 
assim, as emissões e os recursos. Além disso, pretende ajudar as empresas, governos e 
cidadãos a se tornarem mais conscientes e engajados com estratégias para regenerar o 
capital natural de forma vigorosa, possibilitando o uso inteligente e regenerativo do 
capital natural que orientará o consumo e a produção sustentáveis e dará espaço para a 
recuperação da biodiversidade em áreas ameaçadas. 
1.3. Economia Circular 
Os últimos 150 anos de evolução industrial têm sido dominados por um sistema 
de modelo de produção e consumo em produtos fabricados a partir de matérias/materiais, 
vendidos, usados e depois descartados ou incinerados como resíduos. A busca por uma 
melhoria do desempenho dos recursos em toda a economia levou as empresas a explorar 
formas de reutilizar produtos ou componentes e restaurar mais de seus materiais 
preciosos, energia e inputs. Uma economia circular é um sistema industrial que é 
restaurador ou regenerativo por intenção e design. O benefício económico da transição 
para este novo modelo de negócio é estimado em mais de mil milhões de dólares em 
economia de material (Ellen MacArthur Foundation, 2014). 
A economia circular está a receber muita atenção nos últimos anos e aparece como 
uma forma de superar o atual modelo de produção e consumo com base no crescimento 
contínuo e consequentemente impacta na geração e redução de resíduos. Os efeitos 





“extrair - fabricar - consumir – deitar fora" (Figura 2) são uma ameaça a estabilidade das 
economias e a integridade de ecossistemas naturais que são essenciais para a 
sobrevivência da humanidade (Ghisellini et al., 2016). 
 
Figura 2: Modelo linear tradicional de produção.  
Fonte: Elaboração própria. 
 
Ao contrário do sistema linear tradicional, a economia circular procura respeitar 
as fronteiras planetárias através do aumento de recursos renováveis ou recicláveis, 
reduzindo ao mesmo tempo o consumo de matéria prima e de energias enquanto reduz as 
emissões e as perdas de materiais (EEA, 2016). 
A Figura 3 ilustra de forma simplificada as principais fases de um modelo de 
economia circular, com cada uma delas apresentando oportunidades em termos de 
dependência dos recursos naturais, impulsionar o crescimento e o emprego, bem como 
limitar a geração de resíduos e de emissões nocivas ao ambiente. O objetivo é minimizar 
os recursos que escapam do círculo para que o sistema funcione de forma ótima (CE, 
2014b). 
 
Figura 3: Diagrama que ilustra o conceito de Economia Circular.  






As abordagens da economia circular têm em conta a eliminação dos resíduos 
desde a fase de design e integram a inovação ao longo de toda a cadeia de valor, em vez 
de assentarem apenas em soluções aplicáveis no fim da vida útil de um produto. Podem, 
por exemplo, incluir:  
• “a redução da quantidade de materiais necessários para a prestação de um 
determinado serviço (aligeiramento);  
• o prolongamento da vida útil dos produtos (durabilidade);  
• a redução da utilização de energia e de materiais nas fases de produção e 
utilização (eficiência);  
• a redução do uso de materiais perigosos ou difíceis de reciclar em produtos e 
processos de produção (substituição);  
• a criação de mercados para as matérias-primas secundárias (produtos reciclados) 
com base em normas, contratos públicos, etc.;  
• a conceção de produtos que sejam mais fáceis de manter, reparar, modernizar, 
retransformar ou reciclar (conceção ecológica);  
• o desenvolvimento dos serviços necessários para os consumidores neste contexto 
(serviços de manutenção/reparação, etc.);  
• o incentivo e o apoio à redução dos resíduos e à triagem de alta qualidade por 
parte dos consumidores;  
• o incentivo à triagem, sistemas de recolha que minimizem os custos de 
reciclagem e reutilização;  
• a facilitação do agrupamento de atividades a fim de evitar que os subprodutos se 
transformem em resíduos (simbiose industrial); e  
• o encorajamento a um maior leque de escolhas, bem como a melhores escolhas 
por parte dos consumidores, através de modalidades de aluguer, empréstimo ou partilha 
de serviços em alternativa à aquisição de produtos, salvaguardando simultaneamente os 
interesses dos consumidores (em termos de custos, proteção, informação, termos 
contratuais, aspetos relativos a seguros, etc.)” (CE, 2014b). 
O termo “economia circular” é usado por pesquisadores, governos e empresas 
para descrever uma abordagem ao desenvolvimento sustentável que não comprometa o 
crescimento económico. De acordo com esta abordagem, a economia circular pretende 





fases do ciclo de vida de um produto. Já a “eficiência de recursos” é um termo mais amplo 
que engloba uma melhor utilização de energia, transporte e edifícios, bem como recursos. 
O cenário de eficiência de recursos propicia as economias potenciais de uma melhor 
gestão de resíduos, incluindo estratégias de prevenção de resíduos. O cenário de economia 
circular considera estratégias de desmaterialização em todos os estágios do ciclo de vida, 
incluindo aqueles relacionados à produção, manufatura e fim de vida (Pratt et al., 2016). 
Na interseção de ambas as perspetivas, é considerada a importância de uma eficiente 
gestão de resíduos, como pode ser visto na Figura 4. 
 
Figura 4: Eficiência de recursos e economia circular.  
Fonte: Pratt et al., 2016. 
 
Aumentar a eficiência do material traz uma série de benefícios. Primeiro, os 
recursos naturais são conservados, garantindo que o uso dos recursos mais acessíveis e 
de menor custo seja estendido, reduzindo o custo de produção, melhorando os padrões de 
vida e garantindo que os recursos estejam disponíveis para as gerações futuras (UNEP, 
2010).  
Os benefícios da utilização da economia circular para a Europa são consideráveis, 
principalmente por reduzir as pressões ambientais e minimizar a dependência das 
importações, o que se torna vital à medida que a competição internacional por recursos 
aumenta. Estratégias de economia circular também resultam em uma economia de custos, 
aumentando a competitividade da indústria europeia, ao mesmo tempo que traz benefícios 
em termos de oportunidades de emprego (EEA, 2016). 
Enquanto uma economia circular pretende aumentar a eficiência, por outro lado 





ambientais e a saúde e bem-estar humanos. De facto, a economia circular pode ser 
representada como o núcleo de uma economia verde que amplia o foco dos resíduos e uso 
de materiais para a resiliência dos ecossistemas e saúde e bem-estar (Figura 5) (EEA, 
2016). 
 
Figura 5: Economia circular e economia verde.  
Fonte: EEA, 2016. 
 
Por sua vez a pesquisa de Rizos et al. (2016), sobre as barreiras e as motivações 
para a implementação do modelo de economia circular por pequenas e médias empresas 
– PME, indica que, apesar dos vários instrumentos políticos disponíveis na União 
Europeia para facilitar a transição para “PME Verde”, ainda existem vários obstáculos. 
A maioria das PME apresentou como principal barreira a falta de apoio da cadeia de valor 
(fornecedores e clientes) para atuar de forma circular, seguida da falta de capital. 
Ghisellini et al. (2016) apresentam uma revisão de literatura onde apontam que ao 
promover a adoção de padrões de produção de ciclo fechado, a economia circular visa 
aumentar a eficiência do uso de recursos, com foco em resíduos urbanos e industriais, 
para alcançar um melhor equilíbrio e harmonia entre economia, ambiente e sociedade. Os 
resultados desse estudo evidenciam que as origens da economia circular se baseiam 









1.4 Ecologia Industrial e Simbiose Industrial 
A Ecologia Industrial surge da perceção de que a atividade económica humana 
está causando mudanças inaceitáveis nos sistemas ambientais. Este conceito sugere que 
o design industrial e os processos de fabricação não são realizados isoladamente do 
ambiente, mas são influenciados por ele e, por sua vez, o influencia. Na ecologia 
industrial, os sistemas económicos não são vistos isoladamente de seus sistemas 
circundantes, mas em conjunto com eles. Ou seja, é o estudo de todas as interações entre 
os sistemas industriais e o ambiente (Graedel, 1994). 
A ecologia industrial é o estudo dos fluxos de materiais e energia nas atividades 
industriais e de consumo, dos efeitos desses fluxos sobre o ambiente e das influências de 
fatores económicos, políticos, regulatórios e sociais sobre o fluxo, uso e transformação 
dos recursos. O objetivo da ecologia industrial é entender melhor como podemos integrar 
preocupações ambientais em nossas atividades económicas (White, 1994). 
Em um ecossistema biológico, alguns dos organismos usam luz solar, água e 
minerais para crescer, enquanto outros consomem os primeiros, juntamente com minerais 
e gases e produzem seus próprios resíduos. Esses resíduos são, por sua vez, alimentos 
para outros organismos, alguns dos quais podem converter os resíduos em minerais 
usados pelos produtores primários e alguns deles se consomem em uma complexa rede 
de processos em que tudo é produzido por algum organismo para seu próprio 
metabolismo. Da mesma forma, no ecossistema industrial, cada processo e rede de 
processos deve ser visto como uma parte dependente e inter-relacionada de um todo 
maior. A analogia entre o conceito de ecossistema industrial e o ecossistema biológico 
não é perfeita, mas muito poderia ser obtido se o sistema industrial fosse imitar as 
melhores características do sistema biológico (Graedel, 1994). 
A analogia biológica tem sido aplicada principalmente no nível de instalações, 
distritos e regiões, usando noções emprestadas do ecossistema em relação ao fluxo e 
especialmente em relação ao ciclo de materiais, nutrientes e energia nos ecossistemas 
como modelo potencial de relacionamentos entre instalações e empresas. A ecologia 
industrial pode ser observada em vários níveis (Figura 6): no nível da empresa ou unidade 
de processo, no nível inter-industrial ou setorial e finalmente a nível regional, nacional 





concentra-se no nível inter-empresas e inter-instalações porque uma perspetiva de 
sistemas enfatiza possíveis ganhos ambientais a revelar quando se utiliza um âmbito mais 
amplo (Lifset & Graedel, 2002). 
 
Figura 6: Elementos da ecologia industrial em diferentes níveis.  
Fonte: Adaptado de Lifset & Graedel, 2002. 
 
A “simbiose industrial” é um dos conceitos no campo da ecologia industrial que 
vem sendo difundido em partes significativas do mundo como uma prática que pode 
reduzir o impacte dos processos industriais de grupos de empresas. A primeira 
experiência de simbiose industrial (conhecida com essa nomenclatura) aconteceu no 
parque industrial em Kalundborg, na Dinamarca.  
A simbiose de Kalundborg surgiu como resultado de conversas privadas entre 
alguns gerentes de empresas da região de Kalundborg nos anos 60 e 70. Desde então, a 
simbiose industrial desenvolveu-se com base na boa colaboração entre os funcionários 
das empresas envolvidas. O desenvolvimento contínuo da simbiose de Kalundborg foi 
possível porque seus benefícios cresceram anualmente, tanto económica quanto cultural 
e ambientalmente. Ao longo dos anos, mais e mais empresas foram ligadas à Simbiose 
de Kalundborg, e em 1989 o termo "simbiose industrial" foi usado, pela primeira vez, 
para descrever a colaboração (Kalundborg, 2017a).  
A dinâmica da auto-organização descreve o desenvolvimento de atividades 
simbióticas como resultado de estratégias auto-motivadas de diferentes atores industriais. 





intercâmbios simbióticos. Na maioria dos casos, as ligações que constituem a rede foram 
desenvolvidas mais ou menos de forma autónoma e iniciadas por diferentes motivações 
e incentivos dos atores industriais individuais. Essas ações autónomas de atores 
industriais individuais ocorrem dentro de um certo contexto subjacente que, por sua vez, 
é moldado e influenciado por fatores institucionais, como o nível de confiança, normas 
sociais, programas regulatórios e políticas públicas. Este contexto fornece as condições 
de contorno, que são necessárias para o processo de auto-organização ocorrer. 
Kalundborg é um exemplo icônico dessa dinâmica, dado que sua rede simbiótica se 
desenvolveu ao longo de quatro décadas através das interações próximas entre os atores 
industriais (que, neste caso, inclui empresas, bem como uma instalação de propriedade 
do município) sem qualquer grande plano de desenvolvimento de rede (Boons et al., 
2016). 
A simbiose de Kalundborg é um ecossistema industrial, onde o produto residual 
ou subproduto de uma empresa é usado como um recurso por outra empresa, em um ciclo 
fechado. Uma simbiose industrial é uma colaboração local onde as empresas públicas e 
privadas compram e vendem produtos residuais, resultando em benefícios económicos e 
ambientais mútuos (Kalundborg, 2017b). 
Yu et al. (2014) demonstram que o domínio da simbiose industrial é subdividido 
em cinco tópicos principais: tratamento e gestão de águas residuais; eficiência energética; 
gestão de resíduos sólidos; auto-organização dos sistemas; e política de elaboração e 
avaliação de simbioses industriais e de projetos de parques eco industriais. 
 No desenvolvimento da simbiose de Kalundborg (Figura 7), o elemento mais 
importante foi a comunicação saudável e boa cooperação entre os participantes. A 
simbiose tem sido fundada nas relações humanas e na colaboração entre os funcionários 






Figura 7: Diagrama da Simbiose Industrial de Kalundborg.  
Fonte: Kalundborg, 2015 
 
A simbiose industrial foi definida como envolvendo tradicionalmente indústrias 
separadas em uma abordagem coletiva para vantagem competitiva envolvendo troca 
física de materiais, energia, água e subprodutos. Os principais quesitos da simbiose 
industrial são a colaboração e as possibilidades sinérgicas oferecidas pela proximidade 
geográfica. Podem ocorrer três tipos de transações simbióticas: (i) uso de resíduos de 
outras indústrias como entradas de matérias-primas (trocas de subprodutos), (ii) 
compartilhamento de utilitários ou acesso a serviços (como energia ou tratamento de 
resíduos), e (iii) cooperação em questões de interesse comum, como planeamento de 
emergência, treinamento ou planeamento da sustentabilidade (Chertow, 2007). 
O desenvolvimento ou operação de parques eco industriais pode ser afetado por 
mudanças nos processos ou nas relações entre as empresas. Portanto, é necessário planear 
ou redesenhar as relações das empresas presentes em uma simbiose industrial para mitigar 
riscos criados por essas mudanças. Ao analisar as trocas de materiais e energia, ou as 
entradas e saídas para o ambiente externo, estudos de um complexo de simbiose industrial 
podem identificar recursos que não estão sendo totalmente reciclados, incluindo água e 





fornecer sugestões adequadas para orientar um desenvolvimento sustentável futuro do 
complexo (Zhang et al., 2015). As sugestões incluem a promoção da reutilização de 
alguns recursos não utilizados ou subutilizados e a reciclagem de resíduos, aumentando 
a eficiência na utilização de recursos (Dong et al., 2014; Zhang et al., 2015). Sugestões 
podem também se concentrar em melhorar as tecnologias utilizadas pelas empresas do 
parque e promover o desenvolvimento de uma configuração mais eficiente da simbiose 
industrial (Meneghetti & Nardin, 2012; Zhang et al., 2015). 
Existem formas diferentes de iniciar um processo de simbiose industrial. Os 
parques auto-organizados emergem de atores privados existentes que estão motivados 
para trocar seus recursos. Os benefícios económicos vêm sob a forma de redução de 
custos, aumento das receitas e/ou expansão do negócio. De outro lado, os parques eco 
industriais planeados começam da consciência e esforços (geralmente promovidos por 
um governo) para identificar empresas de diferentes indústrias que poderiam 
potencialmente trabalhar em conjunto e promover a partilha de recursos entre si (Zhang 
et al., 2015). 
A simbiose industrial, tradicionalmente liderada por grandes corporações, pode se 
tornar uma das principais políticas para grupos de pequenas e médias empresas. Um dos 
fatores determinantes para as estratégias de simbiose industrial são empresas co-
localizadas em áreas industriais ou áreas de alta concentração, permitindo considerar a 
área industrial como uma unidade para análise, aproveitando as economias de escala 
dentro do sistema de interesse. Sob uma perspetiva de modelo de negócio, cujo objetivo 
é comercializar bens (recursos ou produtos de resíduos) e serviços (uso de instalações 
compartilhadas e gestão de resíduos), as pequenas e médias empresas podem se 
comportar e serem consideradas como fornecedoras e clientes. O projeto deve ser 
estruturado organizacionalmente para envolver grandes, médias ou pequenas empresas e 
partes interessadas em um novo modelo de negócio cooperativo, com repercussões diretas 











A eco-inovação é um elemento vital de todos os esforços para a economia circular. 
No âmbito do Observatório da eco-inovação, esta é definida como qualquer inovação que 
reduza o uso de recursos naturais e diminua a liberação de substâncias nocivas ao longo 
de todo o ciclo de vida de um produto. As eco-inovações com potencial para permitir a 
transição para um modelo de economia circular implementa esforços para mudar modelos 
de negócios dominantes (a partir de um novo produto e design de serviços para 
reconfigurar cadeias de valor), transformar a forma como os cidadãos interagem com 
produtos e serviços (propriedade, leasing, partilha, etc.) e desenvolver sistemas 
inovadores de distribuição de valores (Cidades sustentáveis, mobilidade verde, sistemas 
energéticos inteligentes, etc.) (EIO, 2016a). 
Além disso, Horbach (2016) explica que as eco-inovações são cruciais para a 
proteção climática, uma vez que elas conduzem a uma redução no uso de energia, 
contribuindo para uma redução dos efeitos negativos externos das atividades económicas. 
A Decisão Nº 1639/2006/CE do Parlamento Europeu e do Conselho que institui 
um Programa-Quadro para a Competitividade e a Inovação define a eco-inovação como 
qualquer forma de inovação vocacionada para progressos demonstráveis e significativos, 
na consecução do objetivo de desenvolvimento sustentável, através da redução dos 
impactes sobre o ambiente ou de uma utilização mais responsável e eficaz dos recursos 
naturais, incluindo a energia (EU, 2006). Outra definição para eco-inovação é a criação 
de bens, processos, sistemas, serviços e procedimentos destinados a satisfazer as 
necessidades humanas e proporcionar uma melhor qualidade de vida para todos, com um 
ciclo de vida mínimo de uso de recursos naturais (materiais, incluindo energia e área de 
superfície) por unidade de saída, e uma liberação mínima de substâncias tóxicas (Reid & 
Miedzinski, 2008). 
O setor empresarial é o principal motor da inovação, inclusive da eco-inovação. 
No entanto, os mercados, por si só, não produzirão os resultados desejados. Para melhorar 
o seu desempenho, as pequenas e médias empresas, em particular, necessitam de 
assistência específica para a assimilação das novas tecnologias, nomeadamente através 
de parcerias de investigação e inovação sobre os resíduos. A nível da União Europeia é 





enquadramento dos investimentos e da eco-inovação, estimulando o desenvolvimento de 
soluções empresariais ou tecnológicas sustentáveis para os desafios ambientais e 
promovendo modelos sustentáveis de utilização dos recursos (EU, 2013). 
A implementação de tecnologias de eco-inovação, em um nível nacional e 
internacional, representa uma boa oportunidade de sustentar as pequenas e médias 
empresas, de apoiá-las na melhoria de seus investimentos e de introduzir tecnologias 
“eco-friendly” no mercado (Rădulescu, 2016).  
Um desafio político é traduzir metas de nível macro para o nível operacional que 
promovam uma maior eficiência de recursos em todo o sistema. Para isso, é necessária 
uma mudança mais estrutural na forma como as empresas atuam (por exemplo, uma 
mudança em direção a uma melhor gestão de resíduos, mais serviços eficientes em termos 
de recursos, etc). A Figura 8 mostra como diferentes estágios de mudança no nível de 
negócios, como a empresa opera internamente e o que vende, relaciona-se com impactes 
no nível macro (EIO, 2012). 
 
Figura 8: Caminhos para mudança sistêmica.  
Fonte: EIO, 2012 
 
Para se envolver em um modelo de desenvolvimento sustentável as pequenas e 





ambientais e riscos; falta de conhecimento sobre os potenciais benefícios da gestão 
ambiental e da eco-inovação; e acesso insuficiente à informação ou a treinamento 
apropriado (Rădulescu, 2016). 
A eco-inovação assume toda a perspetiva do ciclo de vida em vez de se concentrar 
apenas em questões ambientais e nos aspetos dos estágios do ciclo de vida individual. 
Não significa apenas inventar novos produtos e entregar novos serviços, mas também 
abrange a redução dos impactes ambientais na forma como os produtos são projetados, 
produzidos, usados, reutilizados e reciclados. Uma questão fundamental para qualquer 
empresa eco-inovadora é como oferecer valor a um cliente de forma lucrativa e com 
menos uso de recursos (EIO, 2016b). 
A eco-inovação pode, assim, ser entendida como uma força motriz para mover as 
indústrias de manufatura a uma produção adequada. A aplicação do conceito de eco-
inovação pode oferecer uma maneira promissora de mover a produção industrial a uma 
verdadeira sustentabilidade. No entanto, exige que as indústrias de manufatura integrem 
e apliquem o conceito de forma mais holística. Isso implica um reexame deliberado de 
cada fase do sistema de produção, a fim de identificar áreas para a aplicação de potenciais 
soluções eco-inovadoras, incluindo o desenvolvimento de novos arranjos institucionais, 
tais como redes de conhecimento e parcerias que possam funcionar como processo co-
criativo (Machiba & Olsen, 2009). 
Entre as hipóteses de eco inovação surge um novo modelo de negócio que visa a 
colaboração, troca e partilha de bens, serviços, espaços, etc. entre pessoas ou entre 






1.6. Economia Colaborativa 
Nos últimos anos, um interesse crescente em torno do tema economia colaborativa 
vem tomando espaço entre empresários, media, consumidores, legisladores, 
pesquisadores e público em geral, principalmente tendo em conta o sucesso e também o 
debate acerca de duas marcas: Airbnb (plataforma online que permite o aluguel de 
habitações/acomodações em vários países do mundo) e Uber (plataforma online de 
transporte privado que oferece serviços semelhantes aos dos taxistas). 
Botsman (2013) afirma que o termo Economia Colaborativa é utilizado para 
descrever esse novo modelo económico onde as pessoas compartilham serviços, espaços, 
bens e dinheiro com outras pessoas. Vários nomes são utilizados para esse novo modelo 
tais como Economia Colaborativa, Consumo Colaborativo, Economia Compartilhada 
(Sharing Economy), e Economia Entre Pares (Peer Economy), como apresentado na 
Tabela 1. 
Tabela 1: Conceitos de Economia Colaborativa 
Fonte: Elaboração própria com base em Botsman (2013). 
Todos esses conceitos têm semelhanças e benefícios, tendo como principal o 
poder distribuído, ou seja, o poder está saindo das grandes corporações centralizadas para 





dinâmica de «desintermediação», ou remoção de intermediários com o auxilio da 
tecnologia web que fornece eficiência e confiança. Há uma mudança então de 
consumidores passivos para criadores ativos e conectados, colaboradores, produtores, 
financiadores e provedores (Botsman, 2013). 
Normalmente as empresas participantes da Economia Colaborativa utilizam 
aplicativos da Internet, muitas vezes chamados de web plataforma, os quais permitem aos 
indivíduos compartilharem ou venderem produtos ou serviços. 
Dados da pesquisa da PWC (2015) apontam que 76% dos consumidores 
pesquisados dizem que a economia colaborativa é melhor para o ambiente, e 79% dizem 
que é bom para a sociedade em geral. Para as marcas, há uma oportunidade para usar o 
consumo colaborativo para promover mensagens de sustentabilidade e aumentar a estima 
nas mentes dos consumidores que estão crescendo mais conscientes ambientalmente. 
Nesse contexto, o consumo colaborativo e a troca, com a utilização da internet, 
podem vir a servir de respostas à necessidade de reestruturação do modelo tradicional de 
consumo. Isso porque apresenta relações que garantem a demonstração tanto de valores 
económicos quanto de valores sociais e ambientais, voltados a um desenvolvimento 
verdadeiramente sustentável. 
A Sustentabilidade enquanto ciência deve centrar-se na análise do estado atual da 
economia colaborativa, seus fatores alavancadores e desenvolvimentos futuros, e em 
desenvolver opções de design, a fim de explorar a sustentabilidade potencial da economia 
colaborativa. Isto irá exigir pesquisa teórica, e desenvolvimento empírico, conceitual e 
transformador (Heinrichs, 2013). 
As vantagens da economia colaborativa parecem óbvias. O cliente incorre em 
custos mais baixos de busca e transação. Um clique no aplicativo é suficiente para 
estabelecer a disponibilidade de um motorista local, de um aparelho doméstico ou mesmo 
de um médico. Normalmente, o preço para o produto ou serviço é significativamente 
menor do que para as alternativas tradicionais. Do ponto de vista dos fornecedores, a 
economia colaborativa significa mais flexibilidade - a capacidade de produtos ou serviços 
quando e onde o fornecedor deseja. Em um nível macroeconómico a economia 
colaborativa significa um uso mais eficiente dos recursos e uma forma mais sustentável 





A maioria dos sites de economia colaborativa anunciam suas credenciais verdes, 
e muitos usuários se preocupam com seu impacte ecológico. Os benefícios ecológicos da 
partilha são muitas vezes vistos como óbvios: mercados secundários, reduzir a demanda 
por novos produtos, de modo que as pegadas ecológicas diminuem. Ficar em casas 
existentes reduz a demanda por novos hotéis, compartilhamento de ferramentas reduz 
novas aquisições de ferramentas, etc. No entanto, apesar da crença generalizada de que o 
setor ajuda a reduzir as emissões de carbono, quase não há estudos exaustivos sobre seu 
impacte (Schor, 2014). 
Um dos grandes desafios da economia colaborativa é a questão da regulação. O 
conceito de uma economia colaborativa não é novo, pois as pessoas vêm partilhando bens 
e serviços por um longo tempo. O que mudou foi o tamanho do mercado. Como resultado, 
a economia colaborativa levou a uma rápida mudança estrutural: em algumas indústrias, 
empresas estabelecidas estão pedindo mais regulamentação da economia colaborativa, a 
fim de proteger seus negócios. Outra razão para a crescente pressão de regulação é a 
preocupação com os aspetos da prestação de serviços, como a segurança e os impostos 
(Deloitte, 2015). 
No entanto, este é um campo privilegiado para o funcionamento de novas 
empresas de pequena dimensão, que apostam na modernização. Novas infraestruturas 
colaborativas de baixo custo — desde a telefonia grátis via internet até softwares de 
código aberto ou plataformas globais de terceirização — permitem que milhares de 
indivíduos e pequenos produtores criem conjuntamente produtos, acessem 
mercados e encantem os clientes de uma maneira que apenas as grandes empresas 
podiam fazer no passado (Tapscott & Williams, 2008).  
A economia colaborativa pode assim ser vista como um nicho de experiências 
sócio-digitais, com o potencial paradoxal: promover práticas de produção e consumo 
mais sustentáveis; ou reforçar o atual paradigma económico insustentável. Deste modo, 
existe uma necessidade de investigação, explorando como a economia colaborativa pode 
ser dirigida em direção a um caminho alinhado com uma transição para a sustentabilidade 
(Martin, 2016). 
Nesse sentido, as empresas devem estar voltadas para uma gestão que cumpra 





1.7. Sistema de Gestão Ambiental 
Entende-se como gestão ambiental um sistema de funções que são usadas para 
desenvolver, implementar e monitorar estratégias organizacionais para atingir objetivos 
ambientais. Os objetivos ambientais corporativos estão relacionados com os objetivos 
organizacionais que foram estabelecidos para prevenir, diminuir, minimizar e remediar 
danos ambientais causados por operações organizacionais. Na maioria dos casos, a gestão 
ambiental está relacionada com a adoção de medidas e a promoção de comportamentos 
que reduzam os impactes ambientais na condução de atividades empresariais (Wong et 
al., 2015). 
As preocupações ambientais dos empresários são influenciadas por três grandes 
conjuntos de forças que interagem entre si: o governo, a sociedade e o mercado. Se não 
houvesse pressões da sociedade e medidas governamentais não se observaria o crescente 
envolvimento das empresas em matéria ambiental. As legislações ambientais resultam da 
perceção de problemas por parte de segmentos da sociedade que pressionam o governo 
para vê-los solucionados (Barbieri, 2011). 
A gestão ambiental corporativa ajuda a reduzir o incumprimento legislativo, a 
melhorar a consciência ambiental dos empregados, a garantir a melhoria contínua do 
ambiente e a aumentar os benefícios financeiros através da poupança de recursos e da 
redução de custos. Do ponto de vista das relações públicas, gestão ambiental corporativa 
pode melhorar a reputação da organização e estabelecer relações favoráveis com os 
clientes (Wong et al., 2015). 
Um sistema de gestão ambiental é uma ferramenta mundial potencialmente 
aplicável por qualquer tipo de organização, a fim de melhorar a gestão de seus aspetos 
ambientais e alcançar uma melhoria contínua do desempenho ambiental. A 
implementação de um sistema de gestão ambiental melhora certos aspetos processuais da 
gestão ambiental, tais como registo e uso de informações, conhecimento e implementação 
de requisitos de autorização, manutenção da planta, gestão e treinamento e operação do 
processo (Testa et al., 2014). 
Segundo a Norma ISO 14001:2004, Gestão Ambiental é a parte do sistema de 
gestão de uma organização utilizada para desenvolver e implementar a sua política 





padrão projetado para fins de auditoria e certificação na série ISO 14000. Os principais 
elementos da norma ISO 14001 são a política ambiental, planeamento, implementação e 
operação, verificação e ação corretiva, revisão e melhoria (Franchetti, 2011). 
De acordo com a ISO, há muitos benefícios para a implementação de um sistema 
de gestão ambiental. Estes incluem um potencial para: 
✓ melhoria do controle e gestão de emissões, efluentes e resíduos; 
✓ manuseio seguro de materiais perigosos ou potencialmente poluentes; 
✓ redução nos resíduos gerados; 
✓ melhoria na eficiência energética e redução de custos; 
✓ conservação de recursos naturais, incluindo água, terra e metais preciosos; 
✓ abordagem abrangente para satisfazer os requisitos legais e outros; 
✓ eficiência operacional e economia de custos; 
✓ iniciativas ambientais alinhadas com as prioridades das empresas (ISO, 
2017). 
Outros benefícios podem incluir maior rentabilidade, melhor acesso aos mercados 
e melhores relações com as partes interessadas (por exemplo, clientes, reguladores, 
investidores, seguradoras, vizinhos) (ISO, 2017).  
Franchetti (2011) demonstrou que a adoção da certificação ISO 14001 leva a 
reduzir quantitativamente as taxas de geração de resíduos sólidos em empresas de 
manufatura. Em termos dos elementos da ISO 14001 que tem o maior impacto na redução 
da geração de resíduos sólidos, seu trabalho apresenta os dois itens mais benéficos, que 
são: (1) consciencialização do processo de design do produto e aquisição de matéria-
prima; e (2) aprimoramento dos processos de monitoramento, medição e elaboração de 
relatórios. 
Até há pouco tempo atrás, o enfoque tradicional da gestão ambiental era o 
cumprimento das regulamentações ambientais. Atualmente, as empresas estão envolvidas 
na gestão ambiental por várias razões, incluindo cuidar da conservação dos recursos 
naturais, atender às necessidades dos consumidores conscientes do ambiente e reduzir 
despesas (Wong et al., 2015). 
Takahashi & Nakamura (2010) apresentam outros motivos que levam as empresas 
a procurarem a certificação em gestão ambiental. Regulamentos governamentais estritos 





certificações com uma intenção séria de melhorar seu desempenho ambiental. As 
considerações de mercado também podem fazer com que as empresas se sintam 
pressionadas para procurar certificação. Outro exemplo diz respeito ao consumismo 
verde. Muitas empresas que vendem seus produtos e serviços aos consumidores devem 
levar em conta a presença de consumidores verdes, que preferem comprar produtos 
produzidos por métodos de produção ecológicos. As empresas que vendem seus produtos 
nos mercados globais também devem saber quais mercados do país, por exemplo, 
preferem que as empresas forneçam esses produtos verdes. Conhecer os desafios 
provocados pelo consumo humano verde também está se tornando um aspeto importante 
das relações com os investidores. A fim de sinalizar a sua competência na manutenção de 
operações amigas do ambiente para os consumidores, as empresas frequentemente 
recorrem a certificações por vários sistemas alternativos de gestão ambiental. 
Alternativamente, as empresas podem desejar sinalizar seu empenho ambiental para seus 
investidores potenciais que desejam comprar fundos de investimento focados em investir 
em empresas amigas do ambiente (Takahashi & Nakamura, 2010). 
Após análise dos tópicos acima apresentados, observa-se que todos estes temas 
estão de alguma maneira correlacionados com a gestão de resíduos. Dessa forma, o 
próximo ponto vai discorrer alguns conceitos e vertentes necessárias para uma maior 







Capítulo 2. Gestão de Resíduos Sólidos 
2.1. Hierarquia de Gestão de Resíduos 
“Environmentally sound waste management must go beyond the mere safe 
disposal or recovery of wastes that are generated and seek to address the 
root cause of the problem by attempting to change unsustainable patterns of 
production and consumption. This implies the application of the integrated 
life cycle management concept, which presents a unique opportunity to 
reconcile development with environmental protection.” 
Agenda 21 – UNCED, 1992, pp.254 
 
A gestão dos resíduos é um domínio político que sempre foi motivado por 
regulamentos que tratam da recolha e do tratamento de resíduos. Em particular, as metas 
impostas deveriam desempenhar um papel importante na promoção e difusão de 
inovações (Wilts et al., 2016). Como afirmado na Comunicação Zero Waste: "Uma forte 
política é necessária para criar uma previsibilidade a longo prazo para o investimento e a 
mudança, de modo que os materiais, tais como plástico, vidro, metal, papel, madeira, 
borracha e outros materiais recicláveis, reentrem na economia como matérias-primas 
secundárias a preços competitivos " (CE, 2014b, pp.9). 
Pearce & Turner (1990) fazem uma reflexão e explicam que os ambientes naturais 
são os repositórios definitivos de resíduos: o dióxido de carbono e o dióxido de enxofre 
entram na atmosfera, o esgoto industrial e municipal entram nos rios e mares, os resíduos 
sólidos vão para o aterro, os clorofluorcarbonos vão para a estratosfera e assim 
sucessivamente. Os resíduos provêm do sistema económico, mas não devemos ser 
levados a acreditar que os sistemas naturais não têm seus próprios resíduos. A diferença 
básica entre os sistemas naturais e económicos, no entanto, é que os sistemas naturais 
tendem a reciclar seus resíduos. As folhas se decompõem e são convertidas em 
fertilizantes orgânicos para plantas e para a própria árvore que criou o resíduo. Os 
resíduos são criados em cada etapa do processo de produção. A extração de recursos cria 





industriais, poluição do ar e resíduos sólidos; os consumidores finais criam resíduos 
gerando efluentes, resíduos de embalagens e resíduo municipal.  
Uma dificuldade específica na eficiência de recursos é constituída pelo facto de 
que as metas são significativamente diferentes ao longo da hierarquia de resíduos: A 
reciclagem e a eliminação são regulamentadas e tem metas quantitativas, enquanto a 
reutilização e prevenção de resíduos não têm tais metas (Wilts et al., 2016). 
Ainda de acordo com Wilts et al. (2016), pensando em uma perspetiva de 
eficiência de recursos, as metas de gestão de resíduos em vigor mostram três fraquezas 
fundamentais que prejudicam a orientação de inovações nas direções corretas: 
I. as metas de reciclagem referem-se ao peso dos resíduos e negligenciam os 
recursos utilizados durante seu ciclo de vida. As metas baseadas em peso 
fazem sentido a partir da perspetiva de eliminação, mas levam a um foco na 
reciclagem de material pesado em vez de fluxos de resíduos mais relevantes 
ambientalmente; 
II. os atuais objetivos de reciclagem centram-se nos inputs para os 
procedimentos de tratamento de resíduos e não considera aspetos de 
qualidade das matérias-primas secundárias resultantes. Com base na 
legislação definida na Diretiva 2008/98/CE referente a resíduos, um produto 
ou um fluxo de resíduos é "reciclado" quando entra numa determinada 
operação de tratamento de resíduos, como a destruição, a incineração, etc. 
Faz sentido para a finalidade de reduzir os volumes de resíduos, mas não 
indica quanto de matérias-primas contidas no fluxo de resíduos são realmente 
recuperadas e como podem ser reinseridas nos processos de produção; 
III.  A comparação das metas e de suas consequências no tratamento de resíduos 
e na geração de resíduos mostra claramente que a política de resíduos tem um 
impacte na reciclagem, mas não influencia a geração ou a composição dos 
resíduos - embora esta deve ser a principal prioridade de todas as políticas e 
planeamento de infraestrutura de acordo com a Diretiva 2008/98/CE.  
Transformar o desperdício em um recurso faz parte do "fechamento do circuito" 
em sistemas de economia circular. Os objetivos e as metas estabelecidos na legislação 





reciclagem e reutilização, limitam o aterro, reduzem as perdas de recursos e criam 
incentivos para mudanças comportamentais (CE, 2014b). 
Atualmente a premissa básica dos Planos Diretores de Gestão Integrada de 
Resíduos Urbanos no mundo inteiro é aumentar ao máximo possível a reciclagem e os 
tratamentos para valorização dos resíduos gerados desde sua origem, diminuindo ao 
máximo a destinação aos aterros sanitários (Oliveira Neto et al., 2014).  
A hierarquia na gestão dos resíduos começou com o “três Rs” - reduzir, reutilizar 
e reciclar - mas agora um quarto R é frequentemente adicionado - recuperar. A hierarquia 
responde a questões financeiras, ambientais, sociais e de gestão e também encoraja a 
minimização das emissões de gases de efeito de estufa – GEE (World Bank, 2012). A 
hierarquia proposta pelo World Bank pode ser analisada na Figura 9. 
 
Figura 9: Hierarquia dos Resíduos.  
Fonte: Adaptado de World Bank (2012). 
 
Também a União Europeia estabeleceu uma diretiva que determinou aos países 
integrantes o prazo de junho de 2005 como o limite para a implementação de planos 
diretores tendo por fim a eliminação da destinação direta dos resíduos urbanos aos aterros 
sanitários, ou seja, estes devem possuir todos os tipos possíveis de tratamentos prévios 
visando reduzir a deposição em aterros. Em resumo, só deverá seguir para aterros o que 
realmente não pode mais ser aproveitado, seja na reciclagem, na valorização energética 
ou na valorização orgânica (Oliveira Neto et al., 2014). 
A Diretiva 2008/98/CE “estabelece medidas de proteção do ambiente e da saúde 
humana, prevenindo ou reduzindo os impactes adversos decorrentes da geração e gestão 
de resíduos, diminuindo os impactes gerais da utilização dos recursos e melhorando a 





Essa Diretiva apresenta a hierarquia na gestão dos resíduos que é aplicável 
enquanto princípio geral da legislação e da política de prevenção e gestão de resíduos:  
a) Prevenção e redução;  
b) Preparação para a reutilização;  
c) Reciclagem;  
d) Outros tipos de valorização, por exemplo a valorização energética; e  
e) Eliminação 
A questão que se coloca é de quem deve assumir a responsabilidade nos esforços 
para a redução e valorização dos resíduos. 
2.2. Responsabilidade Alargada do Produtor 
Ainda na Diretiva 2008/98/CE foi introduzida a responsabilidade alargada do 
produtor como um dos meios para apoiar a conceção e produção de bens em moldes que 
tenham plenamente em conta e facilitem a utilização eficiente dos recursos durante todo 
seu ciclo de vida, inclusive na sua reparação, reutilização, desmantelamento e reciclagem, 
sem comprometer a livre circulação de mercadorias no mercado interno. 
A responsabilidade alargada do produtor é cada vez mais reconhecida 
mundialmente como uma política eficiente de gestão de resíduos para ajudar a melhorar 
a reciclagem e reduzir a deposição em aterro de produtos e materiais. A característica 
básica da responsabilidade alargada do produtor é que os produtores assumem a 
responsabilidade pela gestão dos resíduos gerados por seus produtos colocados no 
mercado. Desde o início da década de 1990, esses esquemas contribuíram para aumentos 
significativos nas taxas de reciclagem e nas reduções dos gastos públicos em gestão de 
resíduos em muitos países. Além disso, os produtores sob um esquema de 
responsabilidade alargada do produtor são incentivados a maximizar os benefícios 
materiais de seus produtos em toda a cadeia de valor (OECD, 2014). 
Nesse mesmo documento da OECD (2014), discutido no Global Forum on 
Environment: Promoting Sustainable Materials Management through Extended 
Producer Responsibility (EPR), se encontram quatro grandes categorias de instrumentos 
para aplicação da responsabilidade alargada do produtor. Estes tipicamente abordam 





✓ Requisitos de devolução do produto- As políticas de retomada exigem que o 
produtor ou revendedor colete o produto no estágio de pós-consumo. Este objetivo 
pode ser alcançado através de metas de reciclagem e coleta do produto ou 
materiais e através de incentivos para que os consumidores reportem o produto 
usado para o ponto de venda; 
✓ Instrumentos económicos e baseados no mercado - Incluem medidas como 
regimes de depósito-reembolso, taxas de alienação avançada, impostos materiais 
e imposto/subsídio de combinação a montante que incentivam o produtor a 
cumprir sua responsabilidade; 
✓ Regulamentos e padrões de desempenho, como o mínimo de conteúdo 
reciclado - Os padrões podem ser obrigatórios ou aplicados pelas próprias 
indústrias através de programas voluntários; 
✓ Acompanhamento de instrumentos baseados em informações - Essas políticas 
visam apoiar indiretamente os programas de responsabilidade alargada do 
produtor, aumentando a consciencialização pública. As medidas podem incluir a 
imposição de requisitos de informação aos produtores, tais como requisitos de 
relatórios, rotulagem de produtos e componentes, comunicação aos consumidores 
sobre a responsabilidade do produtor e a separação de resíduos, e informar os 
recicladores sobre os materiais utilizados nos produtos. 
 
O sucesso da responsabilidade alargada do produtor depende principalmente das 
questões relacionadas à implementação do esquema. Isso exigiria monitoramento 
constante da eficácia dos regulamentos, especialmente nos países em desenvolvimento 
onde os regimes são vulneráveis devido à presença do setor informal. A definição das 
metas e o acompanhamento das atividades financeiras e físicas a montante é também 
essencial para o sucesso da responsabilidade alargada do produtor. Incentivos financeiros 
para as partes interessadas são cruciais para o sucesso do esquema. Cada parte interessada 
deve poder cumprir a sua obrigação a um nível relativamente acessível de custos. Os 
esquemas de responsabilidade alargada do produtor devem ser complementados por 
outros tipos de ferramentas que vão desde a regulamentação de estruturas para 
ferramentas que influenciam o comportamento do consumidor como taxas de aterro 





A responsabilidade alargada do produtor não deve ser entendida no sentido estrito 
do termo como automaticamente atribuindo todas as tarefas importantes exclusivamente 
ao produtor. Os papéis de várias partes interessadas precisam ser analisados e 
interpretados de modo a verificar a responsabilidade de cada parte. Um dos conceitos que 
reforçam a responsabilidade alargada do produtor é o Princípio do Poluidor Pagador, que 
determina que o responsável por poluir deve pagar em primeiro lugar pela prevenção da 
poluição, além de pagar para remediar ou para compensar os danos ocorridos. Por outro 
lado, existe uma ampla gama de ações de outras partes interessadas ao longo do ciclo de 
vida de um produto que poderia ser considerado como poluente. O poluidor mais óbvio é 
o consumidor ao usar e, no final, descartar o produto (Kalimo et al., 2015). 
Os sistemas modernos de gestão de resíduos sólidos integrados abrangem um 
grande número de tecnologias de tratamento de resíduos, tais como incineração, 
compostagem e digestão anaeróbia que são projetados para gerenciar fluxos de resíduos 
específicos. Muitas dessas tecnologias oferecem funções adicionais, como produção de 
materiais secundários e produção de energia, que necessitam de interação com outros 
setores, como fabricação, agricultura e produção de energia (Turner et al., 2016). 
Há uma clara consciencialização de grande parte da população na busca por 
produtos que utilizem meios mais limpos de produção, que gerem pouco desperdício, que 
consumam menos insumos naturais – água e energia, que causem menos danos a saúde e 
ao ambiente e que sejam produzidos por empresas éticas, transparentes e responsáveis 
socialmente. O poder está visivelmente passando das mãos do produtor e do distribuidor 
para as mãos do consumidor, que vai assumindo o controle da cadeia de valor, que deixa 
de ser linear e passa a ser cíclica. Na hora da compra, o consumidor vai questionar a 
origem e o destino do produto (Silva, 2012). 
Minimização de resíduos não se trata apenas de reduzir os materiais. Envolve um 
exame da energia, das emissões e dos esforços necessários para reciclar ou reutilizar o 
resíduo. Quando o custo total do desperdício é compreendido, os projetos iniciais de 
redução de resíduos geralmente mostram períodos de retorno de menos de um ano. À 
medida que os custos das matérias-primas aumentam e o processamento de materiais 
recicláveis se expande, a separação de resíduos com níveis aceitáveis de contaminação 





A Decisão nº 1386/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho diz que é 
“necessário um quadro que dê sinais adequados aos produtores e aos consumidores no 
sentido de promoverem a utilização eficiente dos recursos e a economia circular. Serão 
tomadas medidas para continuar a melhorar o desempenho ambiental dos bens e serviços 
no mercado da União ao longo de todo o seu ciclo de vida, incluindo medidas para 
aumentar a oferta de produtos ambientalmente sustentáveis e estimular uma mudança 
significativa para a procura desses produtos por parte dos consumidores. Para o efeito, 
recorrer-se-á a um conjunto equilibrado de incentivos para os consumidores e as empresas 
(incluindo PME), instrumentos de mercado e regulamentação destinada a reduzir os 
impactes ambientais das suas operações e produtos” (EU, 2013, pp. 183). 
Há também um potencial considerável de aperfeiçoamento da prevenção e gestão 
dos resíduos na União Europeia, no sentido de utilizar melhor os recursos, abrir novos 
mercados, criar novos postos de trabalho e reduzir a dependência das importações de 
matérias-primas, ao mesmo tempo que se exercem menos impactes no ambiente. “A 
aplicação integral da legislação relativa aos resíduos economizaria 72 mil milhões de 
euros por ano, aumentaria o volume de negócios anual do setor da gestão e reciclagem de 
resíduos em 42 mil milhões de euros e criaria mais de 400.000 postos de trabalho até 
2020” (EU, 2013, pp. 184).  
2.3. Conceitos que dão suporte à temática da gestão de resíduos 
As práticas de gestão de resíduos podem se referir a diferentes atividades na 
redução de danos causados ao ambiente, incluindo, principalmente, avaliação do ciclo de 
vida do produto, adoção de tecnologias de produção mais limpa, ecodesign de produtos, 
logística reversa e reciclagem. Esses conceitos foram citados anteriormente de alguma 
forma no capítulo de Economia Circular por apresentarem uma conexão forte com o tema. 
Aqui eles aparecem como um reforço do que pode ser pensado em termos de gestão de 
resíduos de forma abrangente. Apresenta-se abaixo uma síntese sobre cada um destes 








Avaliação do Ciclo de Vida 
A avaliação do ciclo de vida é um método de gestão ambiental aplicável a um 
produto, entendendo-se produto como um bem ou um serviço. Esse método de gestão 
ambiental se dedica a avaliar todos os estágios de vida de um produto, desde a origem 
dos recursos no ambiente até a deposição final dos resíduos de materiais após o uso. Trata-
se de uma visão holística que passa, também, por todas as etapas intermediárias, como 
beneficiamento, transporte e armazenamento, isto é, do berço ao túmulo (cradle to grave) 
(Figura 10) (Barbieri, 2011).  
 
Figura 10: Análise tradicional do ciclo de vida – do berço ao túmulo.  
Fonte: El-Haggar, 2016. 
 
Infelizmente, a maioria dos processos de fabricação desde a revolução industrial 
foram baseados neste fluxo de materiais que vai do berço ao túmulo, o que provou ser 
ineficiente porque esgota os recursos naturais. O conceito do berço ao berço (Figura 11) 
promove o desenvolvimento sustentável em uma abordagem mais ampla. É um sistema 
de pensamento baseado na crença de que empreendimentos humanos podem emular o 
elegante sistema da natureza de produtividade segura e regenerativa, transformando 







Figura 11: Análise do ciclo de vida de acordo com um sistema de berço a berço. 
Fonte: El-Haggar, 2016. 
 
A proteção ambiental é muito importante para o desenvolvimento sustentável, 
bem como para a conservação dos recursos naturais. Em outras palavras, transformar 
resíduos ou emissões em subprodutos é uma necessidade para a sustentabilidade. As 
atividades humanas insustentáveis estão criando um ciclo aberto que vai do berço ao 
túmulo (Figura 10) que não pode continuar e deve ser removido da estrutura conceitual e 
operacional de nossas sociedades. O fechamento do circuito para recursos renováveis e a 
produção de zero desperdício pode ser gerenciado mudando do sistema berço ao túmulo, 
onde os resíduos são descartados, para um sistema de berço a berço, onde os resíduos são 
reciclados e transformados em recursos utilizáveis (Figura 11) (El-Haggar, 2016). 
Segundo a norma ISO 14040 (2008) a avaliação do ciclo de vida do produto pode 
ser útil: 
✓ “na identificação de oportunidades de melhoria do desempenho ambiental 
dos produtos em vários pontos do seu ciclo de vida; 
✓ na informação aos decisores na indústria, em organizações governamentais 
e não governamentais (por exemplo, no planeamento estratégico, definição 
de prioridades, projeto ou reformulação de produtos ou processos); 
✓ na seleção de indicadores de desempenho ambiental relevantes, incluindo 





✓ no marketing (por exemplo, na implementação de esquemas de rotulagem 
ecológica, realização de alegação ambiental, ou elaboração de declaração 
ambiental de produto)” (NP EN ISO 14040, 2008, pp. 6). 
Para entender o desempenho ambiental de um produto, é preciso levar em 
consideração todo o ciclo de vida. A avaliação do ciclo de vida de um produto de aço, 
por exemplo, deve analisar os recursos, a energia e as emissões das matérias-primas desde 
a fase de extração de material para toda sua vida a frente, incluindo reciclagem e 
deposição. A avaliação do ciclo de vida pode ser usada para identificar prioridades para 
melhorias em operações de processo e design de produto e seu desenvolvimento. A 
avaliação do ciclo de vida considera a produção, o fabrico, o uso, a reciclagem e 
eliminação do produto. A avaliação do ciclo de vida leva a um benefício ambiental 
imediato, é fácil de implementar, com custo efetivo e produz soluções acessíveis e 
benéficas para a tomada de decisões materiais e de design do produto (WSA, 2014). 
Produção Mais Limpa 
A produção mais limpa baseia-se em abordagens holísticas e preventivas que, se 
implementadas em toda a sociedade, podem nos ajudar a progredir em direção a 
sociedades mais sustentáveis. Uma forma importante de alcançar uma produção mais 
limpa e sustentável é a otimização de processos e a melhoria da gestão de resíduos (Yong 
et al., 2016). Métodos de produção mais limpa e práticas de gestão ambiental são 
ferramentas que visam a eficiência do processo de produção, o uso de seus insumos e a 
menor geração de resíduos industriais. Essas ferramentas podem contribuir 
significativamente para a inovação sustentável dos produtos, devido ao uso racional dos 
recursos naturais e à minimização dos resíduos gerados. A inovação sustentável de 
produtos surge como uma oportunidade para lançar um novo produto no mercado que 
atenda às pressões da legislação e da sociedade global (Severo et al., 2017).  
O conceito de produção mais limpa engloba a noção de uso eficiente de recursos, 
evitando a geração desnecessária de resíduos. As melhorias no desempenho ambiental 
com base na redução da poluição na fonte exigem mudanças nos processos de fabricação 
existentes, nos produtos/serviços e/ou nas estruturas e procedimentos organizacionais. 
Mesmo que a implementação da produção mais limpa permaneça apenas dentro da 





abordagem ambiental mais integrada e é considerada essencial para se mover para a 
produção eco-eficiente. Os potenciais benefícios económicos e ambientais da produção 
mais limpa são, portanto, muitas vezes superiores aos das soluções de fim de linha 
(Machiba e Olsen, 2009). 
Ecodesign de Produtos 
Os pré-requisitos que determinam um produto, inserido na ótica do ecodesign, 
iniciam-se na otimização das matérias-primas, na durabilidade, recuperação e maior 
possibilidade de desmonte com a finalidade de reaproveitamento de seus componentes. 
O ecodesign também considera a possibilidade de reciclagem e o menor conteúdo 
energético, assim como a preocupação com a redução de emissões e resíduos para o 
ambiente durante o seu processo produtivo e durante seu uso (Queiroz, 2014). O 
aperfeiçoamento do design pode tornar os produtos mais duráveis ou mais fáceis de 
reparar, atualizar ou remanufacturar. Um design bem feito pode ajudar os recicladores a 
desmontar produtos para recuperar materiais e componentes valiosos. Além disso, pode 
ajudar a economizar recursos preciosos. Contudo, os atuais sinais do mercado parecem 
insuficientes para fazer isso acontecer, especialmente porque os interesses dos 
produtores, usuários e recicladores não estão alinhados (Wilts et al., 2016).  Dessa forma, 
o ecodesign se vincula tanto ao processo de produção mais limpa quanto à metodologia 
de avaliação do ciclo de vida do produto. Van Hemel e Cramer (2002) fizeram um estudo 
sobre barreiras e motivações para a implementação de ecodesign em pequenas e médias 
empresas e demonstraram que os estímulos internos mais influentes encontrados para a 
implementação do ecodesign foram “oportunidades inovadoras”, “aumento da qualidade 
do produto” e “novas oportunidades de mercado”. O estudo mostra que o ecodesign de 
produtos é uma medida preventiva da prática de gestão ambiental para as micro e 
pequenas empresas e que a qualidade ambiental é frequentemente vista como um 
elemento da qualidade do produto. Além disso, os aspetos ambientais podem funcionar 
como um ímpeto para a inovação de produtos. Assim, o ecodesign de produtos é também 








A logística convencional é referida como o movimento de mercadorias a partir da 
cadeia de fornecimento da produção para o distribuidor ou cliente. Em contraste, a 
logística reversa representa movimentos de produtos a partir do ponto de consumo até o 
ponto de origem. A gestão da logística reversa facilita que as empresas sejam mais 
eficientes do ponto de vista ambiental através da recuperação, reciclagem e reutilização 
de componentes e peças de produtos. As empresas podem obter benefícios duplos através 
da recuperação de ativos: (1) colher os valores totais dos produtos devolvidos e reduzir 
custos económicos na remanufactura; e (2) reutilizar e reciclar os recursos para cumprir 
a regulação ambiental e manter a sustentabilidade. A recuperação de ativos desempenha 
um papel importante na gestão ambiental, minimizando o desperdício e descartando o 
aterro sanitário. Além disso, a recuperação de ativos também é benéfica para a redução 
de custos e a melhoria da qualidade do produto das empresas de manufatura, e esses 
benefícios podem ser fortalecidos se as partes interessadas apoiam a gestão ambiental das 
empresas. Em vez de transportar produtos para aterros, as empresas são encorajadas a 
valorizar os resíduos através da retoma, remanufactura e reciclagem do produto, com o 
objetivo de reduzir o uso de materiais virgens para o desenvolvimento de novos produtos 
(Wong et al., 2015). 
Reciclagem 
A reciclagem é uma prática de gestão ambiental que capta os materiais residuais 
dos produtos usados e reutiliza os materiais para produzir novos produtos, a fim de reduzir 
o consumo de matérias-primas, evitar o desperdício de materiais potencialmente úteis e 
mitigar a poluição, reduzindo a eliminação convencional de resíduos (Wong et al., 2015). 
Reciclagem é o reprocessamento de materiais recuperados no final da vida do produto, 
retornando-os para a cadeia de suprimentos. A energia necessária para a reciclagem é 
geralmente substancialmente menor do que a energia necessária para produzir o material 
a partir de minérios (Worrell & Reuter, 2014). 
A Diretiva 2008/98/CE define reciclagem como “qualquer operação de 
valorização através da qual os materiais constituintes dos resíduos são novamente 
transformados em produtos, materiais ou substâncias para o seu fim original ou para 





energética nem o reprocessamento em materiais que devam ser utilizados como 
combustível ou em operações de enchimento” (CE, 2008, pp. 10). 
A reciclagem pode ser interna ou externa. A reciclagem interna é quando se faz o 
tratamento do resíduo para aproveitamento na própria empresa produtora do resíduo. A 
reciclagem externa acontece quando os resíduos de uma entidade são utilizados por 
outras. A reciclagem é benéfica ao ambiente por reduzir as necessidades de extração de 
novas matérias primas, mas deve ser realizada de modo adequado, pois, como em 
qualquer produção, o processo de reciclagem requer energia e outros materiais que podem 
gerar impactes ao ambiente (Barbieri, 2011). 
O aço, por exemplo, é 100% reciclável, o que significa que pode ser reprocessado 
no mesmo material da mesma qualidade por várias vezes. A reciclagem do aço contabiliza 
economias significativas de energia e matérias-primas: mais de 1.400 kg de minério de 
ferro, 740 kg de carvão e 120 kg de calcário são salvos por tonelada de sucata de aço 
transformada em aço novo (WSA, 2014). 
A Eurostat apresenta um artigo cujo objetivo é fornecer dados relevantes e dar 
uma visão geral mais ampla do mercado de materiais secundários. Como "materiais 
secundários" entende-se que são resíduos coletados para reciclagem e materiais 
reciclados que podem ser usados em processos de fabricação em vez de ou ao lado de 
matérias primas virgens. Os dados para o vidro, papel e cartão, bem como o plástico, 
mostram que os preços dos reciclados variaram significativamente ao longo do tempo. A 
mudança mais notável na última década foi uma redução acentuada nos preços dos 
materiais secundários para papel e cartão, bem como para o plástico, durante a crise 
financeira de 2008/2009. No entanto, os valores anuais médios para o comércio intra-UE-
28 sugerem que os mercados para a maioria dos materiais secundários não foram 
substancialmente afetados (Eurostat, 2017). 
Bolsa de Resíduos 
Bolsa de resíduos é um conceito que prevê a utilização de uma plataforma virtual 
composta de uma base de dados de indústrias interessadas em comprar, vender, trocar ou 
doar resíduos, de forma que possam, com isso obter retorno económico e, ao mesmo 





Mais recentemente, o conceito de simbiose industrial (ver Capítulo 1.4) vem 
sendo aplicado às bolsas de resíduos transformando-as em algo mais completo para as 
empresas. A aplicação dos princípios da simbiose industrial às práticas empresariais 
permite que as empresas utilizem fluxos de materiais, energia, água e outros ativos de 
forma mais eficiente, produzindo maior produtividade. Em vez de ser destruído, 
subvalorizado como subproduto ou enviado ao aterro sanitário, a simbiose industrial 
propõe novos fluxos de resíduos e outros recursos subutilizados gerados por processos 
industriais sendo reutilizados para uso por uma ou mais empresas, tipicamente de 
diferentes setores, proporcionando um benefício mútuo ou uma simbiose. Além disso, a 
abordagem permite às empresas encontrar pontos de reutilização de efluentes e fluxos de 
energia recuperáveis e podem otimizar o uso de ativos industriais, melhorar a logística e 
aumentar a transferência de conhecimento, aumentando a produtividade de todos os 
recursos disponíveis gerando benefícios básicos e ambientais (IS, 2017). 
Em economia, os resíduos são bens com utilidade negativa e, portanto, preço 
negativo. Isso significa que o vendedor de resíduos teria que pagar ao comprador para 
este coletar resíduos. Portanto, a demanda de resíduos, é baixa quando os preços 
resultantes da coleta são baixos e aumenta quando o preço oferecido aumenta.  Pelo 
contrário, a oferta aumenta à medida que o preço negativo pago diminui, até que seja 
máximo para preço zero (cobrança gratuita). Quanto maior o preço solicitado, menor será 
a quantidade de resíduo entregue. O produtor achará mais conveniente levar os resíduos 
para deposição ou fazer ele mesmo a reciclagem. (Canati, 2000).  
Mesmo com uma lei que identifique instalações adequadas para a recuperação de 
resíduos industriais, a empresa atuará de forma economicamente mais conveniente e 
escolherá a alternativa menos dispendiosa. A bolsa de resíduos tenta organizar um 
mercado de resíduos com valor de mercado positivo, onde é possível recuperar resíduos 
e permitir que o resíduo tenha valor de mercado suficiente para a negociação.  Para atrair 
o interesse da reciclagem, o custo das matérias-primas secundárias deve ser inferior ao 
custo primário das matérias-primas (com suas diferenças qualitativas). Desta forma, a 
atração dos compradores de resíduos aumenta, reduzindo o preço que eles têm que pagar 
pelo uso de matérias-primas secundárias e os custos de transação diminuem (geralmente 





A título de exemplo, em Portugal, existe o Mercado Organizado de Resíduos – 
MOR que “é um espaço de negociação baseado em plataformas eletrónicas que suportam 
a negociação de resíduos, mediante o processamento de consultas ao mercado, de 
indicações de interesse e das transações e tem por objetivos: facilitar e promover as trocas 
comerciais de diversos tipos de resíduos; potencializar a valorização e reintrodução de 
resíduos no circuito económico; diminuir a procura de matérias-primas virgens; e 
promover simbioses industriais, contribuindo para a modernização tecnológica, em 
particular dos produtores de resíduos” (MOR, 2017). 
No Brasil existe o Sistema Integrado de Bolsa de Resíduos – SIBR, desenvolvido 
pela Confederação Nacional das Indústrias – CNI, que integra várias bolsas de resíduos 
existentes no país. “As Bolsas são importantes instrumentos de gestão de resíduos que, 
possibilitam agregar valor aos mesmos, possibilitando seus usos como matéria-prima ou 
insumo, para a fabricação de outros produtos. Sua principal função é servir como guia 
para promoção de oportunidades de negócios, a fim de evitar o desperdício e permitir 
melhor qualidade, menor custo e menor impacto ambiental” (SIBR, 2017). 
Para além desta referência às bolsas de resíduos de Portugal e Brasil, no que se 
segue, será feita uma exposição de vários aspetos relevantes da experiência de gestão de 






2.4. Gestão de Resíduos nos Países em Estudo 
Para realização deste estudo foram definidos 6 países: Alemanha, Áustria, 
Bélgica, Holanda, Portugal e Brasil.  
Alemanha, Áustria, Bélgica e Holanda foram escolhidos por terem apresentado a 
maior taxa de reciclagem em 2010, conforme pode ser observado no gráfico da Figura 12 
da European Environment Agency (EEA, 2013a).  
 
Figura 12: Taxas de reciclagem de resíduos urbanos em 32 países europeus.    
Fonte: EEA, 2013a 
 
Portugal foi escolhido por ter uma maior afinidade histórica, linguística e cultural 
com o Brasil e ter uma realidade mais próxima. Nos demais países já havia uma cultura 
de cuidado ambiental independente de legislação. Portugal só começou a ter uma efetiva 
gestão de resíduos após a adoção da respetiva legislação advinda da União Europeia.  
O sexto país a ser estudado é o Brasil, onde a legislação referente a resíduos é 






comparação entre a realidade dos cinco países europeus e do Brasil, para verificar as 
diferenças e semelhanças e tentar aplicar à realidade do Brasil as boas práticas europeias.1 
A Alemanha foi um dos primeiros países europeus a introduzir políticas para 
limitar o aterro na década de 90 e o primeiro país da UE a introduzir a responsabilidade 
do produtor com um regulamento sobre resíduos de embalagens ainda em 1991. O 
resultado disto foi que em 2001 a Alemanha já reciclava cerca de 48% dos resíduos 
urbanos, enquanto que cerca de 25% eram disponibilizados em aterros e 22% incinerados. 
Em 2010, o nível de reciclagem aumentou para 62%, o aterro foi quase 0% e a incineração 
aumentou para 37%. A Alemanha não precisou de implementar imposto sobre aterro. A 
Alemanha tem agora um nível de reciclagem de RSU superior a 50% e previsivelmente 
continuará a cumprir a meta de reciclagem da UE de 50% até 2020 (EEA, 2013b). 
Na Áustria, todas as instalações de incineração de resíduos municipais desde 1991 
têm recuperação de energia para aquecimento urbano e diferentes tipos de resíduos 
(incluindo resíduos de madeira) são usados para substituir combustíveis na indústria. A 
Áustria adotou uma política de recolha seletiva desde 1992. É muito improvável que o 
país enfrente qualquer problema no futuro em termos de meta de reciclagem. A 
extrapolação de diferentes intervalos de dados de 2001-2010 sugere que pode ocorrer uma 
melhora adicional de até 65-70% na taxa de reciclagem. O imposto austríaco sobre o 
aterro foi introduzido em 1989 com o objetivo de aumentar as receitas para a limpeza de 
sítios contaminados (EEA, 2013c).  
A Bélgica já cumpre a meta de reciclagem para 2020 da UE desde 2007. A 
melhoria do desempenho da gestão de resíduos na Bélgica pode ser atribuída a quatro 
fatores principais:  redução das emissões diretas das diferentes tecnologias com o tempo; 
redução drástica de aterros e, em menor grau, da incineração; um aumento significativo 
da coleta seletiva para reciclagem; e um baixo aumento na geração total de resíduos 
sólidos urbanos. Uma peculiaridade interessante na Bélgica é que o incumprimento da 
obrigação de separação dos resíduos pelos agregados familiares é sancionado por uma 
multa de até 625 euros, o que se torna um forte motor para a mudança de comportamento 
(EEA, 2013d). 
                                                         
1 Em seguida apresenta-se a situação, em termos de gestão de resíduos, nos países escolhidos. No Anexo 1 





A Holanda está muito à frente das políticas da União Europeia em matéria de 
gestão de resíduos e tem mais ou menos influenciado as políticas europeias formuladas 
nos últimos anos. Os objetivos gerais do segundo Plano Nacional de Gestão de Resíduos 
da Holanda são os seguintes: limitar o crescimento da produção de resíduos (dissociação 
do crescimento económico); reduzir o impacte ambiental dos resíduos (otimização da 
valorização e reutilização); e minimizar os impactes ambientais das cadeias produtivas 
(extração de matérias-primas, produção, utilização e gestão de resíduos, incluindo 
reutilização). A Holanda é um dos países pioneiros em reciclagem na Europa, tendo 
conseguido, ao longo dos últimos anos encaminhar mais de metade dos resíduos materiais 
e orgânicos gerados para a reciclagem. Os impostos sobre o aterro, juntamente com 
medidas adicionais, agiram como fortes impulsionadores para desviar os resíduos dos 
aterros para a reciclagem. A partir de 1 de janeiro de 2012, o imposto sobre o aterro 
sanitário foi eliminado. A tendência continua a ser positiva e a reciclagem de resíduos 
poderá atingir 55% a 60% até 2020 se as taxas de aumento dos últimos anos forem 
mantidas (EEA, 2013e). 
Quanto a Portugal, enfrentou múltiplos problemas com a gestão de resíduos 
sólidos urbanos e está a tentar combatê-los através da adoção de legislação, a fim de 
melhorar o desempenho dos sistemas de gestão de resíduos. O país fez progressos 
substanciais no domínio dos resíduos a partir da situação existente no final do século 
passado, quando o método de tratamento dominante (se não exclusivo) era o depósito em 
lixeiras.  Portugal está a investir na tecnologia de tratamento biomecânico e as plantas 
previstas estarão em breve em pleno funcionamento. Esse investimento poderia ter um 
efeito drástico sobre os números de reciclagem. Portugal introduziu em 2007 uma taxa de 
aterro de 2 euros por tonelada, que foi aumentada para 4 euros / tonelada em 2011. A 
reciclagem vem aumentando desde a introdução do imposto, mas continua a tendência 
crescente observada antes e nenhum estímulo extra é observado devido ao imposto. Este 
fraco efeito do imposto pode ser resultado do baixo valor do imposto. Todos os cenários 
levam a um nível de reciclagem entre 20% e 30% dos resíduos urbanos gerados. Esta 
análise mostra que Portugal terá de fazer um esforço excecional se quiser cumprir a meta 
estipulada pela Diretiva de Resíduos (EEA, 2013f). 
Já em relação ao Brasil, a Lei Federal n°12.305 de 2 de agosto de 2010, que 





objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e à 
gestão de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e 
do poder público e aos instrumentos económicos aplicáveis” (DOU, 2010, pp. 3). De 
acordo com dados da ABRELPE - Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 
Pública e Resíduos Especiais, a geração de resíduos sólidos urbanos no Brasil em 2015 
foi de 79,9 milhões de toneladas. Com relação à deposição final, houve aumento da 
deposição adequada em 2015: cerca de 42,6 milhões de toneladas de resíduos sólidos 
urbanos, ou 58,7% do coletado, seguiram para aterros sanitários (ABRELPE, 2015).  
 
 
Figura 13: Deposição Final de RSU no Brasil por tipo de destinação (T/dia).  
Fonte: ABRELPE, 2015 
 
Porém, houve um aumento também no volume de resíduos com destinação 
inadequada: quase 30 milhões de toneladas de resíduos foram dispostos em aterros que 
não possuem a preparação adequada para proteção do ambiente contra danos e 






2.5. Legislação em Relação a Resíduos 
As políticas e legislações ambientais da União Europeia protegem os habitats 
naturais, mantêm a água e o ar limpos, asseguram a eliminação adequada dos resíduos, 
melhoram os conhecimentos sobre produtos químicos tóxicos e ajudam as empresas a se 
moverem para uma economia sustentável (EUR-Lex, 2017). 
A regulamentação da União Europeia sobre o tratamento de resíduos é o principal 
motor que pressiona cada vez mais os países membros para transferir os resíduos do aterro 
para reciclagem e reutilização (Bing et al., 2016). Em abril de 1999 o Conselho da União 
Europeia adotou a Diretiva 1999/31/CE relativa à deposição de resíduos em aterros, com 
objetivo de “prever medidas, processos e orientações que evitem ou reduzam tanto quanto 
possível os efeitos negativos sobre o ambiente, em especial, a poluição das águas de 
superfície, das águas subterrâneas, do solo e da atmosfera, sobre o ambiente global, 
incluindo o efeito de estufa, bem como quaisquer riscos para a saúde humana, resultantes 
da deposição de resíduos em aterros durante todo o ciclo de vida do aterro” (CE, 1999, 
pp. 3). 
Para isso, cada Estado-Membro é obrigado a desenvolver as suas próprias 
capacidades de eliminação através do estabelecimento de um sistema de instalações de 
tratamento nacional. A Comissão Europeia também definiu vários "fluxos de resíduos" 
específicos que merecem atenção prioritária (resíduos de embalagens, veículos em fim de 
vida, baterias, resíduos elétricos e eletrônicos, etc.) (Bing et al., 2016). 
Em novembro de 2008 o Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia 
aprovaram a Diretiva 2008/98/CE, relativa aos resíduos. A partir desta Diretiva, cada 
Estado Membro da União Europeia teve que se adaptar a suas orientações, criando 
legislações próprias. 
Na Alemanha, cada Estado Federal adota a sua própria lei de gestão de resíduos, 
contendo regulamentos suplementares à legislação nacional, relativos aos conceitos 
regionais de gestão de resíduos e às regras quanto aos requisitos de eliminação (EEA, 
2013b). 
De acordo com a Constituição austríaca, a responsabilidade pela gestão de 
resíduos urbanos é dividida entre os governos federal e provincial. O Ministério Federal 





disposições nacionais necessárias. O governo federal emitiu uma série de decretos para 
fluxos de resíduos específicos, bem como métodos de tratamento de resíduos. A principal 
legislação em matéria de resíduos é a Lei de 2002 que estabelece o enquadramento para 
a gestão de resíduos na Áustria, complementada por uma série de regulamentos sobre 
resíduos (EEA, 2013c). 
A gestão dos resíduos na Bélgica é da responsabilidade de três regiões: Região de 
Bruxelas - Capital, Flandres e Valónia, onde o planeamento da gestão de resíduos e a 
elaboração de relatórios estatísticos são realizados por três entidades distintas (EEA, 
2013d). 
 Na Holanda, a Lei de Gestão Ambiental estipula que o Ministério da Habitação, 
do Ordenamento do Território e do Ambiente deve elaborar um Plano de Gestão de 
Resíduos a cada seis anos (EEA, 2013e). 
Em Portugal, o Decreto-Lei nº 73/2011 é a legislação específica que transpõe a 
Diretiva 2008/98/CE nacionalmente. As orientações estratégicas para os resíduos foram 
consagradas em vários planos específicos, nomeadamente o Plano Estratégico para os 
Resíduos Urbanos (PERSU), o Plano Estratégico de Resíduos Hospitalares (PERH) e o 
Plano Estratégico de Gestão dos Resíduos Industriais (PESGRI) (APA & IST, 2011). O 
PERSU I estabeleceu objetivos quantitativos e qualitativos para o sistema de gestão de 
resíduos de Portugal, seguindo paralelamente a evolução a nível da União Europeia. 
Apesar do sucesso do plano na erradicação das lixeiras, a maioria dos alvos estabelecidos 
não foram atingidos. Por conseguinte, tendo em conta a necessidade de modernizar o 
sistema de gestão de resíduos urbanos, a PERSU II foi ratificada em 2006. O Ministério 
do Ambiente é responsável por toda a legislação relativa aos resíduos. A organização dos 
resíduos é feita por um sistema de gestão que envolve três outros tipos de organizações: 
✓ Municípios - responsáveis pela recolha de resíduos (normalmente apenas 
mistos); 
✓ SGRSU - entidades que se ocupam do tratamento de resíduos; 
✓ SPV - o Sistema de Ponto Verde português responsável pela reciclagem de 
resíduos de embalagens (EEA, 2013f). 
Com relação a gestão de resíduos sólidos no Brasil, a Lei Federal n°12.305 de 2 
de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), “reúne 





Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, Distrito 
Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos” (DOU, 2010, pp. 3). Esta lei é recente e ainda não foi 
totalmente implementada pelos municípios. Porém, a deposição de resíduos sólidos em 







Capítulo 3. Caracterização de Micro e Pequenas Empresas 
 3.1. Micro e Pequenas Empresas na União Europeia 
“O emprego, o crescimento e o investimento só voltarão à Europa se criarmos 
um ambiente regulamentar adequado e promovermos um clima favorável ao 
empreendedorismo e à criação de emprego. Não devemos asfixiar a inovação e a 
competitividade com regulamentações demasiado restritivas e pormenorizadas, 
principalmente para as pequenas e médias empresas (PME). As PME são a 
espinha dorsal da nossa economia, responsáveis pela criação de mais de 85% dos 
novos postos de trabalho na Europa e temos de as libertar de uma 
regulamentação demasiado pesada”. 
Jean-Claude Juncker 
Presidente da Comissão Europeia 
(CE, 2015) 
 
A União Europeia entende que é mais prudente ter uma definição única para 
Pequenas e Médias Empresas (PME) que deve ser adotada por todos os Estados Membros 
e que seria respeitada pela Comissão dos Estados-Membros, pelo Banco Europeu de 
Investimento (BEI) e pelo Fundo Europeu de Investimento (FEI), o que reforçaria a 
coerência e a eficácia das políticas destinadas às PME (CCE, 2003). 
Um dos critérios utilizados para a definição de PME é o número de pessoas 
empregues (critério dos efetivos), sendo este “indubitavelmente um dos mais importantes. 
Porém, a introdução de um critério financeiro é um complemento necessário para que se 
possa compreender a importância real e o desempenho de uma empresa, bem como a sua 
posição em relação às suas concorrentes. Para o efeito, não é, contudo, desejável adotar 
o volume de negócios como único critério financeiro, nomeadamente porque o volume 
de negócios das empresas do comércio e da distribuição é, por natureza, mais elevado que 
o do sector transformador. O critério do volume de negócios deve, portanto, ser 
combinado com o do balanço total, que reflete o património global de uma empresa” 





Os efetivos e limiares financeiros que definem as categorias de empresas na União 
Europeia são: 
1. No universo global das micro, pequenas e médias empresas existem empresas 
que empregam menos de 250 pessoas e cujo volume de negócios anual não 
excede 50 milhões de euros ou cujo balanço total anual não excede 43 milhões 
de euros; 
2. Dentro desta categoria, uma pequena empresa é especificamente definida 
como uma empresa que emprega menos de 50 pessoas e cujo volume de 
negócios anual ou balanço total anual não excede 10 milhões de euros; 
3. Ainda nesta última categoria das PME, uma microempresa é definida como 
uma empresa que emprega menos de 10 pessoas e cujo volume de negócios 
anual ou balanço total anual não excede 2 milhões de euros (CCE, 2003). 
O disposto acima é ilustrado na Figura 14. 
 
 
Figura 14: limiares estabelecidos para os três critérios que podem determinar se é uma micro, pequena ou 
média empresa.  
Fonte: CE, 2015. 
 
A definição de PME distingue três categorias diferentes de empresas. Cada 






1. empresa autónoma: se a empresa for completamente independente ou tiver 
uma ou mais parcerias minoritárias (menos de 25% cada) com outras empresas 
considera-se autónoma; 
2. empresa parceira: se as participações de outras empresas se elevarem a pelo 
menos 25%, mas não mais de 50%, considera-se que se trata de uma relação 
entre empresas parceiras; 
3. empresa associada: se as participações de outras empresas forem superiores 
ao limite de 50%, considera-se que se trata de uma empresa associada (CE, 
2015).  
Esta distinção é necessária para estabelecer uma imagem clara da situação 
económica de uma empresa e excluir as que não são verdadeiras PME. 
“Num contexto global em permanente mutação, caracterizado por mudanças 
estruturais contínuas e pressões concorrenciais acentuadas, o papel das PME na sociedade 
passou a ser ainda mais importante enquanto fornecedores de oportunidades de emprego 
e agentes-chave do bem-estar das comunidades locais e regionais. O dinamismo das PME 
tornará a Europa mais robusta para fazer face à incerteza que pesa sobre o mundo 
globalizado de hoje” (CCE, 2008, pp. 2). 
A Comissão das Comunidades Europeias criou, em 2008, o “Small Business Act” 
que visa melhorar a abordagem política global do empreendedorismo, de modo a reforçar 
o princípio “Think Small First” na definição das políticas, da elaboração de leis pelo 
serviço público, e promover o crescimento das PME ajudando-as a abordar os problemas 
que ainda atrapalham o seu desenvolvimento (CCE, 2008). 
No documento de Comunicação do Small Business Act (CCE, 2008) foram 
apresentados 10 princípios para guiar a conceção e a aplicação das políticas a nível da 
União Europeia e dos Estados-Membros. Estes princípios são essenciais para trazer valor 
acrescentado a nível da UE, criar condições de concorrência leal para as PME e melhorar 
o ambiente legal e administrativo em toda a UE:  
I. “Criar um ambiente em que os empresários e as empresas familiares possam 
prosperar e o empreendedorismo seja recompensado; 
II. Garantir que os empresários honestos que tenham falido disponham 
rapidamente de uma segunda oportunidade; 





IV. Tornar as administrações públicas aptas a responder às necessidades das 
PME; 
V. Adaptar os instrumentos das políticas públicas às necessidades das PME: 
facilitar a participação das PME no mercado dos contratos públicos e utilizar 
melhor as possibilidades dos auxílios estatais em favor das PME; 
VI. Facilitar o acesso das PME ao financiamento e criar um ambiente legal e 
empresarial favorável à pontualidade dos pagamentos nas transações 
comerciais; 
VII. Ajudar as PME a aproveitar melhor as oportunidades oferecidas pelo 
mercado único; 
VIII. Promover o reforço das qualificações nas PME e todas as formas de 
inovação; 
IX. Permitir às PME transformar desafios ambientais em oportunidades; 
X. Apoiar as PME e incentivá-las a tirar partido do crescimento dos mercados” 
(CCE, 2008, pp. 4). 
No que respeita a este trabalho, há que salientar a importância do princípio IX do 
Small Business Act (CCE, 2008) – “A UE e os Estados-Membros devem permitir às PME 
transformar desafios ambientais em oportunidades”. Dentro desse princípio, a UE e os 
Estados Membros “devem facultar mais informação, know-how e estímulos financeiros 
que permitam a plena exploração das oportunidades oferecidas pelos novos mercados 
verdes e uma maior eficiência energética, nomeadamente através da aplicação de sistemas 
de gestão ambiental nas PME. As alterações climáticas, a escassez da energia e o 
desenvolvimento sustentável são grandes desafios para as PME, que têm de adotar 
modelos mais sustentáveis de produção e de comércio. A procura de produtos e de 
serviços respeitadores do ambiente abre igualmente caminho a novas oportunidades de 
negócios” (CCE, 2008, pp. 18). 
De acordo com dados fornecidos no documento Small Business Act, da Comissão 
da Comunidade Europeia (2008), apenas 29% das PME (contra 46% das grandes 
empresas) adotaram medidas para economizar energia ou matérias-primas. Apenas 4% 
das PME (contra 19% das grandes empresas) da UE têm um sistema geral de eficiência 
energética instalado. As PME são particularmente vulneráveis à tendência atual de subida 





e precisam de aumentar a eficiência e a capacidade de adaptação a estes desafios, de modo 
a transformá-los em oportunidades. 
Perante este cenário, a Comissão (CCE, 2008) propõe: 
✓ “facilitar o acesso das PME ao sistema comunitário de eco-gestão e auditoria, 
acelerando os processos ambientais, reduzindo as taxas e oferecendo a opção 
de um registo em grupo; 
✓ financiar, no âmbito da Enterprise Europe Network, uma rede de peritos em 
eficiência ambiental e energética, que oferecerá consultoria sobre 
funcionamento ecologicamente eficiente, potencial dos mercados e 
oportunidades de financiamento para funcionamento eficiente, em especial às 
PME; 
✓ desenvolver novas formas de apoio às jovens empresas e PME inovadoras no 
domínio da eco-inovação, tendo em vista facilitar o acesso ao mercado, a 
transferência de tecnologia, a utilização de normas e o acesso ao 
financiamento, em conformidade com as disposições em vigor em matéria de 
auxílios estatais” (CCE, 2008, pp. 18). 
 
Na mesma proposta, os Estados-Membros são convidados a:  
 
✓ “oferecer incentivos que favoreçam as empresas e os produtos 
ecologicamente eficientes (por exemplo, incentivos fiscais e prioridade às 
subvenções ao financiamento de empresas sustentáveis), em conformidade 
com o Enquadramento comunitário dos auxílios estatais a favor do ambiente, 
e a recorrer à abordagem simplificada dos auxílios a favor do ambiente para 
as PME; 
✓ utilizar plenamente o montante de cerca de 2,5 mil milhões de euros afetados 
aos programas da política de coesão para apoiar os produtos e os processos 
respeitadores do ambiente nas PME” (CCE, 2008, pp. 19). 
O apoio às PME e a promoção do empreendedorismo são fundamentais para a 
Recuperação económica. Segundo dados da Eurostat apresentados no Annual Report on 
European SMEs 2015/2016, as micro e pequenas empresas representam 98,8% (Figura 





Europeia (EC, 2016). Estas empresas beneficiam-se de uma série de instrumentos para as 
ajudar a lidar com os requisitos e as formalidades administrativas e regulamentares, para 
apoiar as suas atividades transfronteiras, para melhorar o seu acesso ao financiamento e 
para lhes permitir aproveitar outras oportunidades de negócio (CE, 2014a). 
 
Figura 15: Número de empresas no setor de negócios não financeiros na UE28 por tamanho da empresa.  
Fonte: Annual Report on European SMEs 2015/2016. 
3.2. Micro e Pequenas Empresas no Brasil 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 prevê em seu art. 179: 
“A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas 
e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, 
visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei” 
(CRFB, 1988). 
A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e estabelece normas gerais 
relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e 
empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: 
I. à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de 
arrecadação; 





III. ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas 
aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao 
associativismo e às regras de inclusão; 
IV. ao cadastro nacional único de contribuintes (DOU, 2006). 
Essa Lei é conhecida como Lei Geral da Micro e Pequena Empresa e foi criada 
com o intuito de aumentar a competitividade das micro e pequenas empresas, fomentar a 
geração de emprego, além de contribuir para uma distribuição de renda mais justa, reduzir 
a informalidade e fortalecer a economia do país. 
A definição de microempresa e de empresa de pequeno porte segundo a Lei 
Complementar nº 123 é feita a partir da receita bruta: 
I.  no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a 127.462,00 €2; e 
II. no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior 127.462,00 €; e igual ou inferior a 1.699.506,00 €3. 
Nesse caso, considera-se receita bruta “o produto da venda de bens e serviços nas 
operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações 
em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais 
concedidos” (DOU, 2006). 
Além da microempresa e da empresa de pequeno porte, ainda é considerado como 
MPE o Microempreendedor Individual (MEI) que é a pessoa que trabalha por conta 
própria e que se legaliza como pequeno empresário. Para ser um microempreendedor 
individual, é necessário faturar no máximo até 18.163,76 €4 por ano e não ter participação 
em outra empresa como sócio ou titular. O MEI também pode ter um empregado 
contratado que receba o salário mínimo. A Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, 
criou condições especiais para que o trabalhador conhecido como informal possa se tornar 
um MEI legalizado. Entre as vantagens oferecidas por essa lei está o registo no Cadastro 
                                                         
2 Valor em real: R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) 
3 Valor em real: R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).  
Em ambos os casos, a data da cotação utilizada para a conversão foi: 14/12/2006, sendo:    
1 Real/BRL = 0,3540638 Euro/EUR; 1 Euro/EUR = 2,8243497 Real/BRL  
4 Valor em reais: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Data da cotação utilizada para a conversão 






Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), o que facilita a abertura de conta bancária, o 
pedido de empréstimos e a emissão de notas fiscais (Portal do Empreendedor, 2017). 
O porte da empresa também pode ser definido pelo número de pessoas ocupadas 
na empresa. Neste caso, o Sebrae (2014) classifica como microempresas aquelas nas 
atividades de serviços e comércio com até 9 pessoas ocupadas, e como pequena empresa 
as que têm entre 10 e 49 pessoas ocupadas; na atividade industrial, são microempresas 
aquelas que têm até 19 pessoas ocupadas, e pequenas empresas entre 20 e 99 pessoas 
ocupadas, conforme Tabela 2 (Sebrae, 2014). 
Tabela 2: Critério de classificação do porte das empresas por pessoas ocupadas. 
 
Fonte – Sebrae (2014). 
Em termos de geração de emprego, muito embora a totalidade de empresas 
brasileiras tenha registado extinção líquida de 40,8 mil postos de trabalho, em janeiro de 
2017, as micro e pequenas empresas destacaram-se na geração de empregos, com um 
saldo positivo de 27,3 mil novas vagas. O saldo de empregos registados pelas micro e 
pequenas empresas superou em 134% o saldo observado no mesmo mês do ano anterior, 
apesar de ter tido saldo negativo em alguns meses, durante esse período (Sebrae, 2017). 
3.3. Micro e Pequenas Empresas no Brasil versus União Europeia 
Os critérios utilizados para definição de porte de empresa no Brasil e na União 
Europeia são similares, ou seja, número de empregados efetivos e volume de negócios. 
Em relação ao número de empregados efetivos, no Brasil há uma diferença entre empresas 
de comércio e serviço e de indústria. O limite de efetivos das micro e pequenas empresas 
de comércio e serviço do Brasil e das micro e pequenas empresas da União Europeia 






Tabela 3: Classificação de MPE por número de efetivo no Brasil e na UE. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
Em termos de volume de negócios anual, porém, a diferença entre Brasil e União 
Europeia é bem clara, ficando o limite superior para o montante da UE para 
microempresas a englobar o limite superior de pequenas empresas no Brasil (Tabela 4). 
Tabela 4: Classificação de MPE por Volume de Negócio Anual no Brasil e na UE. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
As diferenças gritantes dos valores da tabela 4 5  para a classificação de 
empresas podem ter várias justificações, sendo uma delas a diferença entre as 
realidades económicas brasileira e europeia. Desta forma, vamos de seguida tentar 
relacionar estes números utilizando o indicador PIB per capita.  
Tabela 5: População, PIB e PIB per capita do Brasil e da UE6. 
 
Fonte: Elaboração Própria com base em World Development Indicators - The World Bank (2017). 
 
                                                         
5  Cerca de 15,69 e 5,88 vezes superior respetivamente para a dimensão de microempresa e pequena 
empresa. 
6 Para o efeito, o levantamento de dados da população e do PIB foram feitos tendo como referência o ano 






Verifica-se que o PIB per capita europeu supera o brasileiro em mais de 
800% (Tabela 5). Não surpreende, assim, que o valor das receitas brutas adotadas 
para a realidade brasileira seja tão menor que a adotada pela União Europeia 
Obviamente que este cálculo pretende apenas tentar “calibrar” os valores 
brasileiros aos europeus, para lá da conversão direta do câmbio, estando-se ciente 
que é uma medida muito limitada, até porque, a própria UE-28 reúne em si 
realidades económicas muito diferentes.  
A definição de microempresas no Brasil como entidade com receita bruta de 
127.462,00 euros significa um valor superior em 47,32 ao PIB per capita do país. Já 
o valor para microempresas na União Europeia, de 2 milhões de euros, significa um 
valor de 85,17 do PIB per capita global da UE. Sendo ainda valores díspares, 
encontram-se agora um pouco mais “comparáveis”. Analisando as pequenas 
empresas, no Brasil o limite superior de 1.699.506,00, significa um valor superior de 
630,97 do PIB per capita, e na União Europeia, essa proporção passa para 425,87. 
Portanto, verifica-se que existe uma grande disparidade entre as formas de 
classificação das microempresas e pequenas empresas europeias e brasileiras no critério 
de volume de negócios. Essa diferença atenua-se ao estabelecer a relação com outra 
variável de dimensão económica - os valores do PIB per capita. Uma análise possível é 
que se espera contribuições ou volumes de negócios anuais das microempresas brasileiras 
bem menores que as das europeias.   
3.4. Responsabilidade Social nas Micro e Pequenas Empresas 
Para completar o tópico sobre as empresas de pequena dimensão, e antes de passar 
ao estudo prático, vai ser aqui brevemente referida a responsabilidade social da empresa 
- RSE, dado que este é, essencialmente, “um conceito segundo o qual as empresas 
decidem, numa base voluntária, contribuir para uma sociedade mais justa e para um 
ambiente mais limpo. Esta responsabilidade manifesta-se em relação aos trabalhadores e, 
mais genericamente, em relação a todas as partes interessadas afetadas pela empresa e 
que, por seu turno, podem influenciar os seus resultados” (CCE, 2001, pp. 4). 
Responsabilidade social da empresa assume que a empresa tem um conjunto de 





práticas de negócios para produzir um impacte positivo na sociedade. Ela desafia a 
corporação a assumir um papel - muitas vezes anteriormente ocupado pelo setor público 
- na educação, ao interagir adequadamente com as partes interessadas e ao minimizar 
danos sociais e ambientais, para citar apenas algumas áreas (Freisleben, 2011). 
“O conceito de responsabilidade social é promovido sobretudo pelas grandes 
empresas, embora as práticas socialmente responsáveis existam em todos os tipos de 
empresas, públicas e privadas, incluindo Pequenas e Médias Empresas e cooperativas” 
(CCE, 2001, pp. 3). 
As PME que há muito resistiam na implementação de RSE, por falta de recursos, 
entendimento ou necessidade percebida, estão cada vez mais envolvidas no movimento 
de cidadania corporativa. Políticas de responsabilidade social corporativa estão 
assumindo um papel cada vez maior nas pequenas e médias empresas. A aplicação mais 
ampla de RSE em empresas menores é de importância central, porque as PME são 
globalmente as maiores contribuintes para a economia e o emprego (Freisleben 2011). 
Os esforços voltados para as pequenas empresas têm tentado retratar a RSE como 
económica e de baixo custo, mas a RSE tem sido amplamente rejeitada pela premissa de 
ser demasiado cara. Alguns autores argumentam que muitas atividades de RSE produzem 
lucros ou têm o potencial para produzir lucros, mas há pouca evidência de que existe 
causalidade entre as despesas em matéria de RSE e melhores retornos financeiros. Isto 
implica que algumas pequenas empresas que se dedicam a RSE estão fazendo isso por 
causa de decisões não-financeiras por parte dos decisores (Dincer & Dincer, 2013). 
Todavia, é um erro para as PME modelarem suas práticas de RSE com vista a 
programas implementados em grandes empresas globais. A tendência simplesmente de 
se reduzir as práticas de RSE para as PME, em vez de desenvolver iniciativas de 
propriedade que capturam as características únicas da pequena empresa é um grande 
equívoco. Por outro lado, os proprietários-gestores de PME são mais propensos a assumir 
a responsabilidade direta para os esforços de cidadania corporativa e princípios, 
moldando sua cultura da empresa em seus próprios valores e crenças pessoais ao inspirar 
funcionários a esses mesmos ideais. Diretores das PME podem exercer o seu poder 
discricionário para fundir valores com as prioridades operacionais, equilibrando como 






Práticas relacionadas com a redução de custos através de uma gestão mais 
eficiente, a melhoria dos padrões de serviço, a elevação dos níveis de qualidade, o 
aumento da satisfação do empregado e uma melhor gestão ambiental se repetem 
constantemente em PME. Portanto, a adoção de práticas socialmente responsáveis para 
as PME também está diretamente ligada à demanda por uma maior eficácia na gestão 
diária dos assuntos da empresa e à criação de valor (Santos, 2011). 
Estudos anteriores de PME que usaram a teoria dos stakeholders ao entrevistar 
proprietários-gerentes descobriram que as partes mais comumente identificadas como 
interessadas são clientes, fornecedores, funcionários, sociedade / comunidade e ambiente 
natural (Parker et al., 2015). 
As PME são mais limitadas nos seus recursos do que as grandes organizações e 
dependem, para a sua sobrevivência, da troca com seus ambientes económicos, sociais, 
culturais, geográficos e políticos. No entanto, se as PME se envolvem com as partes 
interessadas externas e os inclui nos processos de decisão em matéria de RSE, 
provavelmente representará uma medida de economia. As PME geralmente sofrem 
menos críticas da opinião pública, de modo que a estratégia de implementação RSE da 
pequena empresa é usualmente caracterizada como uma ação de cooperação (Mousiolis 
et al., 2015). 
Segundo estudo realizado por Santos (2011), constatou-se que as principais 
motivações que promovem práticas de responsabilidade social dizem respeito a: 
✓ Aumento do desempenho dos negócios decorrente de uma redução de custos 
e / ou vendas mais elevadas (71%); 
✓ Aumento do nível de satisfação dos funcionários (70%); 
✓ Fidelidade do consumidor e cliente (69%); e 
✓ Princípios éticos e cívicos (61%). 
Ainda segundo Santos (2011) e confirmando as motivações acima esplanadas é 
percebido um conjunto de benefícios diretos nas práticas de responsabilidade social em 
ordem decrescente, que são: 
✓ Melhor reputação entre os clientes / consumidores e parceiros de negócios 
(78 %); 
✓ Maior motivação dos funcionários (75%); 





✓ Melhor produtividade (69%). 
Há muitas vantagens para uma PME como resultado da implementação de uma 
estratégia de RSE. Por exemplo, redução de custos e aumento da eficiência podem trazer 
vantagem financeira. Com efeito, através da implementação de medidas mais cuidadosas 
e de redução de custos ou introdução de produtos menos nocivos ao ambiente, uma PME 
pode reduzir o desperdício e desenvolver produtos e serviços inovadores. RSE também 
permite a uma empresa aumentar a motivação e produtividade da sua força de trabalho. 
Estar ciente dos desafios da RSE pode, na verdade, constituir na base da vantagem 
competitiva para o negócio e reforçar a imagem corporativa (Kechiche & Soparnot 2012). 
Entre os principais obstáculos identificados para a prática de RSE nas PME 
encontra-se o facto de que os gerentes normalmente não consideram a responsabilidade 
social corporativa como prioridade. Além disso, a falta de qualquer relação entre as 
atividades de RSE e a estratégia da empresa, as dificuldades em medir o impacte de tais 









Capítulo 4. Metodologia 
Propõe-se, neste trabalho, a realização de uma pesquisa quantitativo-descritiva, a 
qual requer a utilização de instrumentos estatísticos como base para análise do problema. 
Segundo Dalfovo et al. (2008), a coleta de dados enfatizará números (ou informações 
conversíveis em números) que permitam verificar a ocorrência ou não das consequências, 
e daí então a aceitação ou não das hipóteses.  
Do ponto de vista dos objetivos do trabalho, a pesquisa proposta é vista como 
sendo exploratória-descritiva, caracterizada pelo levantamento de dados e pela descrição 
de características de determinada população por meio de aplicação de questionários. A 
população a ser trabalhada são as micro e pequenas empresas dos países definidos.  
Como seria impraticável aplicar um questionário de coleta de dados em toda a 
população, será considerada uma amostra. Os métodos para selecionar uma amostra 
podem ser agrupados nas duas “famílias” seguintes: métodos de amostragem casual 
(também chamados métodos probabilísticos) e métodos de amostragem não-casual 
(também chamados dirigida ou não-probabilísticos) (Hill & Hill, 2012). 
Foi utilizado especificamente o método de amostragem estratificada, que faz parte 
da “família” de métodos probabilísticos. Este método é útil quando o universo é grande e 
o investigador pretende obter uma amostra representativa segundo várias variáveis pré-
identificáveis (Hill & Hill, 2012). Para este trabalho, a amostra será estratificada por país 
e pelo tipo de indústria. 
O procedimento técnico para coleta de dados desta pesquisa será o 
“levantamento”, o qual permite solicitar informações a um grupo significativo de 
empresas acerca do problema para, em seguida e mediante análise quantitativa, obter as 
conclusões correspondentes dos dados solicitados. 
O instrumento mais utilizado para se realizar um levantamento é o “questionário”. 
Segundo Gil (2008), pode-se definir questionário como “a técnica de investigação 
composta por um conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de 
obter informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, 
expectativas, aspirações, temores, comportamento presente ou passado, etc”.  
Segundo o mesmo autor, a grande vantagem dos questionários passa pela 





num curto espaço de tempo e com uma boa relação custo-benefício. Além desses fatores, 
também permitem um rápido tratamento dos dados obtidos, comparar e contrastar esses 
dados com outras pesquisas ou desenvolver novas ideias. 
Para o levantamento de dados junto às empresas foi formulado um questionário 
cujas questões permitem recolher dados para responder ou avaliar se, por exemplo, as 
pequenas empresas europeias têm boas práticas de gestão de resíduos industriais, se esses 
resíduos podem gerar novas oportunidades de negócio, se o investimento em gestão de 
resíduos gera retorno positivo para as pequenas empresas, e se as normas ambientais são 
fatores determinantes para uma boa gestão de resíduos industriais. 
O questionário apresentou três cenários possíveis: Cenário 1 – o respondente 
afirma que existem ações de gestão ambiental na empresa e também que a empresa já 
implementou ações de gestão de resíduos para adequação a normas/leis. Neste cenário, o 
questionário é respondido de forma completa; Cenário 2 – O respondente afirma que 
existem ações de gestão ambiental na empresa, mas responde que a empresa não 
implementou ações de gestão de resíduos para adequação a normas/leis. Neste cenário 
são omitidas as questões sobre legislação em relação a resíduos (Questões 11 a 13); 
Cenário 3 – O respondente nega ter ações de gestão ambiental na empresa. Neste cenário, 
o respondente é levado a responder apenas o motivo pelo qual não implementou ações de 
gestão ambiental e as questões sobre os dados da empresa, ou seja, deixa de responder as 
questões de 2 a 13. 
O questionário foi aplicado em 6 países: Alemanha, Áustria, Bélgica, Brasil, 
Holanda e Portugal. Alemanha, Áustria, Bélgica e Holanda, como dito anteriormente, 
foram escolhidos por terem apresentado a maior taxa de reciclagem em 2010, conforme 
pode ser observado no gráfico da Figura 12 (página 46). O questionário foi traduzido para 
ser aplicado junto às empresas desses países, cujos respondentes puderam escolher dentre 
inglês e francês. O Anexo 2 apresenta o questionário em suas versões em Português – 
Portugal, Inglês, Francês e Português - Brasil.  
Após a inserção do questionário na plataforma Google Docs e realizados alguns 
testes, verificou-se algumas limitações que poderiam dificultar o levantamento de dados. 
Em primeiro lugar, o Google Docs tem limite de remetentes, o que já apresenta ser um 
obstáculo tendo em vista o grande número de emails definidos na amostra. Em segundo 





formatação, impossibilitando a entrada no link para resposta.  Dessa forma, depois de 
analisar algumas ferramentas alternativas, optou-se pela inserção do questionário na 
plataforma SurveyMonkey.  
SurveyMonkey é uma plataforma de questionários online (não gratuita) que tem a 
condição de ter um número ilimitado de respostas e conta com uma política de 
privacidade que garante a segurança dos dados dos respondentes, assim como uma 
política anti-spam, que inclui no próprio email a possibilidade de descadastramento por 
parte do respondente. Além disso, o SurveyMonkey tem algumas vantagens, como 
monitoramento das respostas completas e incompletas, envio de lembrete para os que não 
responderam e para os que responderam parcialmente, e possibilita algumas formas de 
análise diferenciadas, incluindo análises estatísticas das respostas. É possível também 
encaminhar o mesmo questionário para os quatro países (Alemanha, Áustria, Bélgica e 
Holanda), o que facilitará a comparação dos resultados. Os questionários de Portugal e 
Brasil foram encaminhados separadamente dos demais e entre si por causa do idioma e 
no caso do Brasil também por causa da diferença da moeda. 
Para definição da amostra de empresas foi utilizada a base de dados Amadeus 
disponível na biblioteca digital da Faculdade de Economia da Universidade do Porto, que 
disponibiliza dados de empresas da União Europeia. Nem todas as empresas da base 
Amadeus tem seus emails disponibilizados. Foi necessário um extenso trabalho de busca 
nos sites ou pelo nome das empresas para poder conseguir os emails, o que demandou 
tempo e foi feito no período de agosto de 2016 a fevereiro de 2017. 
No caso das empresas brasileiras, foi utilizado o Cadastro Sebrae de Empresas, 
que é um banco de dados de empresas construído a partir de dados da Receita Federal, 
instituição vinculada ao Ministério da Fazenda. Na Tabela 6 encontra-se o número de 
emails válidos que foram possíveis conseguir a partir das bases de dados, com a 
estratificação por país a ser pesquisado (Alemanha, Áustria, Bélgica, Holanda, Portugal 
e Brasil) e pelo tipo de indústria (de acordo com a CNAE – Classificação Nacional de 
Atividades Económicas no caso do Brasil, CAE – Classificação Portuguesa de Atividade 
Empresarial para as empresas portuguesas, e NACE – Statistical Classification of 






Tabela 6: Número de emails enviados a empresas.
 
Fonte: Elaboração própria 
Cabe ressaltar que foram feitas múltiplas tentativas para obter o número mais 
elevado de dados possível.  
A definição do tipo de indústria se deu a partir da priorização das mesmas no 
planeamento estratégico do Sebrae para 2017 / 2018. O Sebrae definiu uma relação de 
macrossegmentos que são de abrangência nacional, que indicam cadeias produtivas e 





definidos a partir de análise de cenário, levando em consideração a diversidade e as 
particularidades de um país com as dimensões do Brasil. Ao selecionar os 
macrossegmentos foram contempladas cadeias produtivas a partir de critérios, tais como 
densidade empresarial e taxas de crescimento superior ao PIB.  Assim, para o PPA 2017-
2018, foram definidos os seguintes macrossegmentos7: 
✓ Alimentos e Bebidas 
✓ Artesanato 
✓ Casa e Construção 
✓ Economia Criativa 
✓ Higiene e Cosméticos 
✓ Moda 
✓ Saúde e Bem-estar 
✓ Transporte, Logística e Mobilidade 
✓ Turismo 
 A partir dessa definição de macrossegmentos do Sebrae, foi feita a escolha 
dos setores industriais a serem pesquisados. Os macrossegmentos de artesanato, 
economia criativa, transporte, logística e mobilidade e turismo foram desconsiderados 
por se tratarem de segmentos voltados mais para serviços do que para manufatura. 
Portanto, os setores industriais escolhidos para fim deste trabalho foram: indústria do 
vestuário, indústria do couro e dos produtos do couro, fabricação de joalharia, ourivesaria 
e bijuteria (vinculadas ao macrossegmento moda); fabricação de instrumentos e material 
médico-cirúrgico (vinculada ao macrossegmento saúde e bem-estar); fabricação de 
sabões e detergentes, produtos de limpeza e de polimento, perfumes e produtos de higiene 
(vinculada ao macrossegmento higiene e cosméticos); indústrias alimentares e indústria 
das bebidas (vinculadas ao macrossegmento alimentos e bebidas); fabricação de produtos 
metálicos, exceto máquinas e equipamentos, fabricação de equipamento elétrico e 
fabricação de mobiliário e de colchões (vinculada ao macrossegmento casa e construção). 
Cabe aqui ressaltar que o setor industrial de construção civil não foi incluído por merecer 
um trabalho específico e exclusivo em razão de seu tamanho e importância.  
                                                         
7 Esse texto foi adaptado de um documento interno do Sebrae, o Relatório do PPA 2017-2018 e Orçamento 
2017 do Sistema Sebrae - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. Por se tratar de um 





Capítulo 5. Análise dos Resultados 
Conforme explicado no capítulo 4 referente à metodologia, foram encaminhados 
questionários para empresas de 6 países, sendo 5 europeus (Alemanha, Áustria, Bélgica, 
Holanda e Portugal) e o Brasil. 
Foram enviados um total de 293.115 emails válidos para empresas, sendo 213.828 
para empresas europeias dos países estudados e 79.287 para empresas brasileiras. Em 
relação ao universo de micro, pequenas e médias empresas foi possível encaminhar para 
quase 10% das empresas dos países europeus e para um pouco menos de 2% do universo 
de empresas do Brasil.  
Apesar dos cadastros utilizados terem sido direcionados apenas para micro, 
pequenas e médias empresas, houve respostas de 17 grandes empresas, sendo 6 dos países 
europeus estudados e 11 do Brasil. Esse facto pode ser eventualmente justificado pelo 
desenvolvimento das empresas que podem ter passado para uma nova dimensão. 
O número de respondentes total foi de 2.032, sendo respetivamente 785 de 
empresas europeias e 1.247 de empresas brasileiras. Em relação ao número de emails 
encaminhados, esse número de respostas representa 0,37% dos emails encaminhados para 
empresas europeias e 1,57% dos emails encaminhados para empresas brasileiras. Na 
Tabela 7 esses percentuais podem ser analisados por país. 
Tabela 7: Número de empresas e emails enviados em relação ao número de respostas.
 






O número exíguo de respostas não surpreende, tendo em vista que, além de este 
ser um procedimento voluntário que tem por base a boa vontade das empresas e de quem 
recebe o email, as micro e pequenas empresas tem um número menor de empregados, e 
como poderá ser visto no próprio resultado do questionário, um dos problemas das 
pequenas empresas é a falta de tempo, assim como alguma deficiência no conhecimento 
de tecnologia digital. Pode-se também conjeturar que, para algumas, os conceitos 
apresentados e inquiridos ainda podem ser novos, pelo que podem ter optado por não 
responder. 
Outro fator que pode eventualmente ter influenciado no número de respostas é 
que o questionário foi encaminhado com a opção de escolha entre os idiomas inglês e 
francês para países que não tem estes como idioma oficial, como Alemanha, Áustria e 
Holanda.  
Os questionários, para os países europeus, foram encaminhados 9 vezes no 
período de 21 de fevereiro e 26 de julho de 2017 e, para o Brasil, foram encaminhados 3 
vezes no período de 31 de maio a 18 de julho de 2017.  
Apesar da perseverança e esforços empreendidos, não se pode considerar a 
amostra representativa, o que é comum nestes casos. As conclusões retiradas da análise 
restringem-se à amostra das empresas respondentes, que, mesmo sem permitir uma 
generalização, permitem dar um contributo decisivo para a investigação.  
Os valores em percentuais do número de respostas atribuídas a cada um dos itens 
das diferentes questões do questionário são aqui apresentados em gráficos de maneira a 
facilitar a compreensão da comparação entre os resultados obtidos pelo grupo de países 
europeus estudados (Alemanha, Áustria, Bélgica, Holanda e Portugal) e o Brasil. 
O questionário tem 20 perguntas e foi dividido em 5 partes: Gestão Ambiental 
(Perguntas 1 a 4); Resíduos (Perguntas 5 a 9); Legislação em relação a resíduos 
(Perguntas 10 a 13); Dificuldade na implementação de ações de gestão ambiental 
(Pergunta 14); Dados da empresa (Perguntas 15 a 20). Em média não era preciso mais do 
que 5 minutos para responder a todas as perguntas do questionário. 
Na primeira parte do inquérito referente a gestão ambiental a pergunta inicial 
pretende saber se existem ou não ações de gestão ambiental na empresa, averiguando o 
que foi tratado no capítulo 1, que retrata o estado da arte de diversos conceitos vinculados 





independentemente da sua dimensão. Especificamente o capítulo 1.7 disserta sobre o 
sistema de gestão ambiental e as funções que são usadas para desenvolver, implementar 
e monitorar estratégias organizacionais para atingir objetivos ambientais para prevenir, 
diminuir, minimizar e remediar danos ambientais causados por operações organizacionais 
(Wong et al., 2015). 
A partir das respostas a essa pergunta percebe-se que as empresas inquiridas 
brasileiras ainda precisam de incentivos para a implementação de ações de gestão 
ambiental, pois, enquanto nos países europeus 72% delas já atuam nesse tema, no Brasil 
apenas 38% das empresas dizem ter algum tipo de ação de gestão ambiental, conforme 
pode ser observado na Figura 16.  
 
Figura 16: Resultado da Questão 1 dos países europeus estudados e do Brasil respetivamente. 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
A partir da Questão 2 foi utilizado um filtro para que fossem consideradas apenas 
as respostas enviadas pelas micro e pequenas empresas da amostra, uma vez que este é o 
foco do trabalho. Ou seja, não foram consideradas as respostas incompletas, assim como 
as respostas de médias e grandes empresas. Dessa forma, o número de respostas 
completas de micro e pequenas empresas foi de 338, sendo 157 respostas de micro e 
pequenas empresas dos países europeus estudados (46,45%) e 181 respostas de micro e 
pequenas empresas do Brasil (53,55%).   
Os respondentes da questão 2 até a questão 13 são aqueles que responderam “Sim” 
à pergunta 1 (Existem ações de gestão ambiental na empresa?). Assim, o número de micro 
e pequenas empresas que responderam “Sim” na questão 1 foi de 200, sendo 112 das 
micro e pequenas empresas dos países europeus estudados (56%) e 88 das micro e 
pequenas empresas do Brasil (44%).Portanto, estas foram as empresas analisadas nas 
questões 2 a 13 do questionário.  
O resultado da questão 2, relativa a quais são as ações de gestão ambiental 





micro e pequenas empresas inquiridas que realizam ações de gestão ambiental dos países 
europeus estudados e das micro e pequenas empresas do Brasil na maioria dos pontos, 
tais como: Adaptação de processos (26,79% e 31,82% respetivamente); Redução do uso 
de matéria prima (48,21% e 48,86%); Tratamento da água utilizada no final do processo 
produtivo (16,96% e 11,36%); Separação de resíduos (83,98% e 87,50%); e 
Sensibilização sobre gestão ambiental com os empregados (48,21% e 42,05%).  
Em termos de Design de produto, o valor percentual alcançado pelas empresas 
respondentes dos países europeus é mais que o dobro do valor alcançado pelas empresas 
brasileiras (25,89% e 12,50%). As diferenças também são facilmente percebíveis nas 
questões de Tratamento de resíduos (39,29% e 29,55%) e Eficiência energética (53,57% 
e 26,14%). Essa diferença pode eventualmente ser explicada pela maior dificuldade e 
maior custo na implementação dessas ações por parte das empresas brasileiras. 
 Por outro lado, no item Redução da utilização da água, o Brasil tem um resultado 
mais positivo de 51,14% contra 36,61% dos países europeus (Figura 17). Isso 
eventualmente pode sugerir que necessidades momentâneas de racionamento de água em 
alguns estados brasileiros tenham feito com que as empresas adequassem seus processos 
e tenham sido obrigadas a reduzir a utilização de água. 
Alguns dos tópicos dessa questão foram citados no capítulo 2 que fala da gestão 
de resíduos, mas todos podem ser considerados como ações de eco-inovação, retratada 
no capítulo 1.5, pois uma das definições de eco-inovação é a criação de bens, processos, 
sistemas, serviços e procedimentos destinados a satisfazer as necessidades humanas e 
proporcionar uma melhor qualidade de vida para todos com um ciclo de vida mínimo de 







Figura 17: Resultado da Questão 2 dos países europeus estudados e do Brasil respetivamente.  
Fonte: Elaboração Própria. 
  
Nessa questão os respondentes que responderam “outro”, poderiam inserir um 
comentário. Listamos na Tabela 8 os comentários mais relevantes. 
Tabela 8: Comentários adicionais da questão 2 para quem respondeu outro. 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
A questão 3 procura entender quais foram as alterações necessárias nos processos 
da empresa para implementação de ações de gestão ambiental. Os conceitos de ecodesign 
de produtos, produção mais limpa (que se relaciona com a aquisição de equipamento que 
geram menos poluente e menos riscos ambientais) e logística reversa são apresentados no 
capítulo 2.3 que fala sobre conceitos que dão suporte à gestão de resíduos. A melhoria 
contínua é referente ao sistema de gestão ambiental explicitado no capítulo 1.7. Os 





europeus, estas já atuam com a melhoria de processos e fizeram investimentos em 
equipamentos menos poluentes ou que gerem menos riscos ambientais, assim como já 
atuam com processos de produção mais limpa. Por outro lado, precisam investir mais em 
logística reversa e em ecodesign de produtos. 
 
 
Figura 18: Resultado da Questão 3 dos países europeus estudados.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
No caso das empresas respondentes do Brasil, vale ressaltar que os resultados 
foram superiores aos das suas congéneres europeias em todos os quesitos quando 
somadas as respostas “concordo” e “concordo totalmente”, chamando a atenção 
nomeadamente os percentuais de resposta da questão de “melhoria contínua de processo”, 
que juntos somam 94,38%, o que parece ser bastante positivo e pode ter na base uma 




Figura 19: Resultado da Questão 3 do Brasil.  






A questão 4 apresenta alguns conceitos, tais como economia circular, simbiose 
industrial, análise do ciclo de vida, bolsa de resíduos e ISO 14001, com o objetivo de 
saber se os empresários conhecem e já os aplicam. O capítulo 1.3 ressalta o conceito de 
economia circular, que procura reduzir o consumo de matéria prima e de energias 
enquanto reduz as emissões e as perdas de materiais  (EEA, 2016). No caso, os números 
brasileiros apontam um percentual maior de aplicação desse conceito (34,09%) do que as 
empresas dos países europeus estudados (19,6%).  
O conceito de simbiose industrial, apresentado no capítulo 1.4, pode ser 
considerado como um ecossistema industrial, onde o produto residual ou subproduto de 
uma empresa é usado como um recurso por outra empresa, em um ciclo fechado 
(Kalundborg, 2017b). Tradicionalmente esse é um conceito utilizado por grandes 
empresas, e pode ser por isso que o resultado desse ponto na questão 4 tenha sido pequeno 
nas duas regiões (quase insignificante no Brasil: 2,27%), mas pode se tornar uma boa 
política para grupos de micro e pequenas empresas que atuam como fornecedoras e/ou 
clientes de grandes empresas em determinada localidade (Puente et al., 2015). 
O conceito de análise do ciclo de vida do produto é referenciado no capítulo 1.5 
de eco-inovação e é ressaltado no capítulo 2.3 onde são explicados conceitos que dão 
suporte à gestão de resíduos. O percentual apresentado nos resultados dos países europeus 
estudados de 16,1% é um pouco superior ao resultado das inquiridas no Brasil que ficou 
em 13,64%. Esse resultado parece modesto para um conceito que pretende avaliar todos 
os estágios de vida de um produto, desde a origem dos recursos no ambiente até a 
deposição final dos resíduos de materiais após o uso (Barbieri, 2011), e que facilitaria a 
identificação de oportunidades de melhoria no desempenho ambiental da empresa (ISO 
14040, 2008).  
 O resultado do item “bolsa de resíduos” leva a refletir que esse mecanismo, que 
foi citado no capítulo 2.3, pode ser mais utilizado tanto pelas micro e pequenas empresas 
europeias, que obtiveram apenas 21,4%, como pelas brasileiras, que obtiveram apenas 
13,64%.  A disposição de empresas em vender ou comprar resíduos pode aumentar a 
valorização dos mesmos e, consequentemente, aumentar a rentabilidade das empresas 
com uma boa gestão integrada de resíduos. 
No caso da norma ISO 14001, cujos principais elementos são a política ambiental, 





contínua (Franchetti, 2011), houve um resultado significativamente maior nas 
respondentes dos países europeus estudados (12,5%) em relação ao Brasil (2,27%).  
Apesar da importância dos conceitos acima citados, o resultado principal da 
questão 4 é que mais de 50 % das micro e pequenas empresas inquiridas tanto no Brasil 




Figura 20: Resultado da Questão 4 dos países europeus estudados e do Brasil respetivamente.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Foi feita uma relação dessa questão com a questão 15, que pergunta qual o ramo 
de atividade da empresa. Dessa forma, foi possível perceber que das 19 empresas 
brasileiras de fabricação de produtos alimentícios, 36,84% aplicam de alguma forma o 
conceito de economia circular, que 21,05% fazem análise do ciclo de vida do produto e 
que 10,53% utilizam a bolsa de resíduos. Já com as empresas dos países europeus 
estudados desse setor, das 30 empresas que responderam a essa questão 16,67% aplicam 
o conceito de economia circular, 10% aplicam simbiose industrial, 16,67% fazem análise 
do ciclo de vida do produto, 10% utilizam bolsa de resíduos e 6,67% já tem certificação 
ISO 14001. No setor de confecção de artigos de vestuário e acessórios, das 12 empresas 
brasileiras, 33,33% já atuam com economia circular e 8,33% com simbiose industrial, 
análise do ciclo de vida do produto e ISO 14001. Nos países europeus, das 14 empresas 
respondentes, 21,43% já tem certificação ISO 14001, e as demais estão distribuídas nos 
demais conceitos com percentual de 7,14%. No setor de fabricação de produtos de metal, 
no qual se encontra o maior número de empresas europeias respondentes (34), 14,71% 
aplicam economia circular, 5,88% aplicam simbiose industrial, 17,65% fazem análise do 
ciclo de vida do produto, 14,71% usam bolsa de resíduos e 8,82% tem certificação ISO 





se pode investir ou apoiar mais as micro e pequenas empresas, mesmo considerando o 
pequeno número de empresas respondentes. Essas e outras análises podem ser feitas 
observando as tabelas 9 e 10. 
Tabela 9: Relação entre P15 x P4 – ramo de atividade relacionado com conceitos aplicados nas empresas dos 
países europeus estudados. 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
Tabela 10: Relação entre P15 x P4 – ramo de atividade relacionado com conceitos aplicados nas empresas do 
Brasil. 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
Na segunda parte do questionário inicia-se uma análise mais específica da gestão 
de resíduos, temática que é tratada no capítulo 2 deste trabalho. A pergunta 5 questiona 
quais os procedimentos adotados na empresa em relação à gestão de resíduos. Esses 





2.1. Não houve diferenças significativas na maioria dos resultados das empresas 
respondentes dos países europeus estudados em comparação com as empresas brasileiras 
quando somados os percentuais de respostas “concordo” e “concordo totalmente”.  
Observa-se aqui uma grande preocupação com a “redução da geração de 
resíduos”, com percentuais de respostas “concordo” e “concordo totalmente” acima de 
85% em ambas as localidades. O “encaminhamento para reciclagem” também é um 
quesito forte em ambos os lados (90,91% no Brasil e 84,82% nos países europeus). 
Os únicos itens que tiveram uma maior diferença entre os inquiridos dos países 
europeus estudados e o Brasil foram “venda para reuso noutras empresas” (43,75% e 
69,32% respetivamente) e “reciclagem pela própria empresa” (46,43% e 56,82%), 
surpreendendo pelo fato de que os números das respondentes do Brasil serem 
significativamente maiores que nos dos países europeus. 
Outro fator interessante nessa questão é analisar o resultado do item “deposição 
em aterro”. Sem dúvida foi a maior pontuação somadas as respostas “discordo 
totalmente” e “discordo” (40,18% nos países europeus e 37,50% no Brasil), o que é 
positivo, mas ainda está longe de ser o ideal, ou seja, ainda há um grande número de 




Figura 21: Resultado da Questão 5 dos países europeus estudados.  






Figura 22: Resultado da Questão 5 do Brasil.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
A questão 6 questiona se os resíduos gerados na empresa podem representar uma 
nova oportunidade de negócio. Nesse ponto, o Brasil teve um melhor resultado, ou seja, 
52% dos brasileiros acreditam que os resíduos gerados podem representar uma “nova” 
oportunidade de negócios contra apenas 28% das empresas dos países europeus, 
conforme apresentado na Figura 23. 
 
Figura 23: Resultado da Questão 6 dos países europeus estudados e do Brasil respetivamente.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Nessa questão os respondentes, se respondessem “sim”, tinham a possibilidade de 
escrever que oportunidades os resíduos poderiam gerar. Na Tabela 11 é listado o resumo 






Tabela 11: Respostas sobre oportunidades geradas pelos resíduos. 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
A questão 7 questiona quais os principais motivos que dificultam as ações de 
gestão de resíduos na empresa. O principal motivo indicado é a “falta de recursos 
financeiros”, 50,89% nas empresas inquiridas dos países europeus e 53,41% no Brasil, 
com as respostas “concordo” ou “concordo totalmente” (Figuras 26 e 27). Os motivos 
“falta de recursos humanos” e “falta de tempo” parecem ser mais críticos nas empresas 
respondentes dos países europeus, que apresentaram percentuais de 44,64% e 41,96% de 
concordância contra 38,63% e 29,55% respetivamente nas do Brasil. 
Os demais itens ficaram com um resultado muito próximo entre os países 
europeus estudados e o Brasil. No item “Falta de informação ou conhecimento”, o 
resultado foi 34,82% nos países europeus e 39,78% no Brasil. No item “Falta de espaço 
para a coleta” o resultado foi de 33,04% nos países europeus e 34,09% no Brasil. Já o 
item “Resistência à mudança”, os países europeus apresentaram um resultado de 25,89% 
e o Brasil 27,27% na soma de respostas “concordo” e “concordo totalmente”. 
O mais positivo nessa questão é que podemos observar que a grande maioria das 
empresas, tanto dos países europeus como do Brasil (77,27% e 69,64%)8, considera que 
há benefícios na redução de resíduos. 
 
                                                         
8 Considerou-se aqui a soma das respostas “discordo” e “discordo totalmente” para o item “A empresa não 






Figura 24: Resultado da Questão 7 dos países europeus estudados.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Figura 25: Resultado da Questão 7 do Brasil.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Quando perguntado sobre qual foi o investimento da empresa no último ano na 
gestão de resíduos (Questão 8) as respostas apontaram para um investimento em gestão 
de resíduos ainda baixo nas micro e pequenas empresas inquiridas, tanto dos países 
europeus estudados quanto do Brasil. Segundo as respostas, nos dois casos cerca de 40% 
das empresas investem entre 1 e 1.000 euros, conforme Figura 26. Por sua vez, 60% das 
empresas dos países europeus estudados e 64% das empresas do Brasil afirmaram que 
investiram até 2.500 euros. Em outras palavras, podemos dizer que apenas cerca de um 
quarto das micro e pequenas empresas dos países europeus estudados e um oitavo das 
brasileiras que responderam aos questionários, disseram ter investido no último ano mais 
de 2.500 euros na gestão de resíduos. 
 
Figura 26: Resultado da Questão 8 dos países europeus estudados e do Brasil respetivamente. 






Em termos de rentabilidade em relação à gestão de resíduos (Questão 9) a grande 
maioria das micro e pequenas empresas responderam que “não teve prejuízo nem lucro”, 
sendo que o índice do Brasil é bem mais alto (51,79% das empresas dos países europeus 
estudados e 72,73% das empresas brasileiras). Por outro lado, apesar dos países europeus 
terem demonstrado o maior índice de prejuízo (17,0% contra 4,6% do Brasil), também 
demonstrou o maior índice de lucro alcançando 31,25% de lucro contra 22,74% de lucro 
das empresas brasileiras. 
 
 
Figura 27: Resultado da Questão 9 dos países europeus estudados e do Brasil respetivamente.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Quando se analisa a relação entre as questões 8 e 9, pode-se intuir que embora a 
empresa não tenha feito nenhum investimento em gestão de resíduos ainda pode vir a ter 
lucro, como é o caso de 46,15% das micro e pequenas empresas dos países europeus 
estudados e 40% das micro e pequenas empresas brasileiras. Esses dados podem ser vistos 
nas tabelas 12 e 13, somando os percentuais onde as empresas dizem ter tido lucro. Por 
outro lado, nos países europeus, das empresas que investiram mais de 10.000 euros, 
66,67% tiveram lucro acima de 10.000 euros. Essa não é a realidade do Brasil, pois além 
de ter tido um número ínfimo de empresas que investiram acima de 10.000 euros a maior 
parte delas (75%) não teve nem prejuízo nem lucro. O maior número de empresas afirmou 
que investiu entre 1 e 1.000 euros tanto nos países europeus (46 empresas) como no Brasil 
(36 empresas), porém, a maior parte destas assume não ter prejuízo nem lucro. Esses 





Tabela 12: Relação entre P8 x P9 – Investimento x rentabilidade na gestão de resíduos nos países europeus 
estudados 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
Tabela 13: Relação entre P8 x P9 – Investimento x rentabilidade na gestão de resíduos no Brasil. 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Na terceira parte do inquérito aplicado foram feitas perguntas sobre legislação 
relacionadas a resíduos, regulamentações essas que já foram referidas no capítulo 2.5 e 
no anexo 1. A questão 10 quer saber se a empresa já implementou ações de gestão de 
resíduos para adequação a normas ou leis. O resultado dessa questão demonstrou uma 
grande proximidade de percentuais entre as micro e pequenas empresas inquiridas dos 
países europeus estudados e o Brasil, sendo positiva a resposta para 59% e 61% das 
empresas respetivamente, conforme Figura 28. 
 
 
Figura 28: Resultado da Questão 10 dos países europeus estudados e do Brasil respetivamente. 






A questão 11 tem a intenção de verificar como os empresários avaliavam a 
necessidade de ter que implementar ações de gestão de resíduos para atendimento a 
normas/leis. O resultado mostra que mais de 50% dos empresários entendem que 
implementar ações de gestão de resíduos podem aumentar os custos e aumentar a 
burocracia, mas por outro lado também poderia haver uma diminuição do desperdício de 
materiais. Além disso, boa parte dos empresários entendem que pode haver aumento do 
benefício económico com a implementação dessas ações. Não se verificaram diferenças 
significativas em ambas as amostras. 
 
 
Figura 29: Resultado da Questão 11 dos países europeus estudados.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
 
Figura 30: Resultado da Questão 11 do Brasil.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
No caso da questão 12, a intenção foi a de saber quais os benefícios alcançados 
pela empresa após a implementação de ações de gestão de resíduos em conformidade com 
normas ou leis. Os itens que mais foram apontados como tendo benefícios alcançados 
pelas empresas foram a “melhoria da imagem frente aos clientes” (75,76% nos países 





países europeus estudados e 83,34% no Brasil). No Brasil, os empresários inquiridos 
ainda sinalizaram que percebem um forte benefício na “redução de custos” e em “novas 
oportunidades de negócios” (48,15%). 
 
 
Figura 31: Resultado da Questão 12 dos países europeus estudados.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
 
Figura 32: Resultado da Questão 12 do Brasil.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Foi perguntado também quais foram as maiores dificuldades na implementação 
de ações de gestão de resíduos para adequação a normas e leis. Para as empresas dos 
países europeus estudados os resultados máximos registados ficaram muito próximos em 
todos os itens, variando entre 36% e 41% (somando “concordo” e “concordo 
totalmente”), o que indica que provavelmente nenhum destes itens seriam sérios 
dificultadores para a implementação de gestão de resíduos para adequação a normas/leis. 
Por outro lado, no caso das respondentes do Brasil todos os itens ficaram com percentuais 
acima dos alcançados pelos países europeus estudados, o que pode sugerir uma maior 





implementação no Brasil é a “falta de comprometimento das pessoas”, que apresentou 
resultado de 57,41% (somando “concordo” e “concordo totalmente”). 
 
 
Figura 33: Resultado da Questão 13 dos países europeus estudados.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
 
Figura 34: Resultado da Questão 13 do Brasil.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
A questão 14 consolidou um segundo cenário, sendo direcionada àqueles que 
responderam “não” à pergunta 1 – “Existem ações de gestão ambiental na sua empresa?”. 
Ou seja, esses inquiridos não responderam às questões 2 a 13, uma vez que não atuam 
com gestão ambiental na empresa. O número de micro e pequenas empresas que 
responderam “Não” na questão 1 foi de 138, sendo 45 nos países europeus estudados 





Nessa pergunta a intenção era saber quais os principais motivos que dificultam as 
ações de gestão do ambiente na empresa. Nos resultados é possível perceber que os 
motivos que dificultam as ações de gestão do ambiente das empresas inquiridas dos países 
europeus não são os mesmos das empresas brasileiras. Para as primeiras são três os 
motivos que ressaltam mais: a “falta de tempo” e “falta de recursos humanos”, com 
percentuais de 35,6% para ambos os itens, e “falta de recursos financeiros”, com 33,3%. 
Para o Brasil, os dois principais motivos são “falta de recursos financeiros” (52,7%) e 
“falta de informação” (40,9%). 
 
 
Figura 35: Resultado da Questão 14 dos países europeus estudados e do Brasil respetivamente.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
A partir da questão 15 são apresentados os dados das empresas (quinta parte do 
questionário) e são consideradas todas as micro e pequenas empresas que completaram o 
questionário, ou seja, foram consideradas as 338 empresas, sendo 157 dos países europeus 
estudados e 181 do Brasil. A primeira pergunta dessa parte (questão 15) foi “qual o ramo 
de atividade da empresa”, de acordo com CAE para empresas portuguesas, NACE para 







Figura 36: Resultado da Questão 15 dos países europeus estudados e do Brasil respetivamente.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
No capítulo 4, onde é apresentada a metodologia, foi explicada a escolha dos 
setores industriais aqui considerados. Como existiram poucas respostas para cada um dos 
setores optou-se por abrir para outros setores que juntos apresentam o maior percentual 
em ambos os grupos. 
A questão 16 pergunta quantos empregados tem a empresa. Como apresentado 
anteriormente no capítulo 3, um dos critérios para definição de porte de empresa é o 
número de empregados. O resultado dessa questão apresenta que a grande maioria das 
empresas respondentes tem de 1 a 10 empregados. O fato curioso nessa questão é o de 
que 3,8% das empresas respondentes dos países europeus estudados sinalizaram ter entre 
51 e 250 empregados, o que corresponderia a médias empresas, segundo os critérios da 
União Europeia, embora todas essas empresas tenham indicado ser micro ou pequena 
empresa na pergunta 17 sobre porte da empresa. 
 
 
Figura 37: Resultado da Questão 16 dos países europeus estudados e do Brasil respetivamente.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Perante esta controvérsia, a questão 17, que pergunta como os empresários 





de micro e pequenas empresas para a análise das demais perguntas. Assim como na 
questão anterior, aqui é apresentado outro critério de definição de porte da empresa. Os 
valores definidos na União Europeia e no Brasil são bem diferentes como já foi explicado 
no capítulo 3. Para que fosse possível ter um grau de comparabilidade, optou-se, com 
consciência que esta escolha tem limitações, pela utilização do critério europeu, ou seja, 
no questionário encaminhado para empresas brasileiras, foi feita a conversão dos valores 
do critério europeu para a moeda brasileira (Reais). Os resultados confirmam a questão 
anterior de ter microempresas como a maioria de respondentes, apesar dos percentuais 
serem diferentes. 
 
Figura 38: Resultado da Questão 17 dos países europeus estudados e do Brasil respetivamente.  
Fonte: Elaboração Própria. 
 
A questão 18 pergunta qual era o cargo do respondente. Como era de se esperar, 
por serem micro e pequenas empresas, a grande maioria dos respondentes (42,35%) se 
dizem Proprietários das empresas, seguidos de Diretor (16,73%) e Gerente (13,17%). A 
questão 19 (escreva seu email caso queira identificar-se e receber o resultado da 
investigação) teve um número expressivo de 158 respondentes que receberão os 
resultados da investigação. A questão 20 deixava aberta a possibilidade de inclusão de 
comentário e sugestões. Foram recebidos 50 comentários/sugestões. Os mais relevantes 






Esta investigação teve como objetivo principal realizar estudo, análise e 
aprofundamento dos principais conceitos de gestão ambiental que possam ter vínculo com 
a gestão integrada de resíduos sólidos, bem como realizar análises comparativas entre a 
realidade das micro e pequenas empresas de uma amostra de países europeus em relação 
às micro e pequenas empresas brasileiras sob uma perspetiva de suas ações de gestão 
ambiental e, mais especificamente, de gestão integrada de resíduos sólidos. 
Os resultados obtidos nesse estudo sugerem que as empresas brasileiras se 
encontram em um patamar bastante atrasado em termos de implementação de ações de 
gestão ambiental, pois, enquanto nos países europeus estudados 72% das empresas 
respondentes já atuam nesse tema, no Brasil são apenas 38%.  
A falta de recursos financeiros é o principal motivo que parece dificultar a 
implementação de ações de gestão de resíduos nas micro e pequenas empresas. Esse é um 
dado importante a ser trabalhado por políticas públicas ou instituições de apoio às 
empresas que podem sugerir formas de facilitar o acesso a recursos financeiros 
específicos para este fim. 
Em termos de certificação, apenas 2,27% das empresas respondentes do Brasil 
contam com a certificação ISO 14001. Este é outro aspeto que as micro e pequenas 
empresas podem e devem ser incentivadas a alcançar, uma vez que seus principais 
elementos são a definição de uma política ambiental, planeamento, implementação e 
operação, verificação e ação corretiva, revisão e melhoria contínua das ações de gestão 
ambiental. 
Outro dado importante é que as micro e pequenas empresas do Brasil, de acordo 
com as respostas, ainda não aplicam a simbiose industrial e este pode ser um ponto 
importante para a inserção dessas empresas na cadeia de valor em suas localidades de 
forma a aproveitar o produto residual ou subproduto de uma empresa como um recurso 
por outra empresa em um ciclo fechado. 
Embora muitas empresas apontem a falta de recursos financeiros como a causa 
para a não gestão de resíduos, pode-se dizer que as empresas devem ser alertadas para a 
possibilidade de a correta gestão de resíduos poder ser uma fonte de rendimento se forem 





estudo mostrou que, em termos financeiros, mesmo que a empresa não tenha feito 
nenhum investimento em gestão de resíduos, ainda pode vir a ter lucro com a gestão de 
resíduos, segundo as respostas de 46,15% das micro e pequenas empresas dos países 
estudados e 35% das micro e pequenas empresas brasileiras.  
Os principais benefícios alcançados pelas empresas após a implementação de 
ações de gestão de resíduos em conformidade com normas ou leis foram, de acordo com 
os resultados do inquérito, a melhoria da imagem frente aos clientes e a diminuição do 
desperdício e redução de custos. Isso pode ser divulgado entre as micro e pequenas 
empresas como incentivo à implementação de ações de gestão integrada de resíduos para 
adequação à Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
As micro e pequenas empresas a nível mundial carecem de estudos adaptados a 
sua realidade e que favoreçam a aplicação de ações de sustentabilidade. Por sua vez, esses 
estudos muitas vezes esbarram em dificuldades e limitações proporcionadas pelas 
próprias empresas. Acredita-se que um dos fatores limitantes da presente pesquisa passou 
pela dificuldade de acesso às micro e pequenas empresas que por sua dimensão tem um 
número reduzido de empregados e, consequentemente, estes não têm tempo para 
responder a inquéritos como o proposto. Outro possível fator dificultador, este por 
questões operacionais da pesquisa, foi o encaminhamento do inquérito em idioma 
diferente do idioma oficial dos países estudados, no caso da Alemanha, Áustria e 
Holanda. 
É importante ressaltar que os países ora analisados não representam a União 
Europeia, pois, países como a Alemanha, Áustria, Holanda e Bélgica, são países que estão 
claramente acima da média em muitos indicadores de desenvolvimento da União 
Europeia. Possivelmente Portugal esteja na média, mas muitos países da União Europeia, 
em particular os países do leste europeu, apresentam índices de desenvolvimento que, em 
alguns indicadores, poderão estar em estágios inferiores ao Brasil. Sendo assim, tendo em 
consideração que as conclusões obtidas se referem unicamente aos países analisados, para 
um aprofundamento no tema em questão seria interessante fazer uma análise de todos os 
países da União Europeia, com o intuito de aumentar o tamanho da amostra e 





Com intuito de aprimorar ainda mais a pesquisa seria interessante buscar outras 
formas de obter as informações das empresas, além do questionário via email, tais como 
entrevistas, uso de redes sociais ou ter acesso às empresas por meio de associações. 
O setor industrial de construção civil não foi incluído nessa investigação por 
merecer um trabalho específico e exclusivo, sendo também uma sugestão para 
investigações futuras. 
Espera-se que o produto final dessa dissertação, todo o estudo, levantamento, 
análise e aprofundamento nas boas práticas em gestão ambiental desenvolvidas pela 
União Europeia sejam adequadamente divulgadas, incentivadas e apoiadas junto às micro 
e pequenas empresas brasileiras para que estas possam se adequar, praticar e atuar 
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Anexo 1: Gestão de Resíduos nos Países em Estudo 
Alemanha9 
A Alemanha é uma República Federal constituída por 16 Estados. A 
responsabilidade pela gestão dos resíduos e pela proteção do ambiente é partilhada entre 
o Governo Nacional, os Estados Federais e as autoridades locais. O Ministério Nacional 
do Meio Ambiente estabelece prioridades, participa da promulgação de leis, supervisiona 
o planeamento estratégico, a informação e as relações públicas e define os requisitos para 
instalações de resíduos. Cada Estado Federal adota a sua própria lei de gestão de resíduos, 
contendo regulamentos suplementares à legislação nacional, relativos aos conceitos 
regionais de gestão de resíduos e às regras quanto aos requisitos de eliminação. Não existe 
um planeamento nacional de gestão de resíduos na Alemanha. Em vez disso, cada Estado 
Federal desenvolve um plano de gestão de resíduos para a sua área. 
A Alemanha foi o primeiro país da UE a introduzir a responsabilidade do produtor 
com um regulamento sobre resíduos de embalagens em 1991. De acordo com este 
princípio, que é um dos princípios fundamentais da legislação alemã sobre resíduos, o 
produtor é geralmente responsável pelo produto quando se transforma em resíduos. No 
entanto, este princípio foi implementado apenas para alguns tipos de produtos, tais como 
embalagens, resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos, veículos, solventes, óleos 
usados e baterias. 
A Alemanha foi um dos primeiros países europeus a introduzir políticas para 
limitar o aterro na década de 90. As medidas incluíam regimes de recolha separada de 
resíduos de embalagens, resíduos biológicos e resíduos de papel. O resultado disto foi 
que em 2001 a Alemanha já reciclava cerca de 48% dos resíduos urbanos, enquanto que 
cerca de 25% eram disponibilizados em aterros e 22% incinerados. Em 2010, o nível de 
reciclagem aumentou para 62%, o aterro foi quase 0% e a incineração aumentou para 
37%. 
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Vinte países europeus estão usando um imposto de aterro, mas isso não inclui a 
Alemanha. A Alemanha tem um nível muito elevado de reciclagem de resíduos sólidos 
urbanos e é interessante que a Alemanha tenha conseguido isso sem usar um imposto 
sobre aterro. A exigência de pré-tratamento de resíduos sólidos urbanos antes de ser 
depositado em aterro, combinada com outras atividades, como a responsabilidade do 
produtor, tem sido um fator determinante para desviar os resíduos de aterros sanitários 
para a reciclagem. 
A Alemanha aumentou substancialmente as suas capacidades de incineração 
desde o final dos anos 90. Porém, uma sobre-capacidade de incineração pode 
potencialmente oferecer incentivos económicos à incineração de resíduos em vez de 
reciclagem, uma vez que as instalações de incineração podem ter de baixar os seus preços 
para poderem operar de forma competitiva. 
Apesar de ter sido introduzida em 2005 uma proibição de resíduos não pré-
tratados serem dispostos em aterros, as emissões diretas continuarão por vários anos 
devido ao facto de que os resíduos urbanos biodegradáveis colocados em aterro há, por 
exemplo, sete a dez anos atrás, continua a emitir quantidades consideráveis de gases de 
efeito estufa.  
Um resultado positivo imediato é o facto de que um aumento na reciclagem de 
resíduos resultou em redução das emissões de gases de efeito estufa. Isso se deve ao facto 
de que a reciclagem substitui o uso de materiais virgens e, dessa forma, evita as emissões 
de GEE. Da mesma forma, a incineração de resíduos não fósseis gera energia que pode 
substituir a energia baseada em combustíveis fósseis.  
A partir de 2001, as emissões evitadas resultantes das atividades de gestão de 
resíduos foram superiores à carga causada pelas emissões diretas dos aterros, das 
instalações de incineração, das atividades de reciclagem e da recolha e transporte de 
resíduos sólidos urbanos. Por conseguinte, as emissões líquidas de gases com efeito de 
estufa indicam que uma melhor gestão dos resíduos sólidos a partir de 1990 resultou na 
redução de cerca de 21,6 milhões de toneladas das emissões de gases com efeito de estufa 
em 2010 comparado com 1990, em termos de CO2-equivalente por ano. 
Se as emissões evitadas forem superiores às emissões diretas, poder-se-ia concluir 
que seria melhor para o ambiente gerar e reciclar mais resíduos. Claro que não é esse o 





de produção completa e suas consequências em uma perspetiva de ciclo de vida. Portanto, 
o aumento do consumo de bens (e consequente geração de mais resíduos sólidos urbanos) 
é mais nocivo para o  ambiente, se todas as etapas do ciclo de vida dos materiais fossem 
levadas em conta. 
Como mencionado anteriormente, a Alemanha tem, há mais de 20 anos, uma 
estratégia para desviar os resíduos sólidos urbanos de aterros sanitários e aumentar a 
reciclagem. As iniciativas mais importantes tomadas para aumentar a reciclagem foram: 
✓ Uma longa tradição de desenvolvimento de estratégias de resíduos a nível 
nacional e desenvolvimento de planos de gestão de resíduos nos estados 
federais e nos municípios; 
✓ Introdução da responsabilidade do produtor pelos resíduos de embalagens 
já em 1991; 
✓ Em 1999, o governo alemão comprometeu-se a recuperar completamente 
todos os resíduos urbanos até 2020, para que o aterro de resíduos urbanos 
não fosse mais necessário. Trata-se de um objetivo ambicioso e inclui, por 
exemplo, a recuperação de resíduos de incineração de resíduos e o 
desenvolvimento de tecnologias de tratamento como a triagem e o 
tratamento biológico mecânico; 
✓ Proibição de deposição em aterro de resíduos sólidos urbanos não pré-
tratados, definindo requisitos para o teor orgânico de resíduos sólidos 
urbanos depositados em aterro (teor máximo de carbono de 5%) ou máximo 
de 18% se os resíduos tiverem sido pré-tratados. As primeiras iniciativas em 
relação a esta proibição foram tomadas em 1993, seguidas em 2001 e 2002 
e plenamente implementadas em 2005; 
✓ Concentração na recolha e reciclagem de matérias-primas secundárias 
(papel e resíduos biológicos), pré-tratamento de resíduos domésticos mistos 
em instalações de tratamento biológico mecânico e incineração específica 
com recuperação de energia de resíduos domésticos mistos; 
✓ A mais recente iniciativa é a introdução da chamada caixa de reciclagem, 
onde se estima que sete quilogramas per capita por ano de material de alta 






A Alemanha tem agora um nível de reciclagem de RSU superior a 50% e 
continuará a cumprir a meta de reciclagem da UE de 50% até 2020, se as respetivas 
tendências de reciclagem dos anos 2001-2006, 2006-2010 e 2001-2010 continuarem. 
A questão é se a Alemanha estará em condições de aumentar ainda mais seu nível 
de reciclagem e quanto. O objetivo da Alemanha de 1999 de que todos os resíduos 
urbanos, incluindo resíduos de tratamento de resíduos serão completamente recuperados 
até 2020 é ambicioso e aumentará a percentagem de reciclagem de resíduos sólidos 
urbanos. Contudo, a Alemanha poderá ter um excedente de capacidade de incineração 
nos próximos anos. Isto implicará preços mais baixos na incineração, o que pode ser o 
maior desafio para aumentar a reciclagem de resíduos. 
Áustria10 
De acordo com a Constituição austríaca, a responsabilidade pela gestão de 
resíduos urbanos é dividida entre os governos federal e provincial. O Ministério Federal 
da Agricultura, Florestas, Meio Ambiente e Gestão da Água é responsável pelas 
disposições nacionais necessárias. O governo federal emitiu uma série de decretos para 
fluxos de resíduos específicos, bem como métodos de tratamento de resíduos. 
A principal legislação em matéria de resíduos é a Lei de 2002 que estabelece o 
enquadramento para a gestão de resíduos na Áustria, complementada por uma série de 
regulamentos sobre resíduos. 
As instalações de gestão de resíduos são parcialmente regidas pela legislação 
relativa aos resíduos e em parte pelo direito comercial. Os requisitos para um tratamento 
térmico ambientalmente saudável, bem como para aterro são prescritos em portarias. O 
Ministério Federal da Agricultura, Florestas, Meio Ambiente e Gestão da Água publicou 
uma diretriz para o tratamento biológico mecânico (MBT). Além disso, o Plano Federal 
de Gestão de Resíduos 2011 contém disposições sobre o tratamento adequado para fluxos 
de resíduos específicos. Os impactes ambientais e de saúde devem ser minimizados de 
acordo com estas disposições. 
Todas as instalações de incineração de resíduos municipais desde 1991 têm 
recuperação de energia para aquecimento urbano e diferentes tipos de resíduos (incluindo 
resíduos de madeira) são usados para substituir combustíveis na indústria. 
                                                         
10 as informações sobre a Gestão de Resíduos na Áustria foram retiradas de uma única fonte: Municipal 





A fim de avaliar as perspetivas de cumprimento do objetivo de 50% de 
reciclagem, tal como prevê a Diretiva 2008/98/CE, foram calculados três cenários. Os 
cenários assumem que a reciclagem no período de 2010 a 2020 desenvolve-se, com base 
numa regressão linear, com as taxas de aumento da reciclagem nos períodos 2001-2005, 
2006-2010 e 2001-2010. É muito improvável que o país enfrente qualquer problema no 
futuro em termos de meta de reciclagem. A extrapolação de diferentes intervalos de dados 
de 2001-2010 sugere que pode ocorrer uma melhora adicional de até 65-70% na taxa de 
reciclagem. 
Todas as principais legislações destinadas a desviar os resíduos urbanos 
biodegradáveis dos aterros foram iniciadas na Áustria antes da entrada em vigor da 
respetiva legislação da UE. A estratégia austríaca para desviar resíduos urbanos 
biodegradáveis de aterros funciona com: 
1. A Áustria adotou uma política de recolha seletiva desde 1992 que foi 
introduzida no país. Em 2008, cerca de 105 kg / habitante de resíduos biodegradáveis 
foram coletados separadamente. A obrigação de recolha seletiva refere-se a resíduos 
biodegradáveis e resíduos de papel de embalagem. A recolha seletiva é apoiada por 
medidas adicionais. A Portaria do Composto regula a qualidade do composto produzido 
a partir de resíduos com o objetivo de melhorar a sua competitividade limitando os 
impactes ambientais. Para os resíduos de papel (embalagens, bem como papel gráfico) 
foi instalado um sistema de recolha seletiva de resíduos que fornece caixas quase para 
cada casa. 
2. A segunda abordagem é a proibição de aterro para resíduos não tratados. Na 
Áustria, o aterro de resíduos com teor de carbono orgânico total (TOC) superior a 5% é 
proibida. A proibição entrou em vigor em 2004 (com isenções até 2008); Isto é 
particularmente relevante para resíduos sólidos municipais, daí o forte declínio na taxa 
desses resíduos em aterros a partir de 2004. 
As duas abordagens são complementadas por um imposto de aterro para o aterro 
de resíduos. 
O imposto austríaco sobre o aterro foi introduzido em 1989 com o objetivo de 
aumentar as receitas para a limpeza de sítios contaminados. Desde 1996, as taxas foram 






No período de 1996 a 2008, locais com padrões tecnológicos mais baixos, sem a 
captura de gás de aterro, pagou uma taxa muito maior do que aterros com tecnologia de 
ponta. Os "aterros de baixo padrão" foram eliminados até 2008, para que a respetiva taxa 
de imposto não seja mais aplicada. A diferenciação do imposto sobre o aterro provocou 
um claro incentivo para a modernização dos aterros austríacos: enquanto em 1996-1997, 
21 locais não cumpriam os mais recentes padrões tecnológicos, em 1999 este número 
diminuiu para apenas 4 locais. 
As emissões diretas de gases de efeito de estufa dos aterros foram reduzidas 
consideravelmente devido ao pré-tratamento. Embora os resíduos reativos deixem de ser 
depositados em aterros, os aterros austríacos continuarão a emitir gases com efeito de 
estufa, uma vez que os resíduos foram depositados em aterro, por exemplo há 10 anos 
atrás, vai continuar a emitir uma certa quantidade de gases de efeito estufa. 
No entanto, o aumento da reciclagem de resíduos sólidos urbanos resulta em 
menos emissões de gases de efeito estufa porque os produtos baseados em material 
virgem geram mais emissões do ciclo de vida do que se os produtos forem baseados em 
materiais recicláveis.  
As principais medidas tomadas para aumentar a reciclagem e diminuir as emissões 
de GEE na Áustria foram alcançados através das seguintes iniciativas: 
✓ A Lei relativa à reparação de sítios contaminados em 1989 introduziu uma 
taxa que, por um lado, financia a recuperação de locais contaminados e, por 
outro lado, fornece um incentivo financeiro no tratamento e reciclagem de 
resíduos em vez de encaminhar para o aterro; 
✓ Em 1992, a recolha seletiva de embalagens e de resíduos biodegradáveis foi 
introduzida em toda a Áustria; 
✓ Proibição de aterro de resíduos recativos, que entrou em vigor em 2004 
(várias isenções até final de 2008); 
✓ Aumento do imposto de aterro em 2004 e 2006 e do imposto de incineração 
em 2006; 
✓ Estratégia austríaca de prevenção e reciclagem de resíduos em 2006; 





De acordo com os indicadores apresentados para a Áustria, é improvável que o 
país enfrente qualquer problema em termos de cumprimento das metas de 2020 de 50% 
de reciclagem. A reciclagem da Áustria já superou a taxa-alvo em 2010. 
A fim de promover a prevenção e a valorização dos resíduos, o Ministério Federal 
da Agricultura, Florestas, Ambiente e Gestão da Água introduziu uma estratégia de 
prevenção e reciclagem de resíduos já em 2006 e preparou um Programa de Prevenção 
de Resíduos em 2011. Preparado pelo Ministério do Ambiente como parte do plano 
austríaco de gestão de resíduos, visa: 
✓ o sector da construção; 
✓ indústrias e agregados familiares em geral; 
✓ os sectores da alimentação (nomeadamente indústrias alimentares, retalho e 
estabelecimentos de restauração em grande escala, famílias); 
✓ o sector da reutilização (incluindo redes de reparação). 
A dependência da importação de materiais escassos e a concorrência na 
disponibilidade de tais materiais aumentarão, assim como as importações de produtos 
finais com composição desconhecida que possam induzir um desafio para o sistema de 
gestão de resíduos e, portanto, tecnologias de reciclagem especiais podem vir a ser 
necessárias no futuro. 
Bélgica11 
A gestão dos resíduos na Bélgica é da responsabilidade de três regiões: Região de 
Bruxelas - Capital, Flandres e Valónia, onde o planeamento da gestão de resíduos e a 
elaboração de relatórios estatísticos são realizados por três entidades distintas.  
Para compreender o contexto da situação da gestão de resíduos na Bélgica, é 
importante compreender que a Região de Bruxelas-Capital representa 9% dos resíduos 
sólidos urbanos gerados na Bélgica, a região de Flandres representa 60% e Valónia 
representa 31%. Esta quota de geração de resíduos entre as três regiões permaneceu 
constante entre 2000 e 2010. No entanto, no geral, a quantidade de resíduos gerada entre 
2001 e 2010 aumentou cerca de 5%. Isto deve-se muito provavelmente ao aumento da 
população migrante, uma vez que os resíduos gerados per capita diminuíram cerca de 1% 
entre 2001 e 2010. 
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A fim de avaliar as perspetivas para a Bélgica de cumprir o objetivo de 50% de 
reciclagem, tal como previsto na Diretiva 2008/98 / CE (CE, 2008), foram calculados três 
cenários, assim como nos demais países, nos períodos de 2001-2005, 2006-2010 e 2001-
2010. A Bélgica já cumpriu a meta de reciclagem para 2020 da UE desde 2007. 
De acordo com os planos de prevenção e gestão de resíduos elaborados 
individualmente pelas diferentes regiões, foram feitos esforços significativos de 
comunicação, educação e consciencialização para evitar o aumento da produção de 
resíduos per capita e para maximizar a separação dos materiais recicláveis pelas famílias. 
Contudo, ocorreram grandes diferenças na implementação em cada região. 
A percentagem histórica de resíduos urbanos biodegradáveis depositados em 
aterros, em comparação com os valores depositados em 1995 foi realizada para avaliar o 
cumprimento da Diretiva 1999/31 / CE. 
Na Bélgica, a proibição de aterro de resíduos não tratados, incluindo resíduos 
urbanos biodegradáveis, está em vigor desde 2007. Por conseguinte, a Bélgica está em 
conformidade com os objetivos de desvio da Diretiva relativa a Aterros. Na região da 
Valónia, a quantidade de aterros sanitários degradados diminuiu drasticamente de 46% 
em 2000 para 3% em 2010. Em Flandres, a recolha seletiva de resíduos biológicos e 
subsequente bio-tratamento foi iniciada em 1991 e aumentou anualmente para atingir 
cerca de 210 kg de resíduos biológicos per capita em 2005. 
Os grandes aumentos dos impostos sobre aterros em Flandres e na Valónia 
parecem ter conduzido os níveis de aterros de 11% em 2001 para 1,2% em 2010, enquanto 
a taxa de incineração se manteve relativamente constante. Observa-se um aumento na 
reciclagem de material, mas também ocorreu um declínio da reciclagem orgânica. 
Em termos regionais, tanto Flandres como, mais recentemente, Valônia 
introduziram um imposto sobre o aterro, enquanto que a Região de Bruxelas - Capital, 
que não tem uma infraestrutura de aterro, paga imposto de aterro dependendo de para 
qual região os resíduos são enviados. O uso do imposto de aterro teve um efeito 
significativo na redução da quantidade de resíduos encaminhado para o aterro e não 
afetou significativamente a incineração, indicando que o imposto sobre o aterro tem sido 
um motor para o desvio de resíduos do aterro diretamente para a reciclagem. 
O desempenho ambiental da gestão de resíduos na Bélgica indica que a partir de 





recuperação de energia (aterro, resíduos para energia e biogás) que são superiores às 
emissões diretas de gases com efeito estufa. Isto indica claramente que os esforços da 
política de gestão de resíduos, desenvolvidas pelas diferentes regiões, têm sido bem-
sucedidas na obtenção de benefícios na utilização de resíduos como um recurso. 
Esta melhoria do desempenho da gestão de resíduos pode ser atribuída a 4 fatores 
principais:  
✓ redução das emissões diretas das diferentes tecnologias com o tempo; 
✓ redução drástica de aterros e, em menor grau, da incineração; 
✓ um aumento significativo da coleta seletiva para reciclagem; e  
✓ um baixo aumento na geração total de resíduos sólidos urbanos.  
As iniciativas mais importantes tomadas na Bélgica para melhorar a gestão de 
resíduos sólidos urbanos entre 2001 e 2010 incluem o seguinte: 
✓ planos de gestão de resíduos regularmente atualizados; 
✓ forte ênfase na prevenção de resíduos; 
✓ separação obrigatória de resíduos pelos proprietários com multas de até 625 
euros por incumprimento desde 2010; 
✓ elevados níveis de recolha seletiva; 
✓ proibição de deposição em aterro e imposto de aterro elevado (Flandres e 
Valónia); 
✓ proibição de incineração (Flandres) e imposto de incineração (Flandres e 
Valónia); 
✓ responsabilidade alargada do produtor; 
✓ limiares de qualidade para resíduos recolhidos separadamente (Flandres); 
✓ sacos de recolha codificados por cores com taxas variáveis (Bruxelas, 
Flandres e Valónia);  
✓ instalação sistemática de parques comunitários de contentores (Flandres e 
Valónia); 
✓ foco em campanhas de comunicação para prevenção e separação de resíduos 
(Bruxelas, Flandres e Valónia); e  
✓ educação em prevenção e reciclagem de resíduos nas escolas (Bruxelas, 





A Bélgica, como país, já cumpriu as suas obrigações de reciclagem. No entanto, 
quando as três regiões são estudadas separadamente, tanto a região de Bruxelas como a 
região de Valónia precisam aumentar os esforços no sentido de um nível mais elevado de 
reciclagem se pretenderem alcançar a meta de 50% até 2020. Na Valónia, o forte aumento 
do imposto sobre o aterro levou a região a aumentar rapidamente as suas taxas de 
reciclagem de materiais e orgânicos. 
Na Região de Bruxelas, a separação das fontes de resíduos urbanos ocorreu desde 
o início dos anos noventa, mas numa base voluntária. Desde 2010, a recolha seletiva de 
resíduos urbanos é obrigatória. Este novo instrumento deverá aumentar ainda mais a taxa 
de reciclagem dos resíduos. O incumprimento da obrigação de separação dos resíduos 
pelos agregados familiares é sancionado por uma multa de até 625 euros, o que poderia 
ser um forte motor para a mudança de comportamento. 
A política de gestão de resíduos na região de Flandres está agora a incluir limiares 
de qualidade para os resíduos recolhidos separadamente. Este novo conjunto de 
instrumentos de política deverá potencialmente reduzir o nível de contaminação em 
materiais recicláveis e apoiar a continuação da transição para a sociedade de reciclagem. 
Note-se, no entanto, que, na prática, parece bastante difícil monitorizar a qualidade dos 
resíduos separados. Parece que os esforços contínuos para educar os chefes de família 
para melhor separar seus resíduos serão de grande importância para atingir esses limiares 
de qualidade.  
Holanda12 
A Holanda está muito à frente das políticas da União Europeia em matéria de 
gestão de resíduos e tem mais ou menos influenciado as políticas europeias formuladas 
nos últimos anos. Nas últimas décadas, o nível cada vez maior de consumo de materiais 
e a significativa falta de espaço físico, juntamente com a deterioração ambiental da terra, 
forçaram o governo holandês a tomar medidas desde o início para reduzir o aterro de 
resíduos. A gestão holandesa dos resíduos é influenciada principalmente pela hierarquia 
de resíduos que segue a linha de prevenção na geração de resíduos, tanto quanto possível, 
a recuperação das valiosas matérias-primas a partir de resíduos, a geração de energia por 
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incineração de resíduos e só então dispor no aterro o que resta, mas de uma forma 
ambientalmente saudável. 
Em 1997, houve a decisão de centralizar a responsabilidade pela gestão de 
resíduos, passando a responsabilidade do nível provincial para o governo central. Esta 
alteração entrou em vigor com a alteração da Lei de Gestão Ambiental em 2002. 
A Lei de Gestão Ambiental estipula que o Ministério da Habitação, do 
Ordenamento do Território e do Ambiente deve elaborar um Plano de Gestão de 
Resíduos, de seis em seis anos. 
O primeiro Plano Nacional de Gestão de Resíduos 2002-2012 entrou em vigor no 
início de 2003 e foi revisto em 2009, resultando no segundo Plano Nacional de Gestão de 
Resíduos. O plano é para o período de 2009 a 2015, com vista a 2021. Os objetivos gerais 
do segundo Plano Nacional de Gestão de Resíduos são os seguintes: 
✓ limitar o crescimento da produção de resíduos (dissociação do crescimento 
económico); 
✓ reduzir o impacte ambiental dos resíduos (otimização da valorização e 
reutilização); 
✓ minimizar os impactes ambientais das cadeias de produtos (extração de 
matérias-primas, produção, utilização e gestão de resíduos, incluindo 
reutilização). 
O governo dos Países Baixos utilizou uma combinação de medidas para melhorar 
a gestão de resíduos sólidos urbanos no sentido da recuperação material e orgânica. Foram 
utilizados diversos instrumentos financeiros como o imposto sobre o aterro, a 
responsabilidade do produtor para determinados produtos e recolha seletiva de resíduos 
domésticos. 
As obrigações a nível provincial dizem respeito sobretudo ao licenciamento e ao 
controlo do tratamento de resíduos (incluindo incineração e deposição em aterro), bem 
como a prevenção de resíduos e a regulamentação de licenças individuais.  
Os municípios são responsáveis pela recolha seletiva de resíduos domésticos no 
seu próprio território. Autoridades são obrigadas a recolher os resíduos domésticos 
orgânicos separadamente, de porta em porta. Os regulamentos das autoridades locais 
incluem principalmente regras sobre resíduos domésticos, por exemplo, quais os 





A Holanda é um dos países pioneiros em reciclagem na Europa, tendo conseguido, 
ao longo dos últimos anos encaminhar mais de metade dos resíduos materiais e orgânicos 
gerados para a reciclagem. Dos 9,8 milhões de toneladas de resíduos gerados em 2010, 5 
milhões de toneladas foram recicladas, 3,2 milhões foram incinerados (com ou sem 
recuperação de energia) e apenas 0,03 milhões de toneladas acabaram nos aterros. 
Em geral, a reciclagem de resíduos tem evoluído positivamente ao longo dos anos 
nos Países Baixos, tornando a gestão holandesa de resíduos um bom exemplo de uma 
prática bem-sucedida de reciclagem. 
A Holanda já cumpriu a meta de 50% até 2020 definida pela Diretiva 2008/98/CE 
desde 2007, quando a reciclagem nos Países Baixos representou 50% do total de resíduos 
sólidos urbanos gerados e aumentou para 51% em 2010. A tendência continua a ser 
positiva e a reciclagem de resíduos poderá atingir 55% a 60% até 2020 se as taxas de 
aumento dos últimos anos forem mantidas. 
Em 1995, o governo holandês emitiu um decreto que introduziu uma proibição de 
aterro para 35 categorias de resíduos, incluindo todos os resíduos combustíveis e 
biodegradáveis. Como resultado, nenhum resíduo biodegradável deveria ir nessas 
circunstâncias para aterro. No entanto, o decreto permite às autoridades provinciais 
conceder uma isenção da proibição de aterro para os operadores de aterros (por exemplo, 
se há uma escassez temporária de capacidade de incineração). No entanto, a autoridade 
provincial só pode fazê-lo se tiver obtido uma declaração das autoridades ambientais 
nacionais indicando que, nessa altura, nos Países Baixos, não está disponível nenhuma 
outra opção de transformação para além desse aterro. Em 2006, os Países Baixos já 
tinham atingido os objetivos da Diretiva relativa aos Aterros para 2006, 2009 e 2016. 
 Os impostos sobre o aterro, juntamente com medidas adicionais, agiram como 
fortes impulsionadores para desviar os resíduos dos aterros para a reciclagem. A partir de 
1 de janeiro de 2012, o imposto sobre o aterro sanitário foi eliminado. Nos últimos anos, 
as receitas reduziram drasticamente, em linha com a redução dos resíduos depositados 
em aterro e, por conseguinte, a sua existência tornou-se apenas um encargo administrativo 
e não induz mais benefícios. 
A situação premente das quantidades crescentes de resíduos e da eliminação de 





holandês em introduzir novas iniciativas políticas com o objetivo de reduzir o 
desperdício. 
O Decreto de aterro sanitário de 1994 introduziu a proibição do aterro de certos 
fluxos de resíduos, que foram caracterizados em 35 diferentes categorias de resíduos. Um 
ano depois, a Lei de Impostos Ambientais de 1995 introduziu o imposto sobre o aterro de 
resíduos. Ambas as medidas contribuíram drasticamente para a redução dos resíduos 
depositados em aterros desde a sua aplicação integral até 1996. 
Por volta do mesmo período, em 1996, houve uma decisão de centralizar a 
responsabilidade pela gestão de resíduos, que promoveu uma mudança de 
responsabilidades das autoridades provinciais para as autoridades do governo central. Isso 
levou à alteração da Lei de Gestão Ambiental para refletir a mudança na gestão de 
resíduos ocorrida nos Países Baixos, que entrou em vigor em 8 de maio de 2002. Com 
essa mudança, passou a responsabilidade da gestão de resíduos para o Ministério do Meio 
Ambiente. Para cumprir essa responsabilidade, o Ministério emitiu o Plano Nacional de 
Gestão de Resíduos 2002-2012, que cobria quase todos os resíduos perigosos e não 
perigosos e era aplicável a toda a cadeia de gestão de resíduos. 
O Plano Nacional de Gestão de Resíduos 2002-2012 entrou em vigor em 2003 e 
três revisões subsequentes que mediram o progresso da sua implementação seguiram em 
2004, 2005 e 2006. Entre outras medidas, o Plano introduziu regras mais rigorosas sobre 
a eliminação de resíduos. 
Em 1 de Janeiro de 2002, o imposto sobre o aterro foi reforçado por um aumento 
acentuado de 11 euros por tonelada. O objetivo desse aumento foi tornar os aterros mais 
caros que as alternativas ao aterro sanitário e, dessa forma, pôr fim ao aterro de resíduo 
combustível. Como resultado, a separação ou triagem de fluxos de resíduos em subfluxos 
adequados para recuperação tornou-se financeiramente mais atraente. 
O Decreto sobre embalagens e papel / cartão entrou em vigor em 2005, 
aumentando ainda mais a responsabilidade do produtor num esforço para aumentar as 
taxas de recuperação dos materiais recicláveis, tanto quanto possível. 
Em 2009, entrou em vigor o segundo Plano Nacional de Gestão de Resíduos, 
abrangendo o período 2009-2015 e alargando a sua visão para 2021. O segundo Plano 





a serem alcançados a médio e curto prazo com perspetiva de longo prazo. Uma meta bem 
formulada refere-se ao aumento da reciclagem de resíduo doméstico para 60% até 2015. 
Seguindo a mesma linha de pensamento de 2002, foi aplicada em 2010 um novo 
acréscimo de 19 euros por tonelada na taxa de aterro. O aumento contínuo do imposto 
sobre o aterro tornou a incineração mais barata do que a deposição em aterro. 
A partir de 2011, o Ministério das Finanças decidiu eliminar o imposto sobre o 
aterro como parte de uma simplificação dos impostos. Nos últimos anos, as receitas do 
imposto sobre o aterro foram reduzidas substancialmente na sequência da redução dos 
resíduos destinados ao aterro. 
A Holanda já atingiu a meta para 2020 de 50% de reciclagem para resíduos sólidos 
urbanos definida pela Diretiva 2008/98/CE. De facto, a reciclagem já havia atingido o 
nível de 51% em 2010. A taxa de reciclagem aumentou de forma lenta, mas constante na 
década de 2001-2010, e poderia chegar de 55% a 60% até 2020 se as taxas de aumento 
para a reciclagem puderem ser mantidas. 
O segundo Plano Nacional de Gestão de Resíduos definiu um objetivo de 60% 
para a reciclagem de resíduos para 2015. Para cumprir este objetivo, os Países Baixos 
terão de intensificar os seus esforços. 
 Portugal13 
Portugal enfrentou múltiplos problemas com a gestão de resíduos sólidos urbanos 
e está a tentar combatê-los através da adoção de legislação, a fim de melhorar o 
desempenho dos sistemas de gestão de resíduos. O país fez progressos substanciais no 
domínio dos resíduos a partir da situação existente no final do século passado, quando o 
método de tratamento dominante (se não exclusivo) era o depósito em lixeiras. 
A gestão de resíduos é atualmente dominada por aterros, mas Portugal investiu 
em muitas outras opções de tratamento, incluindo incineração, compostagem e tecnologia 
de tratamento biomecânico. 
Os motores da evolução dos resíduos sólidos urbanos incluem a legislação 
nacional, que transpõe predominantemente as diretivas da UE, e os planos estratégicos 
dos resíduos sólidos urbanos (PERSU).  
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PERSU I estabeleceu objetivos quantitativos e qualitativos para o sistema de 
gestão de resíduos de Portugal, seguindo paralelamente a evolução a nível da UE. O 
principal objetivo da PERSU I foi eliminar as lixeiras e desviar os resíduos, de acordo 
com objetivos quantificados específicos, para a reciclagem, incineração e compostagem. 
Esta tem sido uma tarefa difícil, como em 2001, mais de 340 lixeiras ainda estavam para 
ser fechados. Apesar do sucesso do plano na erradicação das lixeiras, a maioria dos alvos 
estabelecidos não foram atingidos. Por conseguinte, tendo em conta a necessidade de 
modernizar o sistema de gestão de resíduos urbanos, a PERSU II foi ratificada em 2006. 
PERSU II visou eliminar as ineficiências observadas na implementação do plano 
anterior: 
✓ adaptar a legislação da UE à realidade portuguesa; 
✓ racionalizar os custos; 
✓ incentivar a participação de todas as partes interessadas, com base na 
contribuição de todas elas; 
✓ apoiar a incineração com recuperação de energia e tratamento bio-mecânico 
como soluções para tratamento de resíduos sólidos urbanos; 
✓ introduzir a recolha seletiva de resíduos orgânicos e outras medidas para 
desviar os resíduos dos aterros; e 
✓ maximizar a utilização de subprodutos. 
 
Os objetivos quantitativos incluídos na PERSU II são adotados da legislação da 
UE. O quadro legal que regula a gestão de resíduos tem vindo a consolidar-se nos últimos 
anos, com sistemas de gestão de determinados fluxos específicos e atribuindo aos 
produtores metas para a prevenção, recolha seletiva, reciclagem e outras formas de 
recuperação. Além de enquadramentos gerais como a PERSU, existem vários outros 
decretos que regulam os fluxos de resíduos específicos ou opções de tratamento. 
O Ministério do Ambiente é responsável por toda a legislação relativa aos 
resíduos. A organização dos resíduos é feita por um sistema de gestão que envolve três 
outros tipos de organizações: 
✓ Municípios - responsáveis pela recolha de resíduos (normalmente apenas 
mistos); 





✓ SPV - o Sistema de Pontos Verdes português responsável pela reciclagem 
de resíduos de embalagens. 
Após uma forte redução em 2002, a reciclagem em Portugal aumentou até antes 
da estagnação em 2009. O principal motivo para este aumento é principalmente a 
reciclagem de material que tem crescido a um ritmo mais rápido do que a reciclagem 
orgânica. Em termos globais, a reciclagem em Portugal é relativamente baixa em 
comparação com outros países da UE, mas mostra, no entanto, uma tendência crescente. 
A maioria dos resíduos são rejeitados para deposição em aterro, uma vez que são 
resíduos mistos que muitas vezes não são adequados para o processo de compostagem.  
Os objetivos específicos e o incentivo à reciclagem, incluídos na PERSU II, 
parecem não ter tido um efeito imediato nos níveis de reciclagem após a ratificação da 
PERSU II. 
Com o objetivo de verificar se Portugal terá condições de alcançar a meta de 
reciclagem de 50% dos resíduos urbanos até 2020, conforme prevê a Diretiva 
2008/98/CE, foi calculada uma regressão linear simples aplicada a três conjuntos de 
dados: 
✓ 2001 a 2005; 
✓ 2006 a 2010; 
✓ 2001 a 2010. 
A linha de regressão linear, calculada para cada um destes conjuntos de dados, é 
alargada até 2020. Todos os cenários levam a um nível de reciclagem entre 20% e 30% 
dos resíduos urbanos gerados. Esta análise mostra que Portugal terá de fazer um esforço 
excecional se quiser cumprir a meta estipulada pela Diretiva de Resíduos. 
Portugal está a investir na tecnologia de tratamento biomecânico e as plantas 
previstas estarão em breve em pleno funcionamento. Esse investimento poderia ter um 
efeito drástico sobre os números de reciclagem. 
Portugal salientou a necessidade de reforma no tratamento de resíduos 
biodegradáveis. A estratégia nacional para a redução de resíduos biodegradáveis para 
aterro estabelece os princípios da recolha seletiva de matéria orgânica e a construção de 






Portugal investiu em instalações de recuperação de resíduos orgânicos (incluindo 
a tecnologia de tratamento biomecânico) e erradicou todos os aterros não controlados no 
seu território. Espera-se que a combinação de novas instalações de tratamento tornando-
se operacional e os incentivos proporcionados pelo PERSU II alterem o desenvolvimento 
de resíduos biodegradáveis depositados em aterros. 
Portugal introduziu em 2007 uma taxa de aterro em 2 euros por tonelada, que foi 
aumentada para 4 euros / tonelada em 2011. O imposto é suposto fornecer um incentivo 
económico para que os produtores possam desviar os resíduos de aterros e encaminhar 
para soluções mais sustentáveis, como reciclagem ou incineração com recuperação de 
energia. 
A reciclagem vem aumentando desde a introdução do imposto, mas continua a 
tendência crescente observada antes e nenhum estímulo extra é observado devido ao 
imposto. Este fraco efeito do imposto pode ser resultado do baixo valor do imposto. Em 
comparação com outros países em desenvolvimento, o valor de imposto sobre o aterro é 
muito baixo em Portugal e pode não ser uma opção mais cara do que outras alternativas.  
O nível de emissões de gás de efeito estufa depende da quantidade de resíduos 
gerados e do tratamento realizado a cada ano. O aterro sanitário contribui fortemente para 
as emissões diretas, ao mesmo tempo, a reciclagem evita as emissões como resultado da 
produção primária de materiais que são fornecidos pela recuperação de resíduos. 
No caso de Portugal, o elevado nível de deposição em aterro resulta num elevado 
nível de emissões. É importante notar que a redução da parcela de aterro no tratamento 
de resíduos não tem um efeito imediato sobre as emissões de gases de efeito estufa dos 
aterros, uma vez que os resíduos biodegradáveis em um aterro emitem metano por anos 
depois de serem depositados.  
As emissões têm aumentado constantemente, principalmente devido ao aumento 
de resíduos sólidos urbanos gerados. Apesar da reciclagem e incineração terem 
aumentado também, os benefícios destas não foram capazes de superar o adicional dos 
resíduos gerados. 
O duplo benefício de desviar os resíduos dos aterros - reduz as emissões diretas 
dos aterros e das emissões evitadas através da reciclagem e da valorização energética - 





de energia ou material). A reciclagem e a valorização de resíduos podem ajudar Portugal 
a alcançar também a sua redução de emissões de gases de efeito estufa. 
Um dos principais elementos das políticas de resíduos de Portugal é o segundo 
plano nacional de gestão de resíduos, PERSU II que foi ratificado em 2006. O PERSU II 
está a tentar eliminar as ineficiências observadas na execução do plano anterior e 
incorpora os objetivos da legislação europeia no direito nacional. Embora os princípios 
da PERSU II claramente promovam a reciclagem e a recuperação em geral, o efeito sobre 
a situação da gestão de resíduos até 2010 foi pequeno desde a sua ratificação. 
As iniciativas mais importantes encontradas em Portugal nos últimos anos 
referem-se aos resíduos biodegradáveis. A legislação relativa aos resíduos biodegradáveis 
foi atualizada nos anos 2000 com vários decretos que alinham a legislação portuguesa 
com as diretivas da UE. A estratégia nacional para a redução de aterros, lançada em 2004, 
tem como objetivo aumentar a coleta seletiva e estabelecer instalações modernas para seu 
tratamento. Portugal também investiu em tecnologias de tratamento bio-mecânico, com 
mais 10 novas fábricas, o que pode ter um efeito significativo no desenvolvimento de 
todo o sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos.  
A reciclagem tem vindo a aumentar a um ritmo mais ou menos constante. No 
entanto, a percentagem estável de deposição em aterro e o lento aumento da reciclagem 
mostram que Portugal terá de realizar um esforço excecional para cumprir o objetivo de 
50% de reciclagem da Diretiva de Resíduos até 2020, bem como os objetivos de desvio 
do aterro sanitário da UE da Diretiva de Aterros. No entanto, Portugal espera que a gestão 
reescalonada e reajustada de resíduos biodegradáveis, em conformidade com os objetivos 
de 2013 e 2020, juntamente com o pleno funcionamento de todas as instalações projetadas 
para a sua recuperação, reverta esta situação e contribua para o cumprimento das metas 
de desvio de aterros. 
No que se refere à tecnologia de tratamento biomecânico, esta forma de 
tratamento pode trazer melhorias significativas para a gestão de resíduos portugueses. 
Portugal parece dar prioridade a instalações de recuperação de resíduos orgânicos que já 
estão a funcionar, com mais dez instalações MBT que entraram em funcionamento em 
2010. A sua capacidade de tratamento adicional de 400 000 toneladas cobriria uma parte 
significativa dos resíduos urbanos e poderia mudar rapidamente a estrutura de tratamento 





de recuperação orgânica a maioria é rejeitada e enviada para aterro sanitário. Se a 
eficiência do processo de triagem é aumentada, mais resíduos podem ser tratados e menos 
aterrados. No entanto, esta eficiência é limitada pelo facto de as instalações de 
recuperação orgânica estarem a tratar resíduos mistos, o que tem um efeito sobre a 
qualidade da produção. 
O quadro estratégico está em vigor em Portugal com a PERSU II, que abrange 
todos os aspetos e objetivos de um sistema de gestão de resíduos estruturado e melhorado. 
No entanto, parece haver dificuldades com a sua implementação na medida em que a sua 
ratificação não criou quaisquer resultados observáveis sobre a gestão dos RSU até 2010, 
enquanto a implementação do plano anterior era apenas parcial. O imposto sobre o aterro 
parece ser demasiado baixo para ter um efeito significativo sobre a taxa de aterro. 
Globalmente, Portugal tem de intensificar a implementação do plano e serão necessários 
esforços adicionais consideráveis para cumprir os objetivos da UE. 
Brasil 
A preocupação do Brasil com a preservação ambiental está registada na 
Constituição Federal de 1988. Conforme seu art. 23, inciso VI, “é competência comum 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e Municípios proteger o ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas”. Além desse e de outros artigos, a 
Constituição conta com um capítulo específico sobre o ambiente, que explicita que 
“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações”. 
Com relação a gestão de resíduos sólidos, a Lei Federal n°12.305 de 2 de agosto 
de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispõe sobre seus 
princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão 
integrada e à gestão de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos 
geradores e do poder público e aos instrumentos económicos aplicáveis (DOU, 2010). 
A partir da promulgação dessa Lei, as empresas geradoras de resíduos passam a 
ser obrigadas a: elaborar, implementar e executar, via responsável técnico devidamente 
habilitado, seus planos de gestão de resíduos sólidos; a conhecer as etapas que são 





o órgão competente a respeito do gestão dos resíduos sólidos; a controlar os resíduos 
produzidos e retirados por outras empresas; a saber quais são os resíduos produzidos por 
ela e recolhidos pelos órgãos públicos; a produzir produtos com ciclo de vida mais longo; 
a utilizar embalagens que possam retornar ao ciclo produtivo; a reaproveitar os resíduos 
sólidos por ela produzidos; a diminuir as quantidades de resíduos sólidos gerados por ela; 
a dar uma destinação final ambientalmente adequada aos seus resíduos sólidos; a elaborar 
um inventário para o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; a saber qual a 
classificação dos resíduos sólidos produzidos por ela (DOU, 2010). 
No mesmo ano foi instituído pelo Decreto nº 7.405, o Programa Pró-Catador, 
“com a finalidade de integrar e articular as ações do Governo Federal voltadas ao apoio 
e ao fomento à organização produtiva dos catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis, à melhoria das condições de trabalho, à ampliação das oportunidades de 
inclusão social e económica e à expansão da coleta seletiva de resíduos sólidos, da 
reutilização e da reciclagem por meio da atuação desse segmento”. Neste caso, 
consideram-se catadores “as pessoas físicas de baixa renda que se dedicam às atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, processamento, transformação e comercialização de 
materiais reutilizáveis e recicláveis”. 
De acordo com dados da ABRELPE - Associação Brasileira de Empresas de 
Limpeza Pública e Resíduos Especiais, a geração de RSU no Brasil em 2015 foi de 79,9 
milhões de toneladas. Com relação à deposição final, houve aumento da deposição 
adequada em 2015: cerca de 42,6 milhões de toneladas de RSU, ou 58,7% do coletado, 
seguiram para aterros sanitários. Porém, houve um aumento também no volume de 
resíduos com destinação inadequada: quase 30 milhões de toneladas de resíduos foram 
dispostos em lixeiras ou em aterros que não possuem a preparação adequada para 
proteção do ambiente contra danos e degradações (ABRELPE, 2015). 
O Brasil tem avançado muito na gestão de resíduos sólidos, mas ainda tem um 
longo caminho a percorrer e desafios a serem superados para alcançar um nível desejado 
de qualidade, principalmente no que se refere à deposição final.  Outro grande desafio é 
aumentar os índices de reciclagem que além de não apresentarem muitos avanços, houve 
até mesmo redução da reciclagem em alguns setores em 2015 em relação a índices 
registados anteriormente. Esse é o caso, por exemplo, da reciclagem de garrafas PET que 





foi de 314.000 toneladas. A cadeia de reciclagem enfrenta dificuldades devido a ausência 
de um sistema de gestão integrado que apoie na superação dos gargalos existentes 
(ABRELPE, 2015). 
Constata-se no Brasil um descolamento das políticas nacionais das realidades 
locais e regionais e a falta de uma política consistente de consciencialização da população 
sobre cuidados e preservação do ambiente, que não ocorre por decreto ou campanhas 






Anexo 2:  Questionários Português, Francês e Inglês 


































































































Anexo 3: Respostas da Questão 20  
 
Questão 20 – A sua colaboração será muito útil. Obrigada! Algum comentário ou 
sugestão? Fique à vontade. 
 
Respostas: 
1. Somos gratos pelo contato e preocupação com o meio ambiente. 
2. Seria interessante receber informações sobre o tema. 
3. Palestras sobre o tema seriam bem-vindas. 
4. Temos o habito de levar nosso material reciclável a um ponto de coleta não temos  
espaço para armazena-lo. 
5. Gostaria de uma orientação como proceder 
6. A gestão de uma empresa é condizente com o conhecimento real do produto. Esse  
conhecimento indicará ações a tomar em toda atuação (ambiental, mercado, financeiro, etc.).  
7. Há necessidade de uma propaganda maciça sobre o meio ambiente para tentar que as  
empresas se conscientizem 
8. A preservação ambiental e à natureza como um todo é a mais importante para a  
continuidade com qualidade de vida!... 
9. não temos dificuldades, pois temos uma micro usina montada, para tratamento de lixo orgânico 
(domiciliar) o qual se destina para adubo e artefatos de concreto, com patente registrada.  
Falta encontrar investidores. contamos com a vossa colaboração. 
10. Os projetos de reciclagem e proteção ao meio-ambiente devem ser estudados, também na sua  
capacidade de viabilidade e sustentabilidade. 
11. Muito importante, parabéns pela pesquisa! 
12. Toda informação a respeito será bem-vinda 
13. queremos um mundo melhor, o ser humano tem que pensar mais uns nos outros!!!!!!  
14. gostaria de receber orientações 
15.  Usa-se abrasivos, e não sabemos como descarta-los de forma ambientalmente correta. 
16. Alertar o máximo possível sobre a agressão ao meio ambiente, pois, os resultados  
negativos estão chegando, e quando não tiver mais solução, recorrer a quem? 
17. ja existe estudo ou existe empresa na área moveleira que tem um programa para destino de  
resíduos, ou de transformação de resíduos de mdf ou madeira 
18. agradeço as dicas recebidas e sempre que necessito aplico para melhor desempenho na  
empresa. 
19. Gostaria muito de participar dos resultados desta pesquisa, e caso surja algum projeto  
específico nesta área pelo Sebrae, de participar. E, como, sou membro da Diretoria  
do Sindicato patronal, levar esta oportunidade a todos os nossos associados. 
20. Não concordo, com termos de pagar para a empresa de reciclagem, e, depois termos de  
pagar para lhes entregar os resíduos, pois não fazem a recolha. 
21. Reciclar é pensar no futuro, vale apena. 
22. Most questioned actions are related to waste management, while Environmental Management 
definitely should not be limited to this - product design I think should as well consider the  
entire supply chain, means upstream and downstream processes an entity depends on third  
parties like raw materials (-> supplier management). 
 
